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-> APRESENTAÇÃO <· 

Em um cenano em que a parceria tem sido uma das maiores aliadas dos 
esforços em prol da erradicação da pobreza e das muitas de suas mazelas, é com 
grande satisfação - principalmente no ensejo dos 40 anos do lpea - que esta 
instituição e a Editora UFRJ se reúnem na publicação conjunta deste livro que 
retrata experiências no âmbito das polícicas pi.'1blicas de combate à fome. 

Valendo-se de instrumentação metodológica própria, baseada em um 
levantamento de campo bastante original, o texto percorre e investiga três 
programas voltados para a distribuição e a venda subsidiada de alimentos, 
um deles de responsabilidade do governo federal, e os demais de iniciativa 
estadual e municipal. A riqueza dos dados apresentados permite evidenciar 
lacunas no desenho dos programas compensatórios de segurança alimen­
tar, assentados no subsídio in 11tttr11"fl ou via preços, e advoga a adoção de 
alternativas mais eficazes, cais como a transferência direta de renda monetária 
a famílias carentes. Trata-se de uma obra cuja contribuição maior é trazer 
insumos ao debate sobre a natureza dos equipamentos coletivos e públicos 
no combate à fome. 

Acreditamos, portanto, que Programas sociais de combate à fome: o legado 
dos anos de estabiliznríio econômica, fruto de um trabalho de equipe, é leirur:i 
obrigacórin pnra todos aqueles que se interessam pela formulação de políticas 
sociais no Brasil. 

Glauco Arbix 
Presidence do lpea 
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EFEITOS REGULATÓRIOS E PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS 

DE SEGURANÇA ALIMENTAR NO BRASIL. 

UMA ANÁLISE EM PROFUNDIDADE 

Os autores de Programas Sociais de Combate à Fome: o legado dos anos de 
estabilização econômica - Lena Lavinas e Eduardo Henrique Garcia - apancam, 
como uma das principais conclusões dos seus escudos, a existência de uma 
grande evasão da cliencela e público-alvo dos programas estadual e municipal 
de segurança alimentar no País quando centrados em redes de varejo subsi­
diado e/ou outros meios de distribuição de alimencos in natura. Esse esvazia­
mento seria resultante do processo de estabilizaç.fo da economia brasileira, que 
teria assim contribuído, decisivamente, para a converg&ncia dos preços do va­
rejo :1.limencar e os da comercialização subsidiada de alimentos pelo Estado, 
reduzindo a atratividade das redes comerciais alternativas. Evidentemente, a 
ênfase nesta conclusão decorre da certeza de que ela se desdobra em importances 
conseqüências para a presente e a fmura políticas públicas de segurança alimentar 
no País. Mas, antes de concluir com o significado destas implicações, pretendo 
ress:tltar muitas outr:ts novidades que este excelente estudo tem a nos mostrar, 
e são estas que procuro destacar a seguir. 

Em primeiro lugar, o livro que agora se publica permitiu realizar uma 
extensa e intensa "limpeza do terreno" - ao mesmo tempo conceituai e em­
pírica -, necessária à avaliação dos efeicos atribuídos aos Programas de Se­
gurança Alimentar. Num momelHO em que uma das prioridades do Governo 
Federal é a erradicação da fome no País, através do Fome Zero, program:t 
inquestionavelmente meritório do ponto de vista da justiça social, uma ava­
liação cuidadosa e criteriosa das experiências anteriores das políticas de 
segurança alimentar implementadas constitui, sem dúvida, um precioso ins-
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trumento de análise. Estes "pontos de chegada" do trabalho permitem traçar 
mapas mais claros e seguros para os novos "pontos de partida" das políticas, 
reduzindo desvios, encurtando distâncias. 

Queria chamar, primeiramente, a atenção para o "historicamence deter­
minado" conceito de necessidades calóricas diárias de um indivíduo traba­
lhador: o cálculo prr mpit11 da cesta básica do Decreto-Lei nº 399, de 1938, 
inovação institucional notável do Governo Vargas, "foi feito com base nos 
nutrientes necessários à realização de uma jornada de trabalho por um 
trab:1lhador em atividade, com grande esforço físico" e estabeleceu o consumo 
de 3.15S,68 quilo calorias (Kcal) por dia. 1 Hoje, e segundo medidas inter­
nacionalmente reconhecidas e recomendadas, como :1pontam os aurores, esse 
cálculo estaria nos limites de 2.200kcal/dia. Evidentemente, o que está 
mudando, e continuará certamente em declínio, é a quantidade média de 
kcal/dia necessária à realizaç.'io do esforço físico e meneai regularmente des­
pendido por indivíduos em diferences tipos de trabalho: intelectual, braçal, 
burocrático, esportivo, inventivo, entre outros. Esta medida não é de forma 
alguma irrelevante; muito pelo contrário, na medida em que determina a mag­
nitude da compensação necessária - em termos de quantidades de alimentos 
e/ou renda para comprá-los - a ser oferecida a grupos com renda insuficiente 
para fuzer fuce ao consumo sustentável de alimentos necessários para repor 
o esforço médio do trabalho (físico/intelecrual) e para garantir o consumo de
seus dependentes.

Se esta medida monetária - a quantidade de dinheiro necessária para 
comprar uma cesta de alimentos capaz de garantir o consumo (de calorias, 
proteínas, vitaminas, sais minerais erc.) sustentável de uma família típica, 
composta por dois adultos, uma criança e um adolescente - se expressa no 
somatório dos preços dos alimentos considerados essenciais, evidentemente 
csra medida depende fundamentalmente dos preços da cesta. Processos de 
estabilização econômica e o aumento da produção desses bens reduzem o 
custo de programas de segurança alimentar e de erradicação da fome. Aumento 
do desemprego e baixas taxas de crescimento econômico salgam a conta a ser 
paga por programas compensatórios, monetários ou pela distribuição física 
de alimentos através dos mais variados expedientes. 

Os autores demonstram que, uma vez consideradas em conjunto as 
regiões do País, a renda familiar média per cnpita brasileira, medida nas 
grandes cidades, permite adquirir um número de calorias/mês muito superior 
ao que se considera ideal por qualquer padrão. De faro, como dizem os 
aucores, não há no Brasil um problema de oferta de alimentos, tanto mais 
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quando se têm em conta os elevados volumes de alimentos exportados - somos 
os maiores exportadores internacionais do complexo de soja, de suco de laranja, 
detemos predominante lugar na exportação de produtos do complexo agroin­
dustrial de carnes, e assim por diante. Em suma, é inegável a competitividade 
internacional do agronegócio brasileiro, e a sua capacidade de gerar alimencos 
mais do que suficientes para a população do País. O problema da fome, como 
em cantas partes do mundo, se dá cm meio à abundância, como já foi assinalado 
por vários aurores que se dedicam ao rema. 

A capacidade de produzir alimentos e de consumi-los, dada a renda 
média familiar per capita, ainda segundo os aurores, esconde o quadro de 
desigualdade e de compromecimenco da própria capacidade de sobrevivência 
da população mais carente. Estão entre os gráficos mais imporcanccs do livro 
aqueles que se referem ao primeiro e segundo decis de renda cm kcal - Grá­
ficos 7 e 8. Os gráficos mostram a situação da renda familiar em kcal em dife­
rences capitais do País, medida sempre nos meses de setembro - de 1990 a 
1997. A partir da estabilização dos preços, ou posceriormence a 1995, a situa­
ção melhora claramencc, especialmente no segundo decil de renda, mas as ca­
picais Belém, Belo Horizonte, Recife e Salvador ainda se encontram abaixo do 
nível de consumo alimentar considerado adequado. Uma atualização desces 
dados deveria ser realizada periodicamente pelas aucoridades competentes. 

Escas considerações permitem aos autores a delimitação das linhas de 
carência ali menear: "No Brasil como um todo, cerca de 21 % da população 
não têm renda para adquirir as calorias necessárias ( .... ). O número de fa­

mílias considerado alvo chega a 7 milhões. O público beneficiário estimado 
para esse programa seria, aproximadamente, de 32 milhões de indivíduos". 
Entretanto, dizem os autores, o acendimento integral aos que estão abaixo 
do nível de consumo de 2.200kcal/dia representaria um custo muito elevado 
(custo anual de cerca de R$ 8,5 bilhões). Sendo assim, "a cobertura de 75% 
do requerimento calórico considerado padrão pela FAO seria bem razoável, 
uma vez que o grau de cobertura é elevado ( ... ) e seu custo ainda representaria 
a metade do custo de um programa destinado ao suprimento das necessidades 
calóricas de toda a demanda". Chega-se assim a um programa ajustado à 
linha de l .650kcal/di:t, a proporção de fumílias acendidas seria de 89%, o 
público-alvo diminuiria de 32 milhões para 21 milhões, mas o custo anual 
do programa cairia de R$8,5 bilhões para R$4,6 bilhões. Estes resultados, 
revistos e refeitos com grande seriedade, convencem sem dramacicidade das 
verdadeiras proporções de um programa revolucionário do ponto de vista de 
seus objetivos e alcances. 
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Por fim, a grande contribuição deste livro, que agora finalmente chega 
ao conhecimento de todos aqueles que reconhecem a urgência das políticas 
de segurança alimentar, está no exame cuidadoso, na avaliação sistemática -
e no cuid:ido em refazer as própri:is pesquis:is primárias em momentos subse­
qüentes - dos programas de segurança alimentar, especialmente os de cunho 
compensatório, expressos na doação e/ou venda subsidiada de alimentos. 

Deixo aos leitores o prazer de descobrir e redescobrir o trabalho minu­
cioso de avaliaç-:io de políticas públicas, e de acompanhamento dos impactos 
dos programas compensatórios de segurança alimentar, seja através da doação 
direta de alimentos (Prodea). seja através de sua venda subsidiada por estados 
e municípios nos anos 1990 (foram exaustivamente avaliados os Programas 
d:i sm:ib/Curitiba e os Programas da Rede Baiana Cesta do Povo, inclusive em 
dois momentos do tempo) -, todos c:iraccerizados pela compra governamental 
de alimentos in nntum. Está em questão, ou melhor, há ampla comprovação 
da evasão da clientela e público-alvo dos programas, bem como da redução da 
atratividade de redes altern:icivas de comercialização quando os preços dos 
alimentos comercializados se aproximam dos praticados pelo mercado. 

Vale a pena, como política governamental, comprar alimentos in nattmz 
e constituir escaques para posterior distribuição/venda subsidiada? A resposta 
da minuciosa avaliação realizada é clara e convincente. Os autores ressaltam, 
entretanto, a importância de atividades que produzam efeitos regulatórios, e, 
mais ainda, o impacto extremamente positivo que poderiam vir a ter progra­
mas educacionais, que cercamente melhoram a qualidade da alimentação das 
populações carentes. Uma cesta de alimentos supostamente "adequada" às 
necessidades calóricas, comprada entre os produtos mais baratos no mercado, 
corre o grande risco de manter a população-alvo dos programas refém de 
uma alimentação de qualidade inferior e pouco diversificada, num país em que 
o sistema agroalimentar é dos mais competitivos e diversificados do mundo.
:É. pertinente indagar se carecemos ainda da eleição de uma nova cesta básica,
qualquer que seja ela - meta perseguida pelos que insistem, mais uma vez,
em atualizar esse referencial -, ou se nossos esforços devem voltar-se para es­
timar a velocidade e o grau de acesso dos mais pobres à oferta variada e de
qualidade do mercado de alimentos no Brasil.

Concluo com a palavra dos aurores, convencida de que escudos como 
este provocam a reflexão de todos nós que estamos envolvidos na busca de 
soluções, de todos nós que assumimos um compromisso que é da sociedade 
brasileira como um todo: "Dar renda ao invés de dar alimentos é uma forma, 
das menos onerosas e das mais eficazes, de se renovarem políticas sociais de 
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caráter compensacorio, para que passem a agir eficientemente não só sobre 
o combate de curto prazo à pobreza, mas também sobre a desigualdade,
causa maior da miséria no Brasil. ( .... ) Amplia-se, assim, a condição de 
cidadão ... ". 

NOTA 

Ana Célia Cmtro 

Curso de Pós-graduação cm Dcscnvolvimcn10, 
Agriculmra e Sociedade. Coordenadora do Programa 

l111crnacional de Pós-graduação cm Polhicas de 
Dcscnvolvimc1110, lnscicuiçõcs e Es1ra1égias. 

O cálculo refere-se à região Nordcs1c do Brasil. Para as demais regiões, o consumo seria 
de 3. l 23.94kcal/dia. 
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Pela primeira vez na história do Brasil, seja ela recente ou remoca, a 
erradicação da fome coma-se verdadeiramente prioridade nacional. O combate 
à fome reordena gasros e posterga compromissos, e ainda ultrapassa as 
fronteiras nacionais para despontar como alternativa à construção de um 
novo consenso mundial pela paz e pelo desenvolvimenro. Oxalá! 

Ao romar posse no dia lg de janeiro de 2003, o presidente Luís Inácio 
Lula da Silva reafirma seu compromisso inadiável e intransigente com a conquista 
de um direito básico de cidadania: o direiro a três refeições diárias para todos 
os brasileiros, ou seja, a uma alimentação regular. A nova equipe assume 
implementando as primeiras medidas do Programa Fome Zero, formulado, 
nos últimos anos, arravés de ampla discussão em fóruns da sociedade civil. 

Se nos anos 1990 muitas foram as iniciativas que, de maneira indepen­
dente, por força da descentralização das políticas compensatórias, e de êxiro 
discutível, traçaram metas e objetivos para vencer a miséria e garantir o 
acesso a uma alimen cação digna e sustentável a cada brasileiro, somente 
agora, na virada do terceiro milênio, parece ser possível convergir sem am­
bigüidades sobre o intolerável, erradicando a fome e outros fenômenos cor­
relatos, como a miséria, a descicuição e a pobreza. 

Relembrar o legado do final do século XX através da avaliação de algu­
mas experiências relevantes no âmbiro das políticas de segurança alimentar, 
em nível federal, estadual e local, é o propósiro desce livro. Ele reüne rrabalhos 
que foram desenvolvidos na segunda metade dos anos 1990, sob nossa 
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coordenação. Como o debate sobre a melhor maneira de garantir acesso aos 
alimentos na qualidade e na quantidade necessárias segue aberto, notadamence 
para aqueles, numerosos, que vivem situação de insegurança  alimentar, 
acreditamos que esse livro vem oportunamente esclarecer os prós e contras 
das escratégias em pauta, alertando para aspectos essenciais ao  debate, como, 
por exemplo, a necessidade de uma avaliação permanente, independente e 
criteriosa de toda iniciativa pública. 

Na primeira metade da década de 1990, o compromisso com a erra­
dicação da pobreza e da fome mobilizou a nação. A Campanha Nacional 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida levou à formação, em 1993 e 1994, 
de milhares de comitês de solidariedade país afora, congregando milhões de 
brasileiros, empresas, organizações não-governamentais e o Estado. Muico se 
discutiu sobre as formas de aç:io que poderiam, de fato, atenuar a pobreza 
e reduzir a miséria, expressas uma e outra em números devastadores na casa 
das dezenas de milhões. Elaborou-se um Mapa da Fome para melhor orientar 
a ação do governo federal e canalizar iniciativas espontâneas de toda a socie­
dade. Instituiu-se um Conselho de Segurança Alimentar (Consea) para capi­
tanear esse processo, tecer diagnósticos, estreitar parcerias e forjar alianças 
que garantissem vigor à empreitada. Teve lugar a I Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar, com a expectativa de formular uma proposta ambiciosa 
e articulada de enfrentamento do problema, atentando para suas múlciplas 
causalidades. O alvo maior, porém, era claro: combater a fome de forma 
eficaz e conscientizar os brasileiros de que esse desafio dizia respeito a rodos. 

Nesta época, multiplicaram-se as mais variadas políticas locais, tendo 
como objetivo aumentar no curcíssimo prazo o grau de acessibilidade alimen­
tar da população carente, penalizada em excesso pelo im posco inflacionário. 
Por vezes, essas políticas copiavam experiências comprovadamente exicosas, 
embora numericamente reduzidas, já implementadas por prefeituras ou exe­
cutivos estaduais, há muito sensíveis à questão da fome. Uma das frentes em 
que se avolumaram os programas descentralizados de segurança ai imenrar foi 
o da venda subsidiada de alimentos e refeições por parte do setor público,
bem como sua distribuição gratuita, mediante entrega de cestas de alimentos.
Oucras vezes, surgiram programas absolucamence novos no seu desenho e na
sua modalidade de aplicação, a exemplo do programa de garantia de renda
familiar de Campinas e do programa bolsa-escola do Distrito Federal, ambos
assentados na transferência de renda monetária a famílias pobres. Tais pro­
gramas contribuíram indiretamente para a melhoria do grau de acessibilidade
alimentar dos grupos mais carentes e em situação de risco alimentar. Ou seja,
a década passada foi palco de muita inovação em matéria de políticas e
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programas compensatonos, nas mais distintas formas, embora sem que fosse 
assegurada sua coordenação. 

Em 1999, a persistência do quadro cnuco da pobreza no país suscitou 
nova mobilização, desta vez por iniciativa do Senado Federal. Foi consriruíd:i. 
uma Comissão Mista Especial encarregada de escudar as causas estruturais e 
conjunturais das desigualdades sociais e formular proposcas de erradicação da 
pobreza e da marginalização. Novos diagnósticos foram produzidos, sugestões 
apresentadas, um relatório vasto e conseqüente divulgado. O pressuposto 
ainda é, incomodamence, o mesmo: como resgatar o concingence de brasileiros 
vivendo abaixo da linha da pobreza, cujo número varia entre 35 e 55 milhões, 
a depender da fórmula de cálculo. Na verdade, a situação pouco mudou nos 
últimos trinca anos. Em outras palavras, muito do que foi feito até agora foi, 
sem di'.1vida, indispensável, embora largamente insuficiente para reverter um 
passivo de pobreza e miséria cão eloqüente. 

O impacco real desces programas de combate à pobreza - cuja carac­
censuca comum é serem focalizados - é, em grande medida, uma incógnica. 
Quais seus limites, suas vancagens, seus trade-offi, seus ensinamentos são 
questões que permanecem sem respostas definitivas e probatórias. Ainda é 
pouco freqüente no Brasil a prática da avaliação sistemática, rigorosa e em 
profundidade dos programas sociais. Muitas vezes comentários abonadores 
desce ou daquele programa de combate à pobreza apóiam-se tão-somente na 
descrição de objetivos, metas e até na menção ao público acendido, sem que 
se saiba ao cerco se representa fração imporcance ou marginal do universo 
potencial de beneficiários. Estima-se o custo do programa com o intuito de 
evidenciar ou infirmar sua relevância em termos orçamentários, mas ge­
ralmente se desconhece se o subsídio público - qualquer que seja seu mancante 
- alcança verdadeiramente aqueles a quem se destina. Identificam-se esforços
numerosos e bem intencionados, mas pouco há a dizer sobre sua eficácia.
Assim, ignoram-se a escala real do programa e seu grau de cobertura, seu
grau de eficiência e os sorvedouros que acabam por tornar inócuas iniciativas
promissoras e inovadoras não apenas no plano social, mas também do ponto
de vista insci tucional.

Para suprir algumas dessas lacunas, resolvemos avaliar mudanças na 
ampliação do grau de acessibilidade alimentar promovidas por alguns pro­
gramas locais de segurança alimentar, de cunho compensatório e regularório, 
cais como o Cesta do Povo, capitaneado pelo governo do estado da Bahia, 
programas da Secrecaria Municipal de Abastecimento de Belo Horizonte (o 
Cestão Popular e o Restaurante Popular, além do Comboio do Trabalhador 
e o Abastecer) e outros da Secretaria Municipal de Abastecimento de Curitiba 
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(o MerCJ.dão Popular e o Armazém da Família). Essa primeira etapa do trabalho 
de investigação, possível no âmbito de um convênio entre a Financiadora de 
�tudos e Projetos (Finep), o Banco lnteramericano de Desenvolvimento (Bid)
e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), contou com a parti­
cipação da prof. Maria Regina Nabuco, do Instituto de Relações de Trabalho 
da Puc de Belo Horizonte, e do prof. Mauro Borges lemos, do Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar) - UFGM. Eles se
associaram ao projeto intitulado "Descentralização e Segurança Alimentar:
novos rumos para as políticas públicas", por nós coordenado no Ipea. Sua con­
tribuição foi fundamental tanto na elaboração de parte metodológica quanto
na análise acerca da disponibilidade interna de alimentos, este estudo tendo
sido realizado pelo prof. Mauro Borges lemos em parceria com o economista
Altivo Cunha. O conjunto dos resultados extraídos dessa fàse dos trabalhos
consta do relatório final da pesquisa (Lavinas et ai., 2000).

Em seguida, voltamo-nos para a análise do alcance e efetividade do 
Programa Federal de Distribuição de Alimentos, o P rodea. Seu enfoque e 
sinergia com a problemática estudada, a convergência de resultados, bem 
como o tratamento da dimensão federal das políticas compensatórias de 
combate à fome, justificaram sua oportuna inserção neste livro. 

Finalmente, e após divulgação dos resultados d a  pesquisa para os 
formuladores de políticas públicas, foi-nos solicitado uma reavaliação do 
potencial compensatório e regulatório do programa Cesta do  P ovo, visto 
terem o governo da Bahia e a Empresa Bahiana de Alimentos (Ebal) aplicado 
as recomendações derivadas do nosso escudo, com vistas a inverter o quadro 
de esvaziamento e baixa atratividade do mesmo. Tal ineditismo nos levou de 
volta a campo, percorrendo desta feita um número maior de municípios do 
interior da Bahia. Isso nos permitiu estimar o efeito "correção de trajetória" 
de um programa de grande capilaridade e institucionalidade, cm franco 
descompasso com o novo quadro macroeconômico. A metodologia e os bons 
resultados detectados por ocasião dessa segunda avaliação constam do Capl­
tulo III deste livro. Constituem-se num documento valioso de como atuar 
criticamente associando compromisso com a eficiência e pragmatismo, numa 
parceria exitosa entre a academia e a esfera governamental responsável pelo 
policymaking. A Ebal e ao governo da Bahia que levantaram esse novo desafio, 
nossos agradecimentos. 

Gostaríamos de registrar que muitas das conclusões desse livro integraram 
o debate sobre o desenho e objetivos das políticas compensatórias de segurança
alimentar no combate à fome e à pobreza. Seus resultados foram discutidos
em fóruns, 1 com o intuito de instrumentalizar os policymakers acerca dos
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acertos e desacertos de um cerco tipo de política compensatória muito em 
voga no Brasil e cuja performance decresceu à medida que o pafs venceu a 
inflação e adentrou uma fase de estabilidade econômica. 

Resumidamente, temos hoje três certezas no que diz respeito ao combate 
à fome no Brasil. 

A primeira é a de que não existe resmçao alimentar no âmbito da 
oferta. A disponibilidade agregada interna de alimentos (grãos e proteínas 
animais) vem sendo assegurada canto pelo aumento constante da produção 
doméstica, quanto pelo suprimento parcial de algumas commodities via 
importações. Na década de 1990, "a disponibilidade interna monetária per 
capita de alimentos, considerado o cocal de grãos, apresentou um crescimento 
da ordem de 25,7%, superando largamente o crescimento populacional 
estimado para o período", segundo Borges e Cunha (2000). Na presente 
década, o quadro mostra-se ainda mais favorável. Vale lembrar que, na safra 
2001-2002, a produção de grãos no Brasil ultrapassou pela primeira vez a 
barreira das 100 milhões de toneladas, recorde esse ampliado mais uma vez 
na última safra. Os ganhos de produtividade decorrentes do aumento dos 
rendimentos explicam o bom desempenho da nossa agricultura. No que diz 
respeito à disponibilidade interna de proteínas animais, embora seu cres­
cimento não tenha acompanhado o ritmo de expansão da oferta de grãos, o 
saldo é positivo, sem risco de desabastecimento. Isso significa que a produção 
de alimentos no País vem crescendo de forma sustentável, atendendo ao 
aumento da demanda de forma relativamente constante. 

O Brasil vem despontando como grande exportador de proteína animal, 
inclusive carne vermelha, o que confirma a força do agribusiness. Em outras 
palavras, a auto-capacidade do país na produção de alimentos não está 
ameaçada. Entenda-se por aucocapacidade - suprimento parcial da dispo­
nibilidade interna de alimentos pela produção doméstica complementada 
por importações - a noção cunhada pela FAO em substituição à de auto­
suficiência - suprimento integral da disponibilidade interna pela produção 
doméstica -, inadequada em tempos de globalização. 

A segunda consratação, decorrente da primeira, é a de que o problema 
reside, portanto, no âmbico da demanda. Ou seja, se o fluxo de alimentos é 
estável e não há risco de desabastecimento estrutural, a fome como fenômeno 
social reflete o não acesso à oferta disponível por parte da população. Ora, o 
diagnóstico não é novo. Como bem recordam Nabuco e Lemos (2000). 

"o paradoxo da insegurança alimentar que a contribuição [de 

Amartya Sen2 ] introduz é o d:i convivência temporal do fenômeno 
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do excesso cstrutur:il d:i oferta de :ilimenrns com o do déficit 

es1rut11r::il de atendimemo da demanda potencial de alimentos, 

restringida pela renda pessoal disponlvel. Enquanto o primcirn 

fenômeno ger:i disponibilid:ide :1greg:1d:1 mundi:il, o segundo 

signific:1 a obmuç:io da :icessibilidade localizad:i regionalmente, 

visto que a fome resulta de uma restrição :10 ::iccsso ::ilimcnr::ir, 

decorrente do reduzido poder de compr::i de parte subsr::intiv::i da 

população mundbl vivendo cm condições de pobrc-,A, absoluta". 

A fome no Br:isil é resulrndo de uma insuficiência aguda de renda nas 
camadas mais desfavorecid:is da população, expostas a um quadro de 
insegurança socioeconômica bastante instável. Não por acaso, quando aumenta 
a renda familiar, a popubção indigente, em situação de risco alimentar, 
tende a suprir seu déficit calórico e protéico, otimizando a alocação do 
recurso extra na aquisição de alimentos escassos. O aumento expressivo e tão 
festejado do consumo de frango e do iogurte subseqüente à implantação do 
real traduziu, por exemplo, à época, essa melhora na elasticidade-renda da 
demanda de carnes na cauda inferior da distribuição (os 20% mais pobres). 
Por isso mesmo, a intencionalidade da política pública deve voltar-se para 
garantir à população em situação de insegurança socioeconômica e de risco 
alimentar acesso regular a uma alimentação equilibrada e saudável, na 
quantidade e qualidade condizentes com o perfil de uma "sociedade da pós­
escassez'',3 que é a nossa. Enquanto permanecer a tendência de queda da 
renda, cal como vem sendo registrado pelo IBGE, pode-se concluir que o 
grau de insegurança alimentar da população pobre rende a agravar-se, ainda 
que em meio a um quadro de estabilidade econômica sustentada. 

A terceira evidência é a de que o diagnóstico anterior, embora ampla­
mente conhecido e compartilhado, não levou ao desenho de programas e po­
líticas que tivessem impacto rápido e eficaz na solução, sequer parcial, do pro­
blema. Ou seja, os programas de combate à fome não surtiram o efeito esperado, 
pois não afastaram de forma definitiva as graves restrições na acessibilidade 
alimentar vivenciada cocidianameme por alguns milhões de brasileiros. 

A finalidade desse livro é, portamo, discutir algumas experiências im­
plementadas em nível das três esferas de governo - federal, estadual e municipal 
-, apresentando o desenho dos programas escolhidos para aumentar o grau 
de acessibilidade alimentar, e avaliando seu desempenho seja rcgulacório, seja 
compensatório, no que tange à obtenção de maior sustentabilidade e regu­
laridade no acesso a alimentos, tudo isto traduzido em termos de maior m'1• 
mero de calorias para a população pobre. 
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Esse livro se estrutura em cinco capítulos. O Capítulo I trata da demanda 
e busca identificar, com base no custo da cesta b::ísica também convertido em 
calorias, se houve melhoria da acessibilidade alimentar no p6s-real e qual o 
foro determinante nesse processo, se o efeito preço ou o efeito renda. O Ca­
pítulo II analisa o impacto compensatório de um programa federal de dis­
tribuição de alimentos, o Prodea, medindo sua efetividade. O Capítulo Ili 
retrata todos os passos constimtivos da avaliação de dois program:1s descen­
tralizados, o da prefeitura de Curitiba e o do governo da Bahia, interindo seu 
efeito regulac6rio e compensatório. Apresentamos, no item "Revisitando o 
programa Cesta do Povo: ajustes e resultados um ano depois" do Capítulo 
III, o exercício de reavaliação do programa Cesta do Povo, uma vez aplicadas 
as sugestões derivadas da pesquisa, constatando franca recuperação do seu 
desempenho. As conclusões estão presentes no Capítulo IV. 

O mérito da pesquisa e seu lado inovador são dados pelos seus aspectos 
empíricos, vale dizer, pelo riquíssimo trabalho de campo, que levou uma equipe 
de pesquisadores dedicados a vários municípios do interior da Bahia e outros 
em duas ::íreas centrais mecropolicanas. Foi feito um levantamento rigoroso de 
preços em v::írios equipamentos subsidiados e também no varejo comercial, 
comparando custos e preços, estimando o público-alvo dos programas e aquele 
realmente acendido na cobertura. Foram realizadas longas entrevistas com os 
responsáveis pela implementação dos programas e verificadas rodas as infor­
mações referentes ao futuramenco anual e ao dispêndio dos programas. 

Como se pode depreender da leitura dessa introdução, esse livro é produto 
de um trabalho de equipe, ao reunir, em distintos momentos, pesquisadores 
que têm trabalhado sobre o tema com constância e destaque e que, num 
passado recente, também estiveram diretamente envolvidos com a implemen­
tação e avaliação de políticas ativas de segurança alimentar. Não é surpresa que 
tenha sido viabilizado também com o entusiasmo, dedicação e profissionalis­
mo de um conjunto de jovens economistas, programadores e estatísticos, sem 
o que teria sido impossível a realização das várias pesquisas de campo que
asseguraram originalidade e consistência aos resultados. A eles os nossos agra­
decimentos: Marcelo Rubens do Amaral, Manica Bahia, Flávio Barros, Renata
de A. Bezerra, Mariana Bicear, Márcio Ouarce, O:micle Manão, Marcelo Nicoll,
Maria José Pessoa. Sem esquecer Rachel Viana.

Hoje, com o apoio e o selo de qualidade da Editora UFRJ, divulgamos 
este rrabalho que mantém o rigor acadêmico das análises e avaliações realiza­
das, mas despido de todo e qualquer hermetismo. Nosso livro chega em um 
momento oportuno e sintonizado com a nova agenda do país na luca contra 
a fome e a miséria. Sem o estímulo de rodos os diretores da Editora UFRJ 
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que, nos últimos anos, estiveram à frente desse projeto editorial - a professora 
Yvonne Maggie, a primeira a solicirar os manuscritos para parecer, a profes­
sora Renara Bondim e hoje o professor C1rlos Nelson Coutinho -, este livro 
não reria vingado. A eles nossos agradecimentos, assim como a roda a equipe 
técnica da Editora, que trata com carinho e respeito nossos rebentos, até que 
ganhem as estames de livrarias e bibliotecas. 

Gostaríamos de agradecer à Finep, que, através de um edital do 13id, criou 
as condições para que pudéssemos concorrer aos recursos que mrnaram factível 
a realização desce projeco. Agradecemos ainda o apoio do lnscituro de Pesquisa 
Econômica Aplicada (lpea), co-cdiror dcsca publicação, e instituição que acolheu 
favoravelmente nosso desejo de concrecizar cal projeto. Agradecemos também 
à Sociedade Brasileira de Econometria (SBE) e à Associação de Programas de 
Pós-Graduação em Economia (Anpec), cuja ::1.ru::1.ção foi indispensável na gestão 
incerinsticucional da pesquisa. À prefeitura de Curitiba, em especial aos técnicos 
das suas Secretarias de Abasrecimenro e Segurança Alimentar, nossos agrade­
cimentos e reconhecimento pelo empenho em tornar acessíveis e transparentes 
informações estratégicas de qualidade, sem o que reria sido impossível proceder 
a uma avaliação da sua intervenção. Estendemos tais agradecimenrns ao governo 
do estado da Bahia, através da Ebal, que não mediu esforços para acender a 
rodas as solicitações feiras com relação ao fornecimento de dados e que agregou 
valor a este trabalho ao acarar suas críticas e sugestões, modificando a atuação 
do Programa Cesta do Povo com vistas a torná-lo mais efetivo como instrnmcnro 
de combate à fome no estado. Atitude que por si só nos confirma na cerreza 
de que é preciso insistir na avaliação constante das políticas públicas para 
repensar os rumos da ação social . 

Por último, e em particular, agradecemos a Ana Arruela Callaclo e Wilma 
Ferraz, que, com muiro calemo e garra, ajudaram-nos a transformar peças ele 
distintos relatórios de pesquisa e artigos em um livro de interesse geral para 
rodos aqueles envolvidos com o devir das políticas públicas. E a Eliana 
Penna, pelos esforços na realização desta co-eclição. 

Ao Eduardo, com quem venho compartilhando des::1.fios e uma longa e 
querida amizade, forjada no trabalho e na solidariedade, meu prazer imenso 
de dividir com ele a auroria deste livro. 

Que os resultados e :rnálises aqui apresentados possam servir à construção 
de uma memória qualificada do que cm breve, acreditamos, se torne um cios 
capítulos da história da redenção social da naçáo. 
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NOTAS 

Inclusive, um dos produms dessa pesquisa de cunho inccrins1it11cional foi a ebboraç:io 
de um lhnco de Dados sobre Segurança Alimentar e Nutrição (13dsan), encregm: ao 
Programa Comunidade Solidária, cm 2000. Esce banco cornou disponível um conjunto 
imporcantc de indicadores de segurança alimem,H, desagregados por estado da federação, 
para a década passada. Ana Am�lia Camarano, do lpea, colaborou com essa iniciativa. 

2 Referindo-se ao livro de Sen, H1111ga ,111d 1'11blic Acrio11. 

3 Express:'io de Giddcns. 
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Persisce um velho debace no Brasil acerca das causas que afetam o grau 
de segurança alimencar da população. Para uns, o maior desafio reside ainda 
na garantia ele uma oferta de alimentos na quantidade e qualidade requeridas 
para acender ao consumo de rodos, sem risco de desabascecimenro decorrente 
seja de uma oferca insrável, seja da alca dos preços. Para oucros, o progresso 
técnico na agricultura e a recente abertura da economia nacional já ceriam 
resolvido o problema dos gargalos no domínio ela oferta, os problemas con­
centrando-se agora quase que exclusivamente no da demanda, reprimida pela 
insuficiência ele renda. 

Para se estimarem as oscilações da demanda, vamos observar o compor­
tamenco da renda e acompanhar a evolução dos preços dos alimentos, comando 
como parâmetro a lista dos que compõem a cesta b:í.sica criada em 1930, e 
que ainda hoje é referencial no levancamenco de preços no varejo alimentar. 
Em outras palavras, o grau maior ou menor de acessibilidade alimentar vai 
depender das variações no poder de compra. Isso significa que a acessibilidade 
não apenas é menor, mas tende a cornar-se deficiente na cauda inferior da 
distribuição de renda, colocando em risco alimentar segmentos importantes 
da população cuja renda oscila e é insuficiente para acender :is suas neces­
sidades básicas. 

Para desenhar um quadro que permita uma compreens:io mais apurada 
da realidade da segurança alimentar no País na década de 1990, resolvemos 
abordar, neste capítulo, aspectos relativos à acessibilidade, medida pela rend:i 
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per capita dos estratos mais pobres da população convertida em calorias, 
considerando ainda os diferenciais regionais (:freas metropolitanas). Tomamos 
como linha de pobreza a despesa per capita com alimentos da cesta b:ísica cio 
Decreto-Lei 399/38. Aqueles cuja rend:1 familiar per c11pita não permite adquirir 
as 2.200 kcal derivadas do consumo desses alimentos foram considerados 
indigentes e pobres. Nos capírnlos seguintes, consideraremos também os preços 
dos alimentos, tanto de mercado qu:into aqueles, subsidiados, pr:uicados nos 
equipamentos públicos, além do custo de disrribuiçfo gr:ituita de alimentos 
pelo governo federal, enfocando, assim, as duas dimensões mais relevanres das 
políticas de acessibilidade dirigidas à população carente. 

Desta maneira julgamos reunir as informações necessárias para se enccnder 
o pano de fundo que justifica e estimula a adoção de políticas ativas de
segurança alimentar, de iniciativa das esferas locais de governo.

1.1. Ü ÂMBITO DA ÜEMANDA
1 

Para fins do c:ílculo da acessibilidade ao consumo alimentar e na ausência 
de dados mais recentes sobre a estrutura de consumo, na época da realização 
desta pesquisa, vamos acompanhar os preços da cesta básica do Decreto-Lei 
399/38, cruzando estes preços com o salário mínimo, a renda familiar e a 
renda familiar per mpitr1 das regiões metropolitanas, estimadas pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad)/IBGE e Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME)/IBGE. Desta forma, a ênfase recairá sobre a análise do 
poder de compra, medido pela relação entre renda e preço ela cesta básica. 
Optamos por não discutir, no âmbito desse trabalho, o posicionamento so­
bre o perfil mais adequado de uma cesta para o Brasil ele hoje, se prcscririva 
(com base em padrões culturais), se normativa (desconsiderando os padrões 
culrurais em favor do traramenro exclusivo dos requerimentos nutricionais) ou 
híbrida (associando os dois enfoques anteriormente mencionados). A não 
disponibilização em tempo dos microdados da Pesquisa ele Orçamento Familiar 
(POF)2 inviabilizou essa iniciativa. Cabe registrar que a ração essencial mí­
nima diária estabelecida em 1938 era de cadrcr normativo, fixando à época 
o número de calorias a serem consumidas por um trabalhador numa jornada
de trabalho, com alto desgaste físico (daí ter como recomendação mais de
3.000 kcal/dia/per capita). Hoje admire-se serem necessárias cm média 2.200
kcal diárias. Da mesma forma, a ração alimentar foi construída tornando-se
o padrão então vigente, hoje sem dúvida com variedade muito aquém cb
oferta presente nas gôndolas de supermercados e em nossas feiras livres.
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1. 1 .1. CESTA B,\SICA: ALGU,\IAS REl'ER11.NCIAS 

Em 1 ° de maio de 19403 é inscimído o salário mínimo no Brasil e fixado� 
seu primeiro valor para várias regiões brasileiras. A decisão de implementar um 
salário regionalmente diferenciado atendia à diversidade social do País, ainda 
pouco integrado. Foi fruto de um longo trabalho de negociaç.'i.o. Por iniciativa 
do Serviço de Estatística da Previdência e do Trabalho - Sept, montaram-se 
comissões5 paritárias em cada estado da federação, formadas por representantes 
dos trabalhadores e dos empregadores, além de um presidente, este indicado 
pelo poder püblico. 

Essa comissão estabeleceu, à época, que o salário mínimo deveria cobrir 
as despesas diárias de um trabalhador adulto, incluindo alimentação, trans­
porte, moradia, vestu:írio e higiene. Cada um desses irens ele despesa tinha 
peso específico no montante do salário. Como muiws empregadores contri­
buíam diretamente para :1 alimentação e para a moradia dos seus trabalhadores, 
foi estipulado em decreto que seria possível descontar até 70% do salário 
mínimo pago a um empregado caso fosse assegurada remuneração indireta. O 
valor do desconto com alimentação foi fixado isoladamente em 50%, e o v:ilor 
do desconro com moradia, em 30%, no m:íximo. Estimou-se que o gasto com 
alimenração corresponderia aproximadamente à metade do salário. 

Concomitantemente foi definicb, pelo mesmo clecreto, uma cesta básica 
de :dimemos que deveria servir para o cálculo do salário mínimo, uma vez 
que tal ração alimentar individual deveria ter seu custo computado no valor 
ela remuneração do trabalho. Assim, ela mesma forma que se estabeleceram 
valores do salário mínimo regionalmente diferenciados, instituiu-se uma ração­
tipo essencial mínima e individual (como o salário) para três grupos ele esca­
dos6 

e outra para o conjunro do País, contendo 13 produtos. Tal ração é esrri­
tamenrc idênrica :iquela cujos preços são levanrados mensalmeme pelo Depar­
t:imemo lntersinclical de Estatística e Escudos Socioecômicos (Dieese) em vá­
rias capitais brasileiras, hoje denominada cesta básica cio Decrero-Lei 399/38. 
Previu-se também uma lista ele alimentos equivalentes aos da r:ição-tipo, de 
modo a contemplar substitutivos. Ê o caso do óleo vegetal ou do toucinho, 
equivalentes ela banh:i. 

No âmbito deste trabalho, est:Hemos utilizando como referência :1 cesta 
básica do Decreto-Lei 399/38, pesquis;ida mensalmente pelo Dieese. Ela é 
absoluramenre conforme à ração-tipo definida há mais de 60 anos e o 
monitoramento do seu custo obedece a critérios rigorosos e sistemáticos de 
acompanhamcnw, o q11e foz dela um excelente indexador para salários e para 
a evolução cio poder de compra no País nos esrratos de baixa renda. 
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Ela relaciona um elenco reduzido de itens alimentares, majoritariamente 
alimentos de baixa elasticidade-renda, que expressam o maior volume de 
consumo nacional dentre as principais categorias alimentares (cereais, tubér­
culos, energécicos, frutas e carnes). É um dos referenciais costumeiramente 
utilizados para avaliação da evolução média dos salários reais para os estratos 
de baixa renda. Acualmente dois mixes de produtos são pesquisados pelo 
Dieese, conforme consta da Tabela 1. 

TABEU. 1 

QUANTIDADES E VALOR CALÓRICO DOS ALIMENTOS QUE 

COMPÕEM A CESTA BÁSICA DO DECRETO-LEI 399/38

Norte, Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste 

quantidades oferta/dia quantidades 
em kg e 1 de energia em kg e 1 

em k cal 

Açúcar 3,00 379,73 3,00 

Café 0,60 8,15 0,30 
Carne bovina s/ osso 6,00 288,00 4,50 
Anoz 3,00 351,97 3,60 
Pão francês 6,00 530,63 6,00 
Banana 7,50 143,43 7,50 
Tomate 9,00 50, 11 12,00 
Feijão 4,50 484,05 4,50 
Óleo 0,90 261,57 0,90 
Margarina 0,75 177,53 0,75 
Leite 7,50 150,41 6,00 
Ba1a1a 6,00 118,36 0,00 
Farinha de trigo 1,50 180,00 0,00 
Farinha de mandioca º·ºº 0,00 3,00 
Total 3.123,94 

Fome: Diccse e Minis1f1io da Saúde. 
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Nordeste 

oferta/rua 
de energia 

em fecal 

379,73 
4,07 

216,00 
422,37 
530,63 
143,43 

66,81 
484,05 
261.57 
177,53 
120,33 

0,00 
0,00 

349, 15 
3.155,68 
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Por manter praticamente inalterada a base de produtos cujos preços são 
levantados i ntertemporalmente - aspecto raro nas estatísticas nacionais -, e 
cobrir diversas cidades brasileiras, a principal utilidade da cesta básica do 
Decreto-Lei 399/38 é permitir análises intercernporais dos diferenciais regionais 
do preço dos alimentos básicos em relação aos salários nominais. 

Entretanto, o acompanhamento da razão do preço da cesta básica do 
Decreto-Lei 399/38 sobre o salário mínimo e a renda familiar não permite 
inferir com precisão qual o grau de acessibilidade nutricional da população 
- que conta com uma pauta alimentar bem mais diversificada, mas nem por
isso ideal de um ponto de vista nutricional. Tampouco permite identificar
hábitos alimentares regionais, dado seu caráter estrutural de cesta nacional,
que lista apenas os produtos "obrigatórios" da chamada ração-tipo do brasileiro.
A sua utilização como referencial para definição de produtos estratégicos para
políticas públicas é também pouco adequada, dadas as restrições anteriores,
evidenciando a rigidez da pauta de produtos que não incorpora inovações
(por substituição ou diversificação).

Outros exern pios de cestas básicas, criadas no período pós- I 938, pro­
curam aperfeiçoar as simplificações e falta de atualizações da cesta do Decreto­
Lei 399/38 (Quadro 1): 

1 )  Cesta Procon-Dieese (I 990); 

2) Cesta-Smab elaborada para Belo Horizonte, pela Secretaria Municipal
de Abastecimento (I 994); 

3 )  Cesta de consumo ideal, elaborada pelo Nepa7 /Unicamp no Escudo 
Mulcicêntrico realizado por força de convênio com o Ministério da Saúde 
(1996). 

A primeira cesta contempJada é a do Procon-Dieese, existente desde 
março de 1990. É com posta por 3 I produtos8 (22 alimentares e 9 de higie­
ne e limpeza) e cem preços pesquisados apenas para a cidade de São Paulo. 
Assim como a cesta Smab, apresenta produtos de higiene pessoal e material 
de limpeza, além de possuir urna variedade maior de alimentos do que a 
cesta do Decreto-Lei 399/38. Os preços são pesquisados pelo Dieese em 70 
supermercados extraídos de um cadastro de cerca de 450 escabelecimencos 
da cidade de São Paulo (com representação geográfica por bairros). 
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QUADRO J 

COMPONENTES DAS CESTAS BÁSICAS 

CESTA DO CESTA DA SMAB PILOTO DO E.sn.JDO 

PROCON-DIEESE MuLTICENTRICO 

Alimcnros Alimcnros Alimcncos kg 

Arroz 15 kg Arroz (tipo) 5 kg Açúcar 1 0  
Feijão 4 kg Feij3o corioquinh2 1 kg Bolacha doce 1.45 
Açúcor 10 kg Açúc•r 5 kg C.fé 1. 5
C.fé 1,5 kg C.fé cm p6/ S:,J 0,5
F.rinho de uigo 3 kg p2pcl bmin2do 500 g C::nnc bovina 1 3 
F.u-inh• de mondioca 500 g l':uinh• de trigo 1 kg Carne bovina s/ os.so 4 
B2t::u:1 4 kg F.rinho de m:mdioca 6 kg Carne su(n2 1 
Cebolo 1 kg B21212 inglesa 1 kg Frango 6,5 
Alho 200 g Ccbob branca 1 kg Lingüiço 1 
Ovos 3 dúzi:,s Alho 1 kg Arro'l. 1 5  
Morg::nina 1 kg Ovos brancos 1 dúzia M:icarr5o 2,5 
E,11mo de M:1rg:lrin::1. 500 g P:io froncês 4 

tOITUfC 700 • 740 g Exu210 de M3.SSa romacc 0,75 
Óleo de soja 4,5 1 tom:nc 370 g Ban:m:1 5 
Lci1c cm p6 1200 • 1500 kg Óleo de soj• 900 mi Laranja 16 
M2camo 2 kg Lci1e 1ipo C 11 Alfocc 0,75 
lliscoi10 de m:aistna 800 g M:icarr:io 12lhorim 500 g Alho 0,5 
C.rne de primeiro 3 kg Biscoi10 200 g Cebob 2,5 
C.rne de scgund2 4 kg C.rnc de segundo Repolho 2 
Fr>ngo rcsfri•do inteiro 1 kg sem osso 1 kg Toma1c: 3 
Fr:ango 5 kg Fr:ingo rcsfriodo inteiro 1 kg l'c:ij:io 6 
Salsich• 500 g S:,lsich • • granel 1 kg Óleo 3,5 
Lingüiç• 300 g Vinagre: 750 mi Morgorina 1 
Queijo mourcb Í.IÍ• 500 g Quci jo pr210 1 kg Leite 5 0  

Fub5 lp•c01e) 1 kg Leite: cm pó 1. 5
s.1 (p2co1e) 1 kg Ovo 1,9
P3o fnnci:s Queijo 1.5
1 unid•dc: de 50 g B:uara 5,5 

Ccnour2 3 
1':irinha de: mandioca 1 
Abóbora 3 
Fub5 1 
r-.rinh• de irigo 1 
Pão de: fôrm• 1 

conlinun e> 
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Material de Material de 
Limpc-za e Higiene Limp� e Higiene 

Sabão cm p6 -4 kg Sabão cm pó 1 kg 

Sab:io cm buu 15 unidades S,b:io cm barn Poco,c com 

Água sonidria 21 S unidades 

Dc1crgcn1c 11 200 g cada 

Papel higi�nico 12 unidades Água sonidria 11 

Creme Dc1crgcn1c líquido soo mi 

dental -4 1ubos de 90 g P,pcl higiênico 

Sabonete 900 g a 1 kg fino branco -4 unidades 

Desodor:m1e Creme 
1prtty 180 a 200 mi dcn12I Tubo 90 g 

Absorvcn,e 1 O unidades S2bonc1e 90 g 

Dcsodoramc 

1pray 90 • 100 mi 

Absorvente 

�dcrcntc com 10 unidades 

Honiíru,igronjciros 

Alface 1 pé 
Couve 1 Moll,o 

Repolho 1 kg 

Abóbora 1 kg 

Tom3rc s:anr::a cruz. 1 kg 

Cenour3 vermclh, 1 kg 

Qui•bo 1 kg 

V,gcm 1 kg 

M::mdioca 1 kg 

11:rn:m:i cuurr;;i 1 kg 

L:,r,n j, pér:t 1 kg 

Fon1es: Dicese, Sm,b/Bdo Horizonte e M inisiério ti• S,úde. 

A Cesta-Smab relaciona 35 produtos alimentares e 9 de higiene pessoal 
e revela os hábitos de consumo do estrato de população de até 5 salários­
mínimos de renda familiar na região metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), segundo dados da POF/87. Em comparação à cesta do Decreto­
Lei 399/38, é significativamente mais representativa dos hábitos alimentares 
da RMBH, pois seus produtos expressam 87,21 o/o da quantidade de alimentos 
consumida no estrato de até 5 salários mínimos na RMBH, ao passo que os 
da cesta básica do Decreto-Lei 399/38 representam apenas 62,46% desce 
consumo. 
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Os preços da ceSt:1 Smab são acompanhados em 40 grandes escabeleci­
mencos varejisras no município de Belo Horizonte, com representação geográfica, 
por bairros, permitindo uma análise das diferenças incra-urbanas dos preços 
dos alimentos e sua conmuç.ío. Além de considerar os hábicos alimentares na 
região metropolitana de Belo Horizonte, conforme indicado pela POF, consi­
dera cambém a cesta básica da Coordenadoria de Abascecimenco do Escada de 
São Paulo (CAB) que se fundamenta em uma composição ideal de elementos 
nucriences para uma família de 4 pessoas (2 adulcos e 2 crianças). 

Nos "energéticos", composcos por importantes produtos básicos, foi in­
cluído o fubá na cesta Smab. Dos "protéicos", foi excluída a lingüiça de 
porco, a pescada e a sardinha, que são pouco representativos dos hábicos ali­
mentares belo-horizontinos. Nos "reguladores", vitaminas e sais minerais, 
foram incluídas algumas frutas e legumes tradicionais na cidade, cais como 
mamão, abóbora, chuchu, couve e vagem. No icem "diversos", foi mantida 
a mesma composição da cesta CAB. 

A terceira cesta é baseada em recomendações nutricionais, guardadas as 
diferenças regionais, elaborada pelo Nepa/Unicamp. Adequada para a men­
suração do déficit alimentar e micronucricional, serve como balizadora para 
iniciativas e políticas de educação alimentar. Sua proposição como cesta de 
bal:mceamenco ideal permite uma avaliação do déficit nutricional, segundo 
os diversos esuacos de renda, mas não permite traduzir os dispêndios realizados 
com alimentação dos diversos escracos. Seu perfil é o de uma cesca normativa. 
Como evidencia a Tabela 2, o valor nutricional da cesta básica do Estudo 
Multicêncrico do Ministério da Saúde e do Nepa/Unicamp, expresso em 
cermos de calorias e proteínas, é substancialmente superior ao das demais 
cestas. Ela congrega um conjunto de 34 produtos exclusivamente alimentares. 

A leitura da Tabela 2 sugere alguns comentários. O primeiro craca dos 
diferenciais energéticos encre cescas básicas. Já apontamos anceriormence que 
o cálculo per capita da cesta básica do Decreto-Lei 399/38 foi feiro com base
nos nutrientes necessários à realização de uma jornada de trabalho por um
crabalhador em atividade, com grande esforço físico. Com o passar dos anos,
a cesta básica do decreto conscicuiu referência para a família do trabalha­
dor. Por isso, apresentamos também em nora (1) o número de calorias que
contempla, comando-se um perfil familiar padrão (2 adultos e 2 adolescentes).
A cesta, no encanto, que mais se aproxima dos requisitos acuais recomen­
dados incernacionalmence (2.200 kcal/dia) é a do Eswdo Multicêntrico. A do 
Decreto-Lei 399/38 (e/ Nordeste) apresenta um déficit da ordem de 64%;
a do Procon-Dieese, de 30% e a da Smab, de 14%.
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TABELA 2 

COMPOSIÇÃO NITTRICIONAL DAS CESTAS BÁSICAS (PER CAl'ITA / DIA) 

Energia Pro teínas Cálcio Fósforo Ferro 
(kcal) (g) (mg) {mg) (mg) 

Ministério da Saúde 
(Est. Multicêntrico) 2.235,07 76,89 905,77 1.244,67 13, 18 

Decreto-Lei 399/38 
si Nordeste (1) 3.123,94 122, 10 586,39 1.574.77 28.41 

Decreto-Lei 399/38 
e/ Nordeste (1) 3.155,68 104,17 557,64 1.349,68 28,34 

Procon/Diecsc 1.688,57 46,84 236,63 625,97 8,43 

Smab 1.989,50 58,55 474,82 868,63 11,02 

f.onic; Dieese, Smab/BH, Minis1ério da Saúde. 
( 1) Hoje, considerando-se cal cesta como alimcniaç:io básica de uma família de 4 pessoas, os 

valores ptr r11pi1tt cm kcal seriam 771,9 kcal (s/ Nordcs1c) e 788,9 kcal (e/ Nordcs1c). 

O segundo ponto diz respeito aos diferenciais protéicos, mais acentua­
dos entre as três cestas eiradas. Ao contrário da cesta do decreto, a do Estudo 
Multicêntrico recomenda volume de consumo diário de cálcio muito superior, 
indicando ser este um déficit comum e grave a rodas as demais propostas. 
É sem dúvida no aporte de d.leio que reside o maior diferencial. Cabe ave­
riguar em que medida não estamos, no Brasil, diante de hábicos alimentares 
que sempre desprezaram o peso desce mineral no balanço alimencar da sua 
população, o que exigiria maior atenção a este aspecto, relativamente à ênfase 
dada às calorias. É bom lembrar que o peso crescente das fu ixas etárias mais 
velhas (mais de 60 anos), no conjunto da população, exige mais cuidado 
com a oferta de nucriences e sais minerais na dieta alimentar dos brasileiros. 

Tendo em vista, no enrnnco, a abrangência da aplicação da cesta básica 
do Decreco-Lei 399/38 (16 regiões metropolitanas) e a longa série histórica 
de dados, vamos utilizar esra fonte para o cálculo do grau de acessibilidade 
alimentar da população brasileira. Em linhas gerais, significa acompanhar 
(janeiro de 1990 a dezembro de 1998) o poder de compra do salário­
mínimo com relação ao preço da cesta básica. 
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1.1.2. CESTA BASICA DO D!:CRETO-LEI 399/38 

E SAL,\RIO MINIMO 

Um exemplo interessante do acompanhamento da cesta básica para a 
determinação dos diferenciais tegionais dos preços dos alimentos aparece nos 
indicadores que apresentam dados sobre o poder de compra de alimentos do 
salário mínimo (em reais e convertidos em kcal) para 16 capitais brasileiras. 

A leitura do Gráfico 1 mostra que entre janeiro de 1990 e meados de 
1994 o indicador do poder de compra do salário mínimo em relação à cesta 
básica (preço da cesta básica/salário mínimo) oscilou excessivamente em razão 
da inflação e dos reajustes salariais decorrentes da correção monetária, varian­
do de 40% a 140%. No segundo semestre de 1994, sendo jugulada progres­
sivamente a inflação, verifica-se uma tendência à queda da razão, tendo em 
vista a estabilidade do salário mínimo, tendência essa que perdura até o final 
de 1997, sendo já contestada no início de 1998, quando se verifica recrudes­
cimento do preço da cesta básica. Em maio de 1998, o poder de compra do 
salário mínimo é recomposto por um novo reajuste, o que aponta cerca me­
lhora no grau de acessibilidade. Entretanto, esta tendência já não é mais obser­
vada nos últimos meses de 1998, quando o indicador mostra estagnação. 

Pelo Gráfico 1, vemos que, desde a implementação do real, é Fortaleza 
a cidade onde se verifica o menor preço da cesta básica, enquanto São Paulo 
registra a mais cara. No entanto, desde início de 1998, cais posições são 
concescadas, respectivamente, por Salvador e Curitiba. Pelo gráfico, o momento 
em que se observa índice mais favorável para a cesta básica é o terceiro 
trimestre de 1997. 

O mesmo gráfico aponta também queda dos dispêndios com a aquisição 
das cestas básicas da Smab-BH e do Procon-Dieese a partir do segundo se­
mestre de I 994. Com a cscabilizaç:io, a primeira passa a custar em média 1,5 
salário mínimo e a segunda, 1 salário. Observa-se que a redução do preço 
dessas duas cestas parece não ter acompanhado na mesma magnitude o que 
foi registrado no caso da cesta básica do Decreto-Lei 399/38, provavelmente 
pelo furo de incluírem produtos de limpeza e higiene pessoal, que não verifi­
caram deflação semelhante à dos preços dos alimentos. 

O Gráfico I também indica aumento da dispersão do preço da cesta bási­
ca do Decreto 399/38 entre as capitais escudadas no período pós-estabilização. 
Para confirmar a existência de um comportamento de preços distintos entre 
as capitais, como sugere o referido gráfico, calculamos o coefkiente de variação 
a partir de médias móveis (12 meses), de modo a eliminar o efeito inflacionário. 

·> 50 <·



GRAFICO I 

INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA CESTA BÁSICA PELO SAI..ARIO MINIMO 
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O índice 0,69 relativo à média mensal nacional da razão preço da cesta 
básica/salário mlnimo em março e abril de 199 8 é dos mais favoráveis nos 
t'1ltimos oito anos; semelhante, aliás, àquele registrado por ocasião da recessão 
de 1992. No outro extremo, o pior desempenho desse índice remonta ao pe­
ríodo subseqüente à implantação do real, provavelmente decorrente do efeito 
inílacionário de impacto que se seguiu à mudança da moeda. No primeiro 
semestre de 1995, a aquisição de uma cesta básica do Decreto-Lei 399 /98 
consome mais do que a totalidade de um salário mínimo. Esse quadro modi­
fica-se radicalmente na data em que o governo promove um primeiro reajuste 
importante do salário mínimo (da ordem de 50%). 

A estabilização parece ter favorecido, de fato, momentos de convergência 
de preços mais longos do que os precedentes, embora aponte aumento ten­
dencial da dispersão, puxado pela dinâmica do período mais recente, desde 
março de 1997. Ainda assim, trata-se de uma variação relativamente pequena, 
pois, embora tenha praticamente dobrado no último ano, situa-se em corno 
de I %. A tendência de aumento da dispersão é reverei da no primeiro semestre 
de 1998, quando o coeficiente de variação se reduz de I ,48% (jan./1998) para 
0,34% (jun./ I 998), atingindo um dos menores valores da série. A dispersão 
volta a aumentar no segundo semestre de 1998, ficando a variação média do 
coeficiente nos doze meses em corno de 0,7%. 

Uma constatação interessante diz respeico à dinâmica inversa observada no 
comportamento dos preços regionais da cesta básica: o incremenco, na média 
nacional, do poder de compra do salário esconde uma realidade regional bastante 
diferenciada, com níveis de desempenho baseante distintos entre capitais. 

O Gráfico 2 permite captar o comportamento dos desvios em relação à 
média das razões, de modo a identificar quais as capitais que estariam expli­
cando a tendência de dispersão registrada, destacando aquelas onde estaria 
havendo uma degradação do poder de compra do salário. Chama atenção o 
bom desempenho das capitais periféricas, a saber Fortaleza (melhor razão, 
10% abaixo da média, e melhor atuação no período, pois verifica o maior 
ganho pós-estabilização), João Pessoa, Recife, Salvador, Goiânia, Belém, Natal 
e Vitória. Todas elas apresentam desvio abaixo da média no último ano e a 
maioria ao longo do período de estabilização. Com desvio positivo, mantém­
se São Paulo - a pior relação, I 2% acima da média - que juntamente com 
Curitiba explica boa parte do aumento da dispersão da razão entre capitais 
brasileiras. Em seguida, temos Porco Alegre, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Brasília e Florianópolis. Assim, nas capitais das regiões mais ricas e desen­
volvidas, a evolução da razão preço da cesta básica/salário mínimo foi rela­
tivamente mais desfavorável. 
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O Gráfico 2 mostra ainda que a convergência seria mais caractenmca do 
período de alca inílação e a dispersão cônica da fase de estabilização. Isso estaria 
confirmando a hipótese de que, em épocas fortemente inílacionárias, os agentes 
econômicos tendem a aplicar índices de reajuste quase idênticos, sem conside­
rar a realidade da economia local, promovendo, assim, indiretamente maior 
homogeneidade no comportamento regional dos preços. Ao contrário, com a 
estabilização, a sincronização dos preços rei.uivos perde importância e prevalecem 
os furores estruturais na sua composição, mais próximos dos custos reais, o que 
leva a uma maior diferenciação inter-regional. Em outras palavras, os custos da 
cesta básica seriam mais alcos nas áreas mais desenvolvidas que nas áreas 
periféricas, daí seu preço nessas regiões ser mais elevado. 

GRAl'ICO 2 
ÜESVIOS EM RELAÇÃO À Ml!DIA DAS RAZÕES ENTRE O PREÇO DA 
CESTA BÁSICA DO DECRETO-LEI 399/38 E O SAL4RIO MINIMO 
EM 1 G CAPITAIS BRASILEIRAS - MIÕDIAS MÓVEIS (12) 
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Muitos podem ser os motivos para o comportamento fortemente regio­
nalizado do preço da cesta básica do Decreto-Lei 399/38. Entretanto, em vir­
tude da configuração de dois padrões baseante diferenciados, pode-se supor 
que nos centros urbanos das regiões Sul e Sudeste, onde o custo do solo é mais 
caro e encontra-se constituída uma rede mais ampla de serviços de interme­
diação, o preço dos alimentos que compõem a cesta básica seja relativamente 
mais alto do que nas demais capitais. Deseconomias de aglomeração também 
poderiam esrar afetando negativamente o preço dos alimentos. 

Três hipóteses não-excludentes podem ser aventadas para explicar as 
diferenças dos custos relativos equivalentes das cestas básicas do Decreto-Lei 
399/38, em diferences cidades e, sobretudo, regiões: 

1) diferenças no grau de eficiência das cadeias produtivas e comerc1a1s,
traduzidas em menores custos, especialmente no comércio atacadista e varejista; 

2) políricas públicas específicas que interferem no nível de preços no
atacado e/ou varejo; 

3) diferenças na composição das cestas para a obtenção de calorias
equivalentes, ou seja, uma pauta diferenciada de produtos cujo equivalente 
calórico é mais barato. 

A terceira hipótese parece reunir evidências de maior poder explicativo 
para a vantagem relativa dos preços das calorias nas capitais do Norce, Nordeste 
e Centro-Oeste, em função da utilização de uma cesta básica específica para 
o Nordeste, que leva em conta alimentos de consumo típico regional, como
a farinha de mandioca. Este fato mostra a necessidade de considerar hábitos
regionais particulares na composição de cestas alimentares expressas em va­
lores nutricionais equ ivalences.

Quanto à primeira e à segunda hipóteses, recorremos à experiencia 
observada pela Smab de Belo Horizonte para testá-las. De acordo com 
informações da Secretaria Municipal de Abastecimento de Belo Horizonte, 
em mais de três anos de observação semanal, os hipermercados nunca 
praticaram o menor preço (cotai) da cesta básica. Este dado indica que a 
estratégia de preços dos segmentos atacadista/varejista, supostamente melhor 
estruturados para praticar menores preços, não está centrada no  barateamento 
dos produtos considerados básicos, relacionados a um patamar de renda mais 
baixo, e sim numa pauta mais diversificada de producos de consumo de 
estratos de renda média. Este aspecto poderia ser uma das explicações possíveis 
para o maior custo relativo das calorias em cidades com redes de serviço 
estruturadas, como as do Sul e Sudeste. 
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Para compreender o diferencial de preços relativos entre cidades de 
distintas regiões, diferencial cão acentuado que chega a configurar dois padrões 
de preços regionais, resolvemos utilizar a série de preços coletados pelo 
Dieese para cada produto que compõe a cesta básica do Decreto-Lei 399/ 
38 desde janeiro de 1990, e procedemos à elaboração de uma cesta única 
para São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza, Recife 
e Curitiba. A farinha de trigo, a farinha de mandioca e a batata foram 
excluídas do mix de produtos por não participarem de rodas as composições 
regionais da cesta básica do Decreto-Lei 399/38. Por outro lado, as quantidades 
foram padronizadas, permanecendo fixas nos seguintes patamares: açúcar 3 
kg, café 0,6 kg, carne bovina 6 kg, arroz 3 kg, pão francês 6 kg, banana 7,5 
kg, tomate 9 kg, feijão 4,5 kg, óleo 0,9 1, margarina 0,75 kg e leite 7,5 1. 
A essa composição constante de produtos e quantidades, agregamos os valores 
mensais pesquisados em cada capital. 

As séries de preços encontradas estão apresentadas no Gráfico 3. Con­
firmam que existem, de fato, diferenciais de preços relativos entre as capitais 
regionais para uma mesma pauta de produtos básicos. São Paulo, Curitiba, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte tendem a confirmar uma posição onde o 
preço da cesta se situa em patamar superior quando comparado ao de For­
taleza, Salvador e Recife (novamente dois padrões). 

GRAflCO 3 

EVOLUÇÃO DO PREÇO DA CESTA REFERl:NClA PARA CAPITAIS 
SELECIONADAS - Mi1DIAS MÓVEIS (12 MESES) 
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Voltemos ainda ao Gráfico 3 para assii:ialar algumas particularidades. 
Fortaleza, que em janeiro de 1990 apresentava um dos maiores preços da cesta 
única, inverte cal posição, chegando em meados de 1997 a ser a capital - entre 
as pesquisadas - onde a compra da alimentação básica menos compromete o 
salário mínimo. Como se pode conscacar, é nessa cidade onde se registra a me­
lhor razão entre preço da cesca e salário, ao contrário de São Paulo, onde se 
verifica a pior. Mais uma vez são as capitais da periferia onde se verifica o me­
nor preço da cesta básica monitorado pelo Dieese nos úlcimos 2 anos da série. 

Esta informação é importante quando confrontada com a evolução dos 
indicadores socioeconômicos da região, sempre muito abaixo da média nacio­
nal. Sendo assim, ao tomarmos como parâmetro o valor do salário mínimo 
nacional vis-lt-vis o custo da ração-tipo, as cidades da região mais pobre pas­
sam a observar níveis superiores de acessibilidade aos componentes nutri­
cionais. O que, evidentemente, mostra a pertinência de se manter um valor 
do salário mínimo unificado nacionalmente. 

Maior acessibilidade aos produtos básicos que se tornaram mais baratos, 
sobretudo nas capitais mais pobres, não significa automaticamente que nestas 
cidades aumentou na mesma proporção a acessibilidade aos nutrientes. Como 
já sublinhado, há uma questão de qualidade em jogo, difícil de ser estimada 
corretamente, pois a medida padrão utilizada no assunto é a disponibilidade 
de calorias per capita. Desce ponto de vista, há que se admitir equivalência 
regional, isto é, maior acessibilidade a calorias independe da qualidade. Mas 
é possível que o mesmo não ocorra com relação a outros nutrientes, a saber, 
ferro, proteínas, fósforo etc. 

Então, a que atribuir cais diferenciais regionais de preços? A resposta 
não é simples e seria necessária uma pesquisa de campo mais apurada para 
dar consistência a qualquer tipo de afirmação. Sem prejuízo das interpretações 
anteriores, o que se pode levantar como hipótese é que os produtos da cesta 
básica ofertados nas áreas periféricas (Norte e Nordeste) seriam ainda de qua­
lidade um pouco inferior àqueles presentes nos mercados consumidores do 
Sul/Sudeste, apresentando, assim, preços menores. 

Como ilustração, podemos mencionar o caso do arroz do Rio de Janeiro. 
Tendo produtividade menor e qualidade inferior - dadas as especificidades do 
solo -, esse arroz é majoritariamente comercializado na região Nordeste (be­
neficiado em Fortaleza). O Rio é abastecido com arroz proveniente do Rio 
Grande do Sul e/ou importado.9 Não sabemos se o mesmo acontece com os 
demais produtos da cesta. É provável que sim, pelo menos parcialmente. No 
encanto, mencionamos aqui hipóteses que devem ser confirmadas. 
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Oucro descaque a merecer acenção consiste na evolução da razão preço 
da cesta básica/salário mínimo ao longo de uma década cindida pela quebra 
da espiral inflacionária. Se decompusermos tal evolução por período, vamos 
constatar que, entre 1995 e 1997, verifica-se a tendência mais constante e 
acentuada de melhora do índice. Na verdade, o bom desempenho que parece 
ter existido na fase Collor (1991-1992) é apenas efeito aparente de um ajuste 
do mercado em meio a uma conjuntura recessiva e de force retração do salá­
rio real. Isto é, após o pico da alca dos preços dos alimentos que se seguiu 
ao Plano Collor em 1990 - impulsionado pelo bloqueio dos ativos sem con­
gelamento -, o mercado se encarregou de corrigir os preços para baixo, ajus­
tando-os aos salários, que sofreram à época force corrosão. O Gdfico 4, com 
a variação do índice 100 do preço médio da cesta básica e do salário-mí­
nimo, devidamente deflacionados, permite detectar essa bolha, simples movi­
mento de alca abrupta e retorno do índice de poder de compra do sal:írio 
ao patamar anterior ao Plano. Foi nesse ano de 1990 que a variação do preço 
da cesta básica foi a mais acentuada (20%) em toda a década. 

GRAFICO 4 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DA CESTA BÁSICA DO 

ÜECRETO-LEI 399/38 E DO SAI.ÁRIO MINIMO A PREÇOS

CONSTANTES (INPC) - INDICE BASE JAN./ 1990 = 100 
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Os dois períodos subseqüentes ao Plano Collor revelam duas dinâmicas 
distintas: em uma primeira fase (meados de 1991 a maio de 1994), variação 
quase nula do índice decorrente dos gatilhos de correção monetária do salário 
mínimo a cada três meses. Em uma segunda fase, ocasião da implantação do 
Plano Real, inverte-se a tendência anterior e registra-se o pior desempenho 
do índice em roda a década (a cesta básica chega a custar 1,2 salário). lsso 
se explica por uma única e exclusiva razão: o Plano Real deslancha sem au­
mento real do salário mínimo (vide índice 100 do salário no Gráfico 4). 

Por fim, cabe registrar o comportamento declinante do indicador a par­
tir do início de 1995, numa progressão que se mantém até dezembro de 
1998, refletindo ganhos inequívocos da estabilização. Apesar da tendência de 
queda, é notável, como comprova o Gráfico 4, o aumento do preço da cesta 
básica entre meados de 1997 e abril de 1998. Já o salário mínimo mostra 
quatro patamares distintos no período que cem início em 1995, equivalentes 
aos reajustes realizados anualmente no mês de maio. 

l.1.3. VALOR DO SALÁRIO MINIMO EM KCAL

Quanto custa consumir mensalmente as calorias necessárias a uma vida 
sustentável? 

Do ponto de vista nutricional, estimativas internacionais consideram 
2.266 kcal como sendo o aporte energético diário necessário a um indivíduo. 10 

Há uma pequena variação em função do sexo e da idade, mas o valor padrão 
é esse. Ora, a cesta do Decreto-Lei 399/38, na sua composição para o Nor­
deste, sugere um consumo de 3.155,68 kcal/dia, e de  3.123,94 kcal/dia 
para as demais regiões. Vejamos então qual o valor do salário mínimo em kcal 
e como evolui. 

O Gráfico 5 apresenta a conversão do valor do salário mínimo em 
calorias a partir do mix de produtos da cesta. Desse modo é possível vislumbrar 
qual o consumo alimentar e de energia/mês facultado pelo salário. A linha 
espessa cinza superior, de 267.000 kcal, corresponde ao consumo médio 
mensal ideal de energia para uma família padrão, composta de dois adulros, 
um adolescente e uma criança. A linha espessa negra inferior indica o número 
de calorias necessárias para compor a ração mensal de um indivíduo, cal 
como formulado pelo Decreto-Lei 399/38, à época associando salário ml­
nimo e ração-tipo à figura do trabalhador individual (a com preensão do sa­
lário mlnimo como salário-família e não mais individual ocorre em 1949, 
mantendo-se desde então, embora não tenha sido revisto o valor do salário 
mlnimo como salário-família). 
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GRAFICO 5 

SALÁRIO MfNIMO EM KCAL/M�S 
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O Gráfico 5 mostra que, ao longo do período de alra inflação, a acessi­
bilidade alimentar medida pelo valor calórico do salário mínimo caía em mais 
de 50% no intervalo encre o pico da inflação e a data da correção mone­
tária do salário nominal. Essa imensa instabilidade agravou-se sobremaneira 
entre julho de 1994 e abril de 1995, quando até o consumo individual de 
kcal/mês foi ameaçado, atingindo, no caso de cidades como São Paulo, Rio 
de Janeiro e Brasília, o patamar mínimo recomendado. Isso deixa claro a que 
ponto a inflação nos níveis existentes engendrava uma situação de profunda 
vulnerabilidade alimentar nas camadas mais desfavorecidas. Nas cidades onde 
o preço de 1.000 kcal da cesta básica do Decreto-Lei 399/98 era relarivamen te
mais barata, o quadro não chegou a ser tão crítico (Salvador, Recife).

Em maio de 1995, verifica-se uma rápida recuperação do valor do salário 
mínimo em kcal em razão de um aumenta real do salário mínimo bastante 
expressivo (de R$ 70,00 para R$ 100,00). Vale assinalar que cal melhora deve­
se exclusivamente ao aumento real do salário, uma vez que os preços das cestas 
básicas coletados nas referidas capitais pelo Dieese não sofreram praticamente 
nenhuma variação, graças ao sucesso do plano de estabilização.11 É bom reiterar 
que as pequenas valorizações do salário mínimo em kcal evidentes no Gráfico 
5 em maio de 1996, maio de 1997 e maio de 1998 se devem novamente, es­
sencialmente, a um aumenco do salário nominal. Essa tendência de recuperação 
mancém-se desde então, embora numa progressão mais lenta (até porque a 
valorização do salário mínimo desacelerou-se). 

Três comentários merecem ainda atenção, sugeridos pela leitura do 
Gráfico 5: 

l) um ano de estabilização econômica, associada a um aumento real
imporrance do poder aquisitivo do salário mínimo, foi o tempo necessário 
para promover recuperação de aproximadamente 50% do valor do salário 
mínimo em kcal; 

2) em meados de 1997, volta-se a alcançar o valor do salário mínimo
em kcal observado em janeiro de 1990, com uma diferença: ele agora não 
oscila mais negativamente. Mas esse valor situa-se ainda aquém - e muito 
- das fases em que se dava recuperação quase completa da corrosão inflacionária
sobre o salário mínimo;

3) o valor do salário mínimo em kcal permitiria atender, hoje, a aproxi­
madamente 2,4 indivíduos, isto é, muito aquém também, portanto, de um 
padrão familiar de consumo calculado com base em recomendações inter­
nacionais de segurança alimentar. 
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O comportamento das curvas, apesar de demonstrar tendência a uma 
relativa melhora no grau de acessibilidade alimentar da população, revela, 
ainda assim, a dimensão do déficit energético/calórico existente para uma 
família cuja única renda seja um salário mínimo. 

Quanto ao grau superior de acessibilidade alimentar observado nas capi­
tais das regiões periféricas, seria enganoso inferir que se estaria configurando 
um quadro de melhoria nutricional nessas áreas, em particular naquelas mais 
carentes do Nordesre. 12 O faro de o salário mínimo proporcionar a aquisição 
de um volume maior de calorias nas capitais do Nordeste não pode ser auro­
macicamente interpretado como um melhor padrão nutricional vigente nessas 
cidades. O salário mínimo unificado funciona, de foco, como redutor dos 
diferenciais existentes entre os estratos inferiores de renda das regiões brasileiras, 
estabelecendo, mesmo que teoricamente, maior eqüidade entre os trabalhadores. 
A única constatação possível é que houve melhoria na acessibilidade energética, 
pois a isso soma-se o faro de nessas regiões o cusro de 1.000 kcal da cesta bá­
sica do Decreto-Lei 399/98 ser também mais barato. 

1.1.4. CESTA BASICA E RENDA FAMILIAR 

As observações feiras acerca da relação preço da cesta básica do Decreto­
Lei 399/38/valor do salário mínimo não podem ser aplicadas quando a razão 
passa a ser estabelecida com base na renda familiar da Pnad (levantada 
apenas para o mês de setembro). 

Com base na renda familiar, observa-se que em 1990 e 1992 apenas 
São Paulo, Salvador e Brasília - um conjunto baseante heterogêneo de regiões 
mecropolitanas - registram razão de acessibilidade com comprometimento 
da renda familiar menor que 10%, embora a cesta básica seja insuficiente 
como padrão nutricional equilibrado. Esse padrão estende-se ao resro das 
regiões mecropolicanas estudadas em 1997, à exceç:i.o de Recife que, em rodo 
o período analisado, não consegue incernalizar cão favoravelmente os benefícios
decorrentes da estabilização econômica. Fortaleza apresenta acentuada melhoria
da razão, aproximando-se do desempenho d:is outras regiões metropolitan:is.
São Paulo e Brasília despontam no extremo oposco, detendo a relação mais
positiva. Na média, menos de 6% da renda estariam comprometidas com a
aquisição da cesta referência. Isso ocorre, sobretudo, em raz..fo de estas cidades
possuírem a mais alta renda familiar, segundo a Pnad.

Rio de Janeiro e Belo Horizonte apancam grande melhoria, no período, 
desta razão de acessibilidade. Em setembro de 1990, 12% da renda familiar 
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no Rio eram comprometidos na compra de uma cesta básica, e em Belo 
Horizonte, 10%. Já em setembro de 1997 tal percentual cai para cerca de 8% 
nas duas regiões metropolitanas. Os efeitos benéficos do Plano Real são visíveis. 

Por ser :1 cesta básica um index:idor interessante do real poder de compra 
dos estratos mais pobres da população, julgamos adequado proceder a uma 
análise específica da evolução desta razão nos quatro primeiros décimos da 
distribuição de renda, segundo a curva de Lorenz (ou seja, os 40% mais po­
bres da população brasileira), de modo a apreender a evolução d o  grau de 
acessibilidade medido pela renda para os grupos sociais vulneráveis de um 
ponto de vista aliment:ir e nutricional (Tabela 3). Para tal, calculamos a 
renda familiar de cada um dos quatro primeiros decis da distribuição. 

O primeiro décimo da distribuição de renda aponta problemas sérios de 
acessibilidade, uma vez que o preço da cesta básica do Decreto-Lei 399/38 

TABEu\ 3 
RAzAO DE COMPROMETIMENTO DA RENDA FAMILIAR COM A CESTA BÁSICA 

Procon Deema-lei 399-38 Smab 
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Scr./91 0,12 0,08 0,10 0,10 0,10 0,07 0,13 0,11 0,09 0,07 

Scr./92 0,10 0,09 0,11 0,11 0,10 0,09 0,13 0,13 0,10 0,08 

Scc./93 0,09 o.os 0,08 0,10 0,09 o.os 0,12 0,13 0,09 0,06 

Scc./95 0,09 0,08 0,07 om o.os o.os 0,09 0,11 0,10 0,09 0,06 0,16 

Scr./96 0,08 0,07 0,07 0,07 0,08 0,08 0,08 0,11 0,09 0,09 O,OG 0,16 

Sc:r./97 0,08 0,06 0,07 0,08 0,07 0,07 o, li 0,09 0,08 0,05 

No1a: Es,e indic,dor foi c,lcul,do dividindo-se o preço d, cesta b:lsica de se1embro de od• •no 

p cl• rend• m�di• d:a.s famlli:a.s calcul,da.s • pariir da Pnad. 

A renda familiar da.s regiões mmopoli12n:is foi u1iliuda como uma proxy da renda familiar das 
capii.is, onde os preços da.s cesm s:ío pesquisados. 

Fon1e: Diecsc/Procon, Pnad e Sccmaria de Aba.s1ccimen10 de Belo Horizonte:. 
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consome, em 1997, de três quartos (Curitiba) a duas vezes e meia (Belém) a 
renda média aí observada. O caso de Salvador em 1996 mostra a gravidade 
da situação para os grupos mais distribuídos. Embora no período 1990-
1997 quase todas as regiões metropolitanas - salvo São Paulo e Belém -
revelem uma melhoria significativa do poder de compra das parcelas mais 
carentes da população, não resta dúvida de que a situação desse grupo é bas­
eante crítica em termos de segurança alimentar. 

Olhando acentamente a Tabela 4, vê-se que há uma mudança sensível 
no padrão de acessibilidade dos mais pobres a partir de 1993, quando a 
razão de comprometimento de sua renda familiar, até então superior a 100% 
(excetuando-se Curitiba), cai na maioria das regiões metropolitanas para 
menos de 1. No encanto, as regiões metropolitanas das regiões mais pobres 
do País, a saber, Salvador, Fortaleza e Belém, juncamente com São Paulo, 
mantêm déficit e pouco incrementam o grau de acessibilidade alimentar da 
camada indigente da população, que persiste negativa. 

TABELA 4 
INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA POPULAÇÃO DO 
J i' DÉCIMO DA DISTRIBUIÇÃO (PNAD) 

Decreco-Lci 3 99-3 8 
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Ser./90 lG decil 1,28 0,87 0,89 0,99 1,29 2,11 

Ser./92 lQ decil 0,96 1,13 1,23 1,05 1,11 2,37 

Sec./93 1Q decil 1,12 1,00 0,75 1,00 1,01 2,65 

Sec./95 lQ decil 0,83 1,17 0,70 0,81 0,80 1,63 

Sec./96 1° decil 0,98 0,86 0,59 1,03 0,99 3,85 

Ser./97 l ª decil 0,94 1, 15 0,72 0,99 0,88 1,70 
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1,36 1,11 0,84 

1,84 1,36 0,99 

1,90 1,56 1,05 

1,48 1,25 0,82 

1,97 2,37 1, 17 

1,27 2,28 0,90 

Noto: Recife não consta, pois seus dados alcançam no I ª décimo da distribuição cifras as<usradora< 

que podem ser decorrentes de problemas de amostragem. Por exemplo, valores de ate! 1 O vcu:s o da 
renda familiar par:, aquisiç:io de uma cen:i bi<ico. No entanto, • dinimic:i ai observado é :i mesma, isto 
é, degrad:iç:io do acessibilidade nos primeiros ono.s de 1990 e melhora signilicotiv:i do poder de compra 
com o chegada d:i cstobili:z.:iç:io cconômic. 
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INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA POPULAÇÃO DO 
2

ª DÉCIMO DA DISTRIBUIÇÃO (PNAD) 

Dmeco-Lci 399-38 
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Sec./90 2• decil 0,52 0,31 0,38 0,413 0,56 0.49 0,67 

Set./92 2• decil 0,39 0.37 0,45 0,42 0,42 0,41 0.57 

Set./93 2• decil 0,38 0,32 0,36 0,42 0,41 0.48 0,69 

Sec./95 2° decil 0,36 0,27 0,32 0.33 0,34 0,47 0,51 

Sec./96 2• decil 0,35 0,27 0,27 0,35 0,37 0,52 0,57 

Ser./97 2• decil 0,34 0,27 0,31 0,34 0,35 0,40 0,52 

INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA POPULAÇÃO D O  
3ª DÉCIMO DA DISTRIBUIÇÃO (PNAD) 

Decreco-Lci 399-38 

o 
... 
E 

·o o
e CI) o ... ·;:: ..... :i .. < o o...

d! :E :r: -e � -c 8 .. 
o o :l 

� 
o > 'ü 

, .. u .:l � c2 V) u CQ V) 

Set.190 3" decil 0,38 0,24 0,32 0,35 0,37 0,35 0,47 

Ser./92 3" decil 0,29 0,25 0,35 0,32 0,31 0,30 0,44 

Ser./93 3" decil 0,32 0,23 0,26 0,30 0,33 0,3-4 0,-49 

Ser./95 3° decil 0,24 0,22 0,25 0,25 0,25 0,38 0,40 

Ser./96 3" decil 0,2-4 0,21 0,2-4 0,27 0,26 0,36 0,-41 

Sci./97 3" decil 0,23 0,21 0,25 0,26 0,24 0,31 0,38 
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0,40 0,42 0,29 
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0.46 0,31 0,26 

0,39 0,33 0,29 

0,41 0,30 0,27 

0,32 0,28 0,24 

0,32 0,37 0,23 

0,28 0,3-4 0,21 
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INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA POPULAÇÃO DO 
411 DÉCIMO DA DISTRIBUIÇÃO (PNAD) 

Decrc10-Lei 399-38 

o 
.., 
E 

·;:; � o 

o C0 .!::! .., 
õ ,_., :i .. < ... 

.., � :-g :e o

8 
-o �

o o ·e

�
o � .8 

i:2 
"" :::, -.:; õl u co V) ex: 

Set./90 4a decil 0,31 0,18 0,24 0,26 0,28 0,24 0,44 

Set./92 4ª decil 0,21 0,20 0,25 0,24 0,25 0,24 0,32 

Sct./93 4a decil 0,23 0,19 0,21 0,22 0,24 0,28 0,38

Set./95 4ª decil 0,23 0,16 0,18 0,21 0,21 0,26 0,32

Sct./96 4ª decil 0,20 0,15 0,17 0,19 0,20 0,25 0,35

Set./97 4ª decil 0,22 0,15 0,18 0,19 0,21 0,22 0,32 

INDICADOR DO PODER DE COMPRA DA POPUU.ÇÁO DO 
l O AO 411 DÉCIMO DA DISTRIBUIÇÃO (PNAD) 

Decreto-Lei 399-38 
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Set./90 Som:it6rio dos 4 decis 0,47 0,28 0,36 0,39 o .. 4s 0,42

Scr./92 Som:it6rio dos 4 decis 0,34 0,32 0,40 0,37 0,38 0,39 

Scc./93 Som316rio dos 4 decis 0,36 0,29 0,31 0,36 0,38 0,46 

Sct./95 Som:116rio dos 4 decis 0,31 0,26 0,28 0,30 0,31 0.44 

Sec./96 Som:it6rio dos 4 decis 0,30 0,25 0,26 0,31 0,32 0,47 

Set.197 Som:it6rio dos 4 decis 0,31 0,25 0,28 0,30 0,30 0,38
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0,61 o.ss 0,40 0,31

0,56 0,50 0,43 0,35

0,67 0,51 0,43 0,32

0,50 0.42 0,37 0,26 

0,59 0,44 0,44 0,29 

0,52 0,38 0.41 0,25 

Noto: Este indicador foi colculodo dividindo-se o preço do c�to b:!sico de setembro de codo •no 

pelo rendo médio das famflios (por decil) colculoda o pouir da Pnod. 

Fonce: Diccsc/Procon, Pnod e Sccrecaria de Abastccimema de Bela Hori:z.omc. 
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O desempenho mais fuvorável cabe a Curitiba e Belo Horizonte. Curitiba 
encontra-se na melhor posição e Belo Horizonte registrou os maiores ganhos 
na relação ao longo dos seis anos. Isso poderia estar refletindo o efeito 
combinado das incisivas de políticas de segurança alimentar desenvolvidas 
pelas administrações públicas dessas duas localidades que, através da busca 
de uma maior eficiência na oferta de alimentos subsidiados à população de 
baixa renda, contribuiu para uma redução geral do seu nível de preços e da 
evolução baseante fuvor:lvel da renda nessas duas regiões metropolitanas. 

Para os decis seguintes, 2ª, 3ª e 4ª, o comportamento é mais uniforme 
(fora Belém, que no terceiro decil apresenta, entre 1990-1997, uma evolução 
da razão desfavorável à renda). São Paulo registra o melhor desempenho 
nesses estratos, chegando a configurar sozinho um padrão específico, seguido 
por Brasília. Em outras palavras, o grau de comprometimento da  renda 
familiar com a aquisição da cesta básica do Decreto-Lei 399/38 é aqui mui10 
menor, inclusive em queda desde antes da implementação do Plano Real. 
Isso também é verdade para Brasília. Em 1995, verificam-se na região me­
uopolitana paulis1a razões mais positivas ainda que em Brasília, que detém 
a renda média mais elevada do País. Isso sugere que na região metropolitana 
paulista a população-alvo de uma política de segurança alimentar situar-se­
ia no1adamente no decil mais pobre, pois a partir do segundo décimo o nível 
de renda permite que algo como um quarto da renda familiar seja consumido 
na compra da ccs1a básica. Em 1997, o grau de acessibilidade em Brasília 
e o grau de acessibilidade em São Paulo j:í são quase idênticos, cerca de 30% 
para o 2ª decil, 20% para o terceiro e 15% para o primeiro. Verifica-se tam­
bém que, em Fonaleza e no Rio, a acessibilidade alimentar melhora acentua­
damente nos três décimos citados entre 1990 e 1997. 

Saltam aos olhos os diferenciais regionais no grau de acessibilidade 
manifestos nos três primeiros décimos da distribuição de renda. Surpreen­
dentemente, atenuam-se fortemente, ganhando cm uniformidade j:í no quarto 
decil, onde apenas Recife registra comprometimento da renda familiar su­
perior, em 1997, a 30%. Aliás, Recife, em todos os anos e em todos os déci­
mos da distribuição, des1aca-se por registrar o pior desempenho em termos 
de acessibilidade. Vê-se que nesse ano o padrão se torna muim mais conver­
gente entre as regiões metropolitanas nordestinas e as demais regiões do País 
(como exemplo, cite-se Salvador, Belém, Rio de Janeiro e Porto Alegre). 

No que tange à acessibilidade dos 40% mais pobres da população, 

observa-se grau de comprome1imento da renda fumiliar com a aquisição da 
ração-tipo, variando no conjun10 das regiões metropolitanas escudadas entre 
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um quarto e metade, logo, de um para dois, em decorrência nocadamence 
das disparidades de renda inter-regionais, visco que a variação dos preços dos 
alimentos componentes da referida cesta básica é bem menos relevante. 

Resta saber ainda se a existência de cais diferenciais, seja entre as regiões 
metropolitanas, seja entre os décimos da distribuição de renda, implica a 
existência de distintos padrões nutricionais no País. Uma resposta a ser 
fornecida com base no escudo da POF, assim que for possível acessar seus 
microdados. Entretanto, podemos, desde já, proceder a uma avaliação prévia 
e parcial do perfil do consumo calórico das camadas mais pobres da população, 
convertendo o valor da renda familiar per capita das regiões metropolitanas 
em kcal, cal como exposto nos Gráficos 6 a I O. Esse procedimento foi 
aplicado para os anos de 1990 a 1997, anos para os quais estão disponíveis 
os dados de renda da Pnad. A linha vermelha em destaque corresponde ao 
consumo ideal de calorias estimado na forma de per capita/mês e equivale a 
66.917 kcal. 13 
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Nota-se, a princípio, que, na média, em todas as reg1oes mecropoliranas 
escudadas, a renda fumiliar per capita permite adquirir um número de calorias 
mês bem superior ao ideal. Há, aliás, um aumento significativo da quantidade 
de calorias adquiridas em todas as regiões metropolitanas entre 1990 e 
1997. O Rio se desraca por ser a única capital a apresentar uma trajetória 
ascendente em todos os intervalos do período, indicando tendência mais 
sustentável a longo prazo de melhoria da acessibilidade monetária de sua 
população aos alimentos. 
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O Gráfico 6 esconde, encreranto, a real condição de acessibilidade da
população mais carence, aquela para a qual os alimentos significam parcela 
majoritária da renda. Daí aplicarmos o mesmo exercício feito anteriormente 
por décimos da distribuição de renda, como evidenciado nos Gráficos 7 a 10. 
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GRAFICO 8 

RENDA FAMILIAR PER CAPJT;J DO 2° DECIL EM KCAL 
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GRAr-1co 9 
RENDA FAMILIAR PER CAPITA DO 3ª DECIL EM KCAL
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GRAFICO 10 
RENDA FAMILIAR PER CAPITA DO 4D DECIL Elvl KCAL
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O Gráfico 7 revela que a renda per capita dos 10% mais pobres não é 
capaz de adquirir, em nenhuma região metropolitana, a quancidade mini­
mamente equilibrada de calorias recomendada ao consumo alimentar básico 
de um indivíduo ao longo de um mês. O déficit é de mais de 50%, mesmo 
considerando-se a integralidade da renda familiar per c11pita, que é com­
prometida na aquisição de outros bens de primeira necessidade. Estamos, 
portanto, fulando aqui da população que pode ser denominada de indigente. 
As três regiões metropolitanas do Nordeste - Recife, Salvador e Forcaleza -
são aquelas onde o déficit energético de tão acentuado já não comprometeria 
apenas um padrão de segurança alimentar mínimo, mas da própria sobre­
vivência desses grupos sociais. Assim, para os mais carentes, o faca de nessas 
áreas o preço dos alimentos componentes da cesta básica ser mais barato 
acaba sendo de pouca valia. 

Em São Paulo, a quantidade de calorias compradas pela renda diminui, 
sinalizando o agravamento das condições nutricionais da parcela mais pobre 
da população no período posterior à estabilização. Tal faro sugere que a 
condição do escraco mais pobre da população paulistana é verdadeiramente 
crítica e escapa à tendência presente nos demais escracos (renda familiar per 
capittt mais elevada do que a média das ou eras regiões mecropol icanas). 

Essas duas observações mostram que a situação da parcela mais pobre 
da população é cão dramática que esca nem consegue usufruir de algumas 
vantagens comparativas regionais existentes (renda mais alca em São Paulo e 
custo dos alimentos mais baratos no Nordeste). 

Quanto ao 2• decil (Gráfico 8), constata-se que, acé 1993, o grau de 
acessibilidade monecária às calorias diárias da cesta básica é negativo em 
todas as regiões metropolitanas estudadas. Após 199 5, no en canco, em rodas 
as cidades do Centro-Sul (incluindo-se aí Brasília), a renda familiar per capita 
permite cobrir tão-somente as despesas com a ingestão calórica recomendada, 
a partir de valores calculados em kcal da cesta básica do Decreto-Lei 399/ 
38. Em 1992 e 1993, o segundo décimo mais pobre da população de dez
cidades brasileiras registrava nível de renda insuficiente para atender às suas
necessidades básicas de alimentação em termos energéticos; em 1997, cal
situação permanece crítica. Notadamente nas cidades das regiões periféricas
do Norte e Nordeste, onde o hiato de renda guarda ainda proporções com­
prometedoras no que tange à segurança alimentar.

Mais favorável é o grau de acessibilidade monec:iria à alimencação do 3° 

e 4• decis (Gráficos 9 e 10). No caso do 3• décimo, a situação de risco res-
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cringe-se às metrópoles do Norte e Nordeste, pois sua renda familiar per 
capita encontra-se, acé 1997, incegralmence amarrada - de um panca de 
vista ideal - à alimentação. Somente a partir de 1997 a renda em Salvador, 
Fortaleza e Belém consegue adquirir quantidade maior de calorias do que as 
necessidades básicas. Recife, encretanco, ainda permanece abaixo da linha 
ideal. De faca, se para estas cidades é apenas a partir do 4° décimo da 
distribuição de renda que se pode afirmar não existir mais risco alimentar 
por insuficiência de renda, uma vez que a renda per capita excede em perco 
de 20% a despesa com o consumo alimentar, o mesmo não ocorre com as 
demais cidades, onde a segurança alimentar já parece garantida para o terceiro 
décimo da distribuição. 

Uma conclusão rápida que se pode tirar destas observações é que a 
focalização dos programas e políticas de segurança alimentar como ação 
compensatória de combate à pobreza - um viés importante destas políticas 
- implica um corre social diferenciado, ao menos em se cracando das zonas
mecropolicanas ou forcemence urbanizadas, cais como as capitais regionais.

É usual considerarem-se os 20% da cauda inferior da distribuição como 
público-alvo de programas de suplementação alimentar. A bibliografia sobre 
o assunto reitera esse corre, que cem fundamentos empíricos inconcescáveis,
cal como explicitado nestas análises. Mas as desigualdades regionais e o
limite muito baixo da sobrevivência sugerem que no Brasil a focalização dos
programas de segurança alimentar seja mais cuidadosa e adequada a um
leque de diferenciais de grande amplitude.

Para melhor visualizar a variação do poder de compra da renda familiar 
per capita em termos de calorias, a Tabela 5 apresenta percentuais de variação 
da quan cidade de calorias adquirida pela renda familiar per capita entre l 990 
e 1997. O Rio é a região mecropolicana onde mais cresce a quantidade de 
calorias adquiridas (em 1997, era possível comprar aproximadamente 60% 
mais calorias do que em 1990). Em seguida, vêm Curitiba e Brasília. Salvador, 
por razões já conhecidas, acusa a menor taxa no período em análise. Belém 
registra poucos ganhos ao longo desses sete anos. Novamente, constatamos 
uma force desigualdade na evolução regional do quadro de acessibilidade 
alimentar, mantendo-se sempre muito desfavorável às regiões do Narre e do 
Nordeste. 
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TABELA. s 

INCREMENTO DA RENDA FAMILIAR PER CAl'JTA EM KCAL 
NO PER10D0 1990-1997 

Rio de Janeiro 

Curitiba 

Brasfüa 

Belo Horizome 

Fortaleza 

Porra Alegre 

Recife 

São Paulo 

Belém 

Salvador 

Fonrc: Dite« • Pn•d. 

60,67% 

49,77% 

46,48% 

45,53% 

40,69% 

38,54% 

35,12% 

26,72% 

10,14% 

9,80% 

Considerando-se o conjunto dos gráficos apresentados, nota-se que, à 
exceção da análise com a renda do salário mínimo, que coma homogênea a 
renda para codas as capitais consideradas, as capitais do Centro-Sul, junca­
mente com Belém, tendem a apresentar um melhor grau de acessibilidade 
alimentar. Foge a essa regra o padrão negativo de acessibilidade do primeiro 
décimo da distribuição de renda: neste caso, São Paulo e as capitais do 
Norce/Nordesre convergem em corno a um "padrão de carência" característico 
das áreas mais pobres. De modo geral, no encanto, as capitais nordestinas 
rendem a isolar-se em patamares inferiores de acessibilidade à alimentação. 
Isso significa que os diferenciais de consumo energético constatados são 
decorrentes das fortes desigualdades regionais de renda. Com efeito, à medida 
que se migra do 1 ª decil para o 4°, há um distanciamento relativo encre as 
capitais nordestinas e as demais. No 1 ª decil da renda da Pnad, o diferencial 
entre o maior grau de acessibilidade alimentar (Curitiba) e o menor (Recife) 
foi de aproximadamente 30.000 kcal em 1997; para o 2ª décimo, a distância 
que separa São Paulo, a mais favorável, de Recife, novamente no pólo oposto, 
chegou a cerca de 45.000 kcal. No 3° e no 4° decis respectivamente, São 
Paulo e Recife, polarizando os extremos, estão distantes 65.000 kcal e 85.000 
kcal. Isco quer dizer que um indigente em Recife consome quase 50% a 
menos de calorias mensais do que aquele que vive em Curitiba. 

Este faro é mais uma vez confirmado pela evolução da renda da PME. 14 
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O Gráfico 11 demonstra nitidamente uma tendência de recuperação da 
capacidade de acessibilidade energética da renda dos 40% mais pobres 
constantes da amostra da PME, após o Plano Real. Todas as seis capitais 
computadas no gráfico - aliás, as únicas consideradas no levantamento da 
PME - apresentam curvas ascendentes a partir de julho de 1994, com 
pequenos intervalos de decréscimo. 

Mas qual o significado dessa evolução favorável da renda no período 
pós-Real, em termos dos diferenciais de acessibilidade alimentar existentes 
entre as capitais pesquisadas? 

O Gráfico 11 revela três períodos bem diferences no que diz respeito 
à evolução da capacidade de adquirir calorias dos escracos mais pobres da 
população. No período janeiro de 1991 - junho de 1994, verifica-se uma 
nítida e acentuada perda do poder de compra da renda domiciliar dos quatro 
primeiros décimos da distribuição, nas seis regiões metropolitanas computadas 
no levantamento da PME. Em Recife, por exemplo, o déficit de renda é cão 
grave que provoca um déficit alimentar prolongado por praticamente crês 
anos, não assegurando sequer o número de calorias necessárias à alimentação 
diária de um indivíduo. Salvador, ao longo de 1994, reílece situação idêntica. 
Na verdade, a degradação do poder aquisitivo dos mais pobres atinge indis­
tintamente todas as capitais escudadas, rendo sido tendencialmente mais 
aguda em São Paulo e Porra Alegre, por ocasião da recessão de 1992. 

O segundo período é marcado por uma reversão de tendência. O Gráfico 
11 confirma a recuperação do poder de compra dos 40% mais pobres, do 
início do Plano Real até fins de 1997. Cabe registrar que todas as regiões 
metropolitanas apresentam curvas ascendentes, destacando-se São Paulo, onde 
a renda da parcela mais pobre em kcal alcança os valores mais elevados em roda 
a década. Em Recife e Salvador, o grau de acessibilidade energética triplica, 
embora mantenha-se ainda muito aquém do padrão de São Paulo, Porco Alegre 
e Rio de Janeiro. Essa, aliás, outra característica a ser apontada: a existência de 
dois padrões distintos de acessibilidade calórica. Padrão mais alto para as crês 
capitais já mencionadas, e mais precário em Salvador, Recife e Belo Horizonte 
(esta, a cidade do Centro-Sul com pior padrão de acessibilidade). 

Ao final de 1997, por volta de setembro/outubro, registra-se nova con­
tratendência, com efeicos mais tardios em Salvador, Recife, Belo Horizonte. 
Desta vez, reduz-se aceleradamente o poder aquisitivo em kcal das parcelas 
mais pobres em rodas as capitais escudadas. Em Recife, em particular, a queda 
é tão violenta que atinge nível muito próximo ao do início da década, indi­
cando que os ganhos de acessibilidade decorrentes da estabilização parecem se 
ter esvaído. 
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Qual o rebatimento dessa evolução favorável da renda no período pós­
Real, em termos dos diferenciais de acessibilidade alimentar existentes encre 
as capitais pesquisadas? Uma primeira constatação diz respeito à convergência 
das curvas, tendência visível no Gráfico 11, entre janeiro de 1991 e julho 
de 1994. Porém, desde então, apesar da reversão do sentido das curvas, agora 
ascendentes, verifica-se um significativo aumento da dispersão. Isto é, os 
diferenciais de consumo ampliam-se encre as metrópoles escudadas. Em janeiro 
de l 991, a diferença no grau de acessibilidade alimentar dos quatro primeiros 
décimos da PME variava entre São Paulo e Recife em 90.000 kcal. • Em julho 
de 1994, havia diminuído para 42.000 kcal. No entanco, em julho de 
l 997, esse valor supera o inicial, atingindo 99 .000 kcal. Em abril de 1998,
o diferencial sobe para 104.000 kcal. Assim, apesar de o preço da cesta
básica ser mais elevado em São Paulo, os paulistanos são favorecidos em

GRAFICO 11 
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relação aos recifenses porque sua renda é muito mais alta. Em outras palavras, 
a renda dos trabalhadores mais pobres em São Paulo permite-lhes adquirir 
o dobro das calorias de seus congêneres do Nordeste. Logo, diferenciais
regionais de preços não garantem maior nível de segurança alimentar. Nova­
mente, quem determina isso é a renda.

Para elucidar melhor a questão dos diferenciais regionais, decidimos 
considerar no Gráfico 12 apenas o período que vai do ano da implementação 
do real até dezembro de 1998. Em seguida, dividimos esse período em dois, 
face à mudança de tendência observada na fase mais recente, isco é, a partir 
de setembro de 1997. Nossos cortes foram estabelecidos em janeiro de 1994 
e janeiro de 1997, por coincidirem com os dois momentos de inflexão clara 
da tendência ( vide Gráfico 11). 

Conforme explicitado no Gráfico 12, de retas ajustadas, apenas Salva­
dor registra ao longo de rodo o período crescimento linear do nível de aces­
sibilidade calórica dos estratos de renda mais pobres. Esta é a exceção que 
confirma a regra. Por quê? Porque em Salvador a renda da fração mais pobre 
da população ocupada se mantém estável. Nas outras, verifica-se de janeiro 
de 1997 em diante ora o inverso, isco é, tendência ao declínio do nível de 
acessibilidade - caso de Recife, São Paulo e Porco Alegre -, ora escagnação 
- caso de Rio de Janeiro e Belo Horizonte. Pode-se, por isso mesmo, não só
falar da existência de crês comportamentos regionais tendencialmente dis­
tintos à medida que nos afastamos do período de maior impacto do real,
bem como assinalar o aumento da dispersão inter-regional. Logo, o padrão
de acessibilidade calórica que se conformara no pós-real já não é mais cons­
tante, nem tampouco convergente entre áreas metropolitanas. Pelo contrário,
varia muito.

Cabe especular sobre as razões desse comportamento cão diferenciado regio­
nalmente e em muraç.'i.o. O que estaria sendo determinante: o efeito renda ou 
o efeito preço da cesta básica? Para concluir algo a esse respeito, resolvemos
primeiramente cotejar a curva de índice 100 da renda domiciliar da PME e do
preço da cesta básica, de modo a inferir qual teria maior significância na expli­
cação da tendência. Com relação à curva dos preços, o Gráfico 13 denota maior
instabilidade na oscilação dos preços da cesta básica na primeira fuse do real (até
maio de 1995), momento em que a renda domiciliar, expressa no Gráfico 14,
registra um forte incremento (aumentando em média em 50%). Até meados de 
1995, portanto, a renda parece ter mais peso na melhoria do grau de acessibi­
lidade energética da população mais carente.
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GRAFICO 12 
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De meados de I 995 até março/abril de 1997, enquanco mantêm-se 
mais emiveis os preços da cesta básica, que 1ambém passam a convergir entre 

capitais, a renda individual da população ocupada mais pobre continua 
aumentando, embora num ritmo mais lento. Logo, também nessa fase é a 
renda que guarda maior poder explicativo dos ganhos de acessibilidade. 

Um terceiro período a assinalar vai dos primeiros meses de 1997 ao 
último trimestre desse mesmo ano (dependendo da região metropolitana, 
pois aquelas do Nordeste mostram sempre uma certa defusagem no tempo 
em relação às do Centro-Sul). Combina-se, então, estagnação da renda com 
redução do preço da cesta básica. Destaca-se nessa situação Salvador. Isto 
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permite estancar a deterioração do grau de acessibilidade que aumentava, 
promovendo aré sua ligeira recuperação ao longo do ano (Gráfico 14). 

Entretanto, na virada de 1997 para 1998, tanto o efeito renda quanto 
o efeito preço já não se fazem mais sentir positivamente, combinando-se de
forma perversa: a renda cai acentuadamente, o que não se verificava desde
maio de 1995, e o preço da cesta básica sobe mais rapidamente, o que tam­
bém não acontecera em crês anos.

Constatamos, assim, que na fase pós-real o efeito associado melhoria da 
renda/ redução dos preços da cesta básica acuou disrincamenre na definição 
do grau de acessibilidade calórica dos grupos sociais mais desfavorecidos pela 
distribuição de renda: agiu beneficamente acé o final de 1997; desde então, 
ocorre o inverso, agravando-se o quadro de insegurança alimentar. 

GRAFICO 13 
PREÇOS DA CESTA BÁSICA DO DECRETO-LEI 399/38 
ÍNDICE 100 ÚAN./1994) 

120 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

110 

100 

90 

80 • • • • • • • • - • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••••• 

70 

604-l�l-4-�-l-++-1-444-l�l-4-14-�-l-+-l-+++++++++-+-f+-ll-+ll-+IH--l-+r+-++++-+++t-+-f-+-f-i 

� ç:: 
e-- e--

.i .g 

... 
e--

-+- SAI.VAllOR 

-Q- kl'.Cll'li 

� � � � � � � � � � � � � � � 
: � � � � � � � � � � � � � :

.i � � g -� � � � .i � i g .ã � :a & 

-M- PORTO Al.l'.GRI'. 

-+- RJO Ili'. fAN�JkO 

---6-- hfl.O tlOklZONTIS --0- SÃO l'AUI O 

Fome: Diccse. 

N010: Valores arualizados poro dezembro de 1998 pdo lnpc:i - JBGE e transformados para índice 

100 com base cm janeiro de 1994. 

+ 77 +



� PROGRAMAS SOCIAIS DE COM DATE Ã FOME 

GRÁFICO 14 
RENDA INDIVIDUAL DA PME - 111 AO 4° DECIS. 
ÍNDICE 100 ÚAN./1994) 
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Não restam dúvidas, ap6s a realização desses exerc1c1os, que o fator de­
terminante para a melhoria da acessibilidade alimentar no pós-Real foi o 
crescimento da renda. Enquanto ela aumentou, houve ganhos explícitos de 
acessibilidade, combinados ao efeito preço. A partir dessa constatação, torna­
se questionável a eficácia de políticas direcionadas apenas para a regulação de 
preços, cujo público-alvo é a população mais pobre com déficit de renda. 
Programas nessa direção, que visam proporcionar maior acessibilidade ali­
mentar através da redução da intermediação na comercialização, são desen­
volvidos em alguns municípios brasileiros por suas Secretarias de Abasteci­
mento e também em poucos estados. Muitos têm sido considerados extre­
mamente bem-sucedidos no barateamento dos alimentos para a população 
carente. A avaliação do desempenho de alguns desces programas é o objetivo 
dos próximos capítulos. 
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NOTAS 

Este ariigo foi parcialmente publicado no T. D. 591 do lpca, setembro de 1998. 

2 A POF/IBGE levanta cais informações cm 11 regiões metropolitanas, sendo seu último 
lcvantamcncp realizado cm 1996, não tendo sido disponibilizados os resultados, no nível 
de microdados, a tempo de serem incorporados nesta pesquisa. O levantamento do 
úhimo Estudo Nacional da Despesa Familiar/Endef, também do IBGE, dara de 1987. 

3 A Conscicuição de 1934 previu o principio de criação do salário mlnimo. Em 1938, o 
Dccrcco-Lci 399 regulamenta a criação das comissões nas quais cal assunto deve ser 
dcbacido. 

4 Nesta mesma oc1S1ao, ficou estabelecido que o salário mínimo deveria ser rc:ijuscado, 
rcvisco ou prorrogado a cada três anos. 

5 Houve cambém a criação de subcomissões cm algumas cidades, como Campin:as. que 
deliberaram sobre o valor a ser adorado. O tamanho das comissões e subcomissões 
também variava de uma região para oucra. 

6 Formando os rrcs grupos das cestas regionais temos: 1) SP, MG, ES, RJ, OF; 2) estados 
.do Norcc e Nordeste, desde a Bahia até o Acre; 3) MT, PR, SC, RS; e uma ração normal 
média para a massa dos trabalhadores. 

7 Nepa - Núcleo de Escudos e Pesquisas cm Alimentação 

8 Duas pesquisas realizadas pelo Dicese sobre padrão de vida e consumo alimentar fumiliar 
permitiram identificar cais producos. 

9 Informações extraídas do rela16rio de pesquisa: A Secretaria de Estado da Agricuhura, 
Abastecimento e Pesca e a produção agroalimentar no estado do Rio de Janeiro: 
desempenho reccncc e perspeccivas. Scaap, mar./ 1997. 

10 Sommcr Mondial de l'Alimcncacion: Sicua1ion de la Sécuri1é Alimemaire en Europc er 
Problcmes y AITércnts. Vig!Jimn Conftrêncin Regio11al dn FAO pnm n Europn. Itália, 1996. 

11 Cabe precisar, no entanto, que o Bdsa aponta ter havido no período cm questão deílação 
maior no Inpca (caindo o índice de 2,06% cm abril de 1995 par.a 0,60% cm maio de 
1995) do que no INPC, indicando escar havendo uma queda mais acentuada nos preços 
dos alimentos, para além daqueles que compõem a ccsca básica. 

12 Como será demonscrado a seguir, na análise da renda da Pnad, e posccriormencc da PME, 
os rendimencos dos estratos mais pobres da população do Centro-Sul são mais alces que 
aqueles auferidos pelos pobres das regiões menos desenvolvidas. 

13 O cílculo estimado de 66.917 kc:il foi realizado a partir da muhiplicação do valor ideal 
di:lrio proposco internacionalmente (2.266 kcal) por 365 dias (número de dias de um 
ano não comercial), cm seguida dividido por doze meses e novamente por quacro 
indivíduos. 

14 Pesquisa Mensal de Emprego realizada cm seis regiões metropolitanas (Belo Horizonte, 
Porco Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo), apurando a renda média das 
pessoas ocupadas. 
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PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR: INICIATIVAS FEDERA!S 1 

Os programas compens:uórios integram o arcabouço inscicucional das 
políticas sociais. Sua matriz cem origem na prática assiscencialisca, conduzida 
inicialmente pela Igreja. Estruturam-se em valores de solidariedade, indispen­
sáveis nas sociedades modernas, forcemence diferenciadas e desiguais,2 pois per­
micem mitigar os efeitos da pobreza, propiciando um aumenco do bem-estar 
comum. Tais programas, todavia, não incorporam forçosamente valores de 
eqüidade. Costumam ser, por isso mesmo, focalizados e não universais. Dis­
tinguem-se no interior das políticas sociais compromecidas com a busca de 
maior eqüidade, por acenderem a uma clientela específica, a dos pobres. Na 
classificação de Abranches (1987), cal seletividade, baseada em critérios de 
necessidade, é uma discriminação positiva. São, via de regra, específicos e 
com duração limitada, rendo caráter complementar e residual. Ainda assim, 
são absolucamence essenciais para seu público-alvo, a população em situação 
de carência, qualquer que seja ela, aspecto que por si só questiona o aporte 
residual que se lhes reconhece. 

Os programas compensatórios voltados para o combate à fome e à des­
nutrição têm longa tradição no Brasil. Valladares (1999) apanca, com base 
em escudos de Draibe, Castro e Azeredo {1995), um conjunto importante 
de programas federais criados desde os anos 1940 {Programa de Comida 
para os Trabalhadores) e renovados por muitas décadas, cujo intuito é reduzir 
os riscos de fome e desnutrição. 
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A distribuição de cestas de alimentos aos mais carentes é, sem dúvida, 
a forma inscicucional mais banalizada do viés compensatório da segurança 
alimentar destinada a garantir acessibilidade àqueles cuja renda é insuficiente 
para a aquisição regular da dieta calórica e protéica adequada. Além desce 
programa de caráter mais emergencial, cuja escala3 denota quão persistente 
é o problema e quão ineficaz sua abordagem, há, no final dos anos 1990, 
outras formas de intervenção pública nesta área, de tipo mais estrutural -
como a merenda escolar, o fornecimento de gêneros alimentícios para a rede 
de saúde e assistência social - ou através da comercialização subsidiada de 
alimentos ou refeições.◄ Há também programas de complementação de renda, 
como o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), com vistas a ampliar 
a acessibilidade dos trabalhadores, através do fornecimento de  cíquetes ou 
dinheiro. Enquanto a merenda escolar é um programa universal e nacio­
n:ilmence de grande cobertura, o PAT é um programa que favorece trabalha­
dores do secar formal, sem distinção de classe de renda. Há ainda o programa 
do leite e programas de suplemencação alimentar do Ministério da Saúde. 
Mas, no âmbito desce capítulo, vamos nos deter no Programa Federal de 
Distribuição de Alimentos (Prodea). 

11.1. Ü COMPENSATÓRIO TRADICIONAL: 0ISTRIBUIÇÁO 

DE ALIMENTOS VIA PRODEA 

Embora persistentes em seus desenhos e modalidades, os programas 
compensatórios são reconhecidos como pouco eficazes e baseante ineficientes, 
corroborando evidências de que o compensatório pouco agrega ao bem-escar 
dos grupos sociais em situação de risco alimentar e extrema pobreza. Uma 
ineficácia que acaba por desacreditar esse ripo de ação, entendida cada vez mais 
como inútil. No encanto, a magnitude da indigência que ainda hoje compro­
mete o desenvolvimento do Pais não permite que se descartem medidas com­
pensacórias que possam verdadeiramente aliviar a pobreza e assegurar um pa­
tamar básico de cidadania. Ao contrário, é urgente e indispensável dar-lhes 
consistência e um novo Jrttmtwork para que possam, de fato, atingir seus 
objetivos e meras, ganhando em efetividade. 

Nas democracias ocidencais, as políticas compensatórias permanecem acuais 
e abrangentes, inquestionavelmente indispensáveis, sendo asseguradas na forma 
de uma transferência direta de renda às familias ou aos indivíduos. As políticas 
de renda mínima ou renda de subsistência, de subsídio à moradia e até 
aquelas destinadas a viabilizar a acessibilidade alimentar, como o Food Scamps 
Program (FSP)5 norce-americano, são rodas elas políticas voltadas para cobrir 
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déficics de renda. Na sua maioria,6 não são implementadas com base na pro­
visão gratuita de um serviço7 ou no fornecimento de produtos in nntum, mas 
na atribuição mensal de uma renda monetária vinculada ou não à finalidade 
da concessão do benefício. 

Já no Brasil, ocorre o inverso, pois a complementação de renda na sua 
forma monetária limita-se, nos anos 1990, a pouquíssimos programas, como 
o renda mensal vitalícia - com extensa cobertura, é verdade, mas elevado
grau de ineficiência vertical - e outros benefícios distribuídos pela Lei Orgânica
de Assistência Social (Loas). além de iniciativas locais de programas ripo
bolsa-escola. Os programas voltados para a suplementação alimentar dos
grupos sociais em situação de risco adoram, quase que invariavelmente, a
distribuição do benefício in natum ou na forma de refeições.

O debate acerca da melhor modalidade de benefício - se in nntum ou 
tíquetes,8 ou se através da atribuição de renda - opõe duas linhas de argu­
mentação, como bem lembram Ohls e Beebouc (1993). A primeira delas en­
fatiza a vantagem do benefício i11 nlltllrll ou na forma de cíqueces sobre a 
renda monetária por levar as famílias beneficiárias a consumirem maiores 
quantidades de alimentos, cal como pretende cal política assistencial.9 Esse 
aspecto é positivo na medida em que é apreendido favoravelmente pelos 
contribuintes e cidadãos em geral, que não apreciariam fomentar o consumo 
de outros bens de menor necessidade, engendrando riscos de "vazamento", 
e também porque, ao consumir mais alimentos as famílias estariam forço­
samente melhorando seu padrão de vida. A ênfase desca linha de argumentação 
é com a preferência do contribuinte no uso eficiente dos recursos públicos. 
Indiretamente, o benefício in natura concaria igualmente com a preferên­
cia de lobbies do setor agroalimentar. 

A outra vertente, em favor da atribuição de renda monetária, elenca um 
conjunto de desvantagens da forma in natura: a) os constrangimentos impos­
tos à liberdade de escolha dos beneficiários no uso do recurso que lhes é 
alocado, reduzindo o nível de bem-estar possível das famílias; b) o incentivo 
à fraude com o intuito de curro-circuitar os constrangimentos impostos pela 
forma do benefício; c) os trnde-offi entre benefício i11 11nt11rll e altos custos 
adminiscracivos; 10 d) o estigma social que pesa sobre fumílias e/ou indivíduos 
identificados como indigentes. 

Os que defendem a adoção do benefício na forma de renda conside­
ram que o essencial é reduzir o déficit monetário das famílias mais vulnerá­
veis, permitindo-lhes viver mais conforcavelmente, ainda que ao custo de um 
grande "vazamento": segundo estimativas realizadas por estudiosos americanos 
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(Rossi, 1998:4), cada dólar transferido na forma de food stamps leva a um 
aumento médio de 30 centavos/dólar das despesas com alimentos, cal razão 
caindo para I O centavos por dólar no caso de transferência monetária de 
renda não vinculada. 

No Brasil, muito embora os estoques reguladores - que, no passado, 
asseguravam baixo custo à distribuição de alimentos por parte do governo 
federal nas frentes de emergência - renham se reduzido drasticamente em 
razão da abertura da economia, onerando, portanto, a aquisição de grãos 
(preços de mercado) para fins da dimibuição de cestas básicas, predomina 
ainda o benefício in 11at11m nos programas assistenciais. O c usto desta opção 
jamais foi corretamente escimado 11 em cada uma das modalidades de que 
hoje se revestem os programas compensatórios. Pode-se supor, entretanto, 
que o benefício aportado por estes programas é marginal, além de ser quase 
imposslvel mensurar seu impacco nutricional. 

Cabe, portanto, investigar se, no caso brasileiro, a adoção de benefícios 
na forma de renda nos programas voltados para o combate à c arência alimentar 
das populações em situação de risco deve prevalecer sobre todo e qualquer 
modelo de distribuição Íll natura. Para cal, vamos estimar qual o quadro de 
carência alimentar existente hoje no Brasil - por ser esta a clientela potencial 
de programas de segurança alimentar, que costumam utilizar benefícios in 
natura - e cruzar cais dados com o custo anual aproximado e o grau de 
cobertura de programas como o Prodea. Em seguida, vamos comparar o 
custo de distribuição de uma cesta de alimentos do Prodea com o de seu 
similar vendido no varejo alimentar de três cidades importantes do País, para 
as quais dispomos de informações que permitem tal comparação. A idéia é 
analisar a eficácia, eficiência e efetividade de um programa de distribuição 
gratuita de alimentos. 

11.2. Escoro DE UM PROGRAMA DE COMBATE 

À CAR�NCIA ALIMENTAR 

O grau de carência alimentar depende essencialmente do déficit de 
renda registrado por uma família ou indivíduo, variando, portanto, bastante 
em função da distância da renda disponível vis-à-vis o patamar básico de 
aquisição de uma dada pauta de alimentos. Graus agudos de carência ali­
mentar podem ser sinônimo de fome, mas nem toda carência alimentar ex­
pressa automaticamente tal fenômeno. 
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Para estimarmos o número de famílias que sofrem de algum grau de 
carência alimentar no País, faz-se necessário a criação de uma linha a ser 
adotada como critério de seleção desce grupo. As formas de se calcular cal 
linha podem ser variadas, dependendo da seleção de variáveis a serem agrega­
das (renda, aucoconsumo ecc.). 

Nesse trabalho, optamos por definir a linha de carência alimentar, ren­
do por base o consumo de 2.200 kcal diárias recomendado pela FAO como 
padrão ideal de alimentação (Tabela 6). Uma vez definida a quantidade de 
calorias, calculamos o custo desse consumo a partir do preço dos I 3 pro­
ducos12 que compõem a cesta do Decreto-Lei 399 de I 938, cujo levanta­
mento mensal é feito pelo Dieese para I 6 cidades brasileiras. 13 Expandimos 
esses valores para as zonas urbanas dos estados brasileiros, utilizando como 
aproximação os valores das capitais e, na ausência de cal valor, imputando o 
da capital mais próxima ao escada. Para cálculo dos valores da região rural, 
reduzimos 30% 1

� dos valores para a zona urbana. Como era esperado, o Nor­
deste rural é a zona que apresenta os menores valores de linhas de indigência, 
sendo que o Sul e o Sudeste urbanos são as que apresentam os maiores. 

É importante ressaltar que o cálculo do cocal Brasil foi feiro tendo como 
base as diferenças de preços regionais (por escada e áreas rural e urbana). 
Logo, craca-se de um cocal ponderado regionalmente. 

A partir da definição das linhas de carência alimentar, estimamos a 
proporção de indigentes, o gap médio per capita (discanciamenco da renda 
de cada indigente com relação ao valor da linha), número médio de membros 
nessas famílias, número de famílias, o cocal de pessoas e o público-alvo 
potencial de um eventual programa de erradicação da fome. Como podemos 
observar na Tabela 6, o Nordeste é a região mais crítica, isco é, a que 
apresenta a maior proporção de famílias em situação de carência alimentar, 
juncamente com o escada do Tocantins. No Brasil como um codo, cerca de 
2 I o/o da população não cêm renda para adquirir as calorias necessárias, o que 
pode ser visualizado no Gráfico I 5. O número de famílias consideradas alvo 
chega a 7 milhões. O público beneficiário estimado para esse programa seria, 
aproximadamente, de 32 milhões de indivíduos. 

Uma vez estimado o público-alvo de um programa nacional de combate 
à carência alimentar, cabe calcular seu custo mensal. Calculamos o benefício 
a ser dado por família, pois acreditamos que um programa de distribuição 
de renda deva ser pensado no âmbito da fumília e não do indivíduo. Assim, 
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TABE� 6 

CUSTO MENSAi. DE J\(iu1s1çAo l>IAIIIA DE 2.200 KCAI. A l'REÇOS DA CESTA 
BÁSICA, l'EI.O 1.EVANºli\MENTO llO DIEESE 

lkgião Unidade de Federação Custo de consumir 

2.200 calorias (RS)

Rural Urbano 

Ccmro-Oes1e 
Disrriro �edenl 40,0S S7,22 
Goiás 35,81 SI.IS 
Mato Grosso 3S,81 51,15 
Maio Grosso do Sul 35,81 SI.IS 

--

:--lordcs1e 
Alagoas 35,12 S0,18 
Bahia 34,23 48,90 
Ccar:i 33,01 47,1S 
Maranhão 33.01 47,1S 
Paralba 33,3S 47,6S 
Pernambuco 3S,28 S0.41 
Piaul 33,01 47,15 
Rio Grande do Norce 35,50 S0,72 
Sergipe 3S,12 S0,18 

�ortc 
Acre S3,27 
Amapá S3.27 
Amazonas S3,27 
Par:í 53,27 
Rondônia S3,27 
Roraima S3,27 
Tocanrins 37,29 S3,27 

Sudeste 
Espfriro Santo 36,S5 52.21 
Minas Gerais 41,12 58,74 
Rio de Janeiro 40,77 58.24 
São Paulo 44,56 63,65 

Sul 
Paran:i 43,03 61,47 
Rio Grande do Sul 41,82 59.74 
Sanra Cararina 36,82 52,60 

Fonte: l'n•J, 1997, 
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estimamos inicialmente o gap per capita a partir do número médio de membros 
nas famílias. Como podemos observar na Tabela 8, para um benefício médio 
por família de R$ 95,60, o custo mensal do programa seria de R$ 706 
milhões, despendendo anualmente perco de R$ 8,5 bilhões. 

3 -" 

-� 
� 

:; 

1 u. 

GRAr-ICO 15 
ÜISTRIDUIÇÃO DA POPULAÇÃO SEGUNDO RENDA FAMILIAR PER CAPITA 

EM CALORIAS DIÁRIAS COM IJASE NA CESTA IJÁSICA LEVANTADA 

PELO ÜIEESE, BRASIL - PNAD 97 
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Como o atendimento integral dos indigentes representa um custo que 
pode ser considerado elevado, fizemos algumas simulações, para que pudés­
semos ter idéia das diferences combinações de grau de atendimento das ne­
cessidades calóricas vis-à-vis o custo do programa para, em seguida, definir qual 
a melhor relação custo-benefício. O Gráfico 16 permite-nos visualizar a dis­
tribuição da população-alvo ao longo das diversas faixas de carência alimen­
tar: 4% da população brasileira não atingem sequer o consumo de 550 kcal/dia, 
ou seja, não conseguem suprir nem 25% do requerimento ideal. Esse percen­
tual eleva-se para 8% quando aumentamos o requerimento calórico para 50% 
do ideal, atingindo 14,5% da população carente ao expandirmos o reque­
rimento para 1.650 kcal/dia (ou seja, 75% do requerimento diário ideal). 
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TABELA 7 

PúBLICO-ALVO POTENCIAL DE UM PROGRAMA DE

CoMBATE A CARtNCIA ALIMENTAR (2,200 KCAL) 

PNAD 1997 

Região Unid•de de Proporção gnp médio Número 
Federação de Í•mfli•s prr ,11pít11 médio de 

indigentes (RS) membros 
fo.mlli:u 

indigentes 

Bmil 17,20% 4,36 

Üntro-Ocsie 

Dimiro Fedeul 9,42% 33,98 3,90 

Goij1 13,41% 23, 19 3,89 

Moro Grosso 13.63% 21,74 4,37 

Moro Gr0110 do Sul 13,25% 24,59 4, 14 

Norde11e 

Al•g011 28,19% 22,28 4 ,62 

B•hi• 27,18% 19,25 4 .73 

c,..,j 30.39% 20,06 4,80 

Mu•nhiio 39.23% 19,81 4,83 

l'•ulb• 27,39% 19,36 4,51 

Pe,n•mbuco 28,74% 21,63 4,4 9 

l'i•ul 37,82% 20,55 ,4,61 

Rio Gunde do Nane 26,09% 22, 19 4, 51 

Sergipe 29,11% 22, 14 4,3,4 

Nane 

Acre 24,21% 32,07 3,96 

Am•pj 25,88% 31,60 4,55 

Amozon11 22,80% 26.42 5, 13 

r.� 27,56% 26.44 4,55 

Rondôni• 13,07% 25,63 4,29 

Roraim• 8,67% 26,67 4,46 

Tocantins 30.64% 23,53 4,66 

Sudcsre 

&plri ro Santo 1 5 ,89% 23,77 4,21 

Min11 Gera.is 16,72% 24,95 4,49 
Rio de Janeiro 9,19% 29,84 3,83 
Sio P•ulo 9,10% 33,98 3,65 

� 88 + 

Número Público-
de famíli•s •Ivo 
indigentes •proxim•do 

7.447.535 32.474.575 

48.676 189.597 

181.759 707.521 

86.635 378. 778 

74.547 308.704 

194.505 899.502 

903.310 4 .269.070 

532.040 2.553 755 

500.208 2.417.150 

240.559 1.086.054 

55.ol.786 2.489.946 

252.774 1.165.490 

171.051 771.213 

120.184 521.109 

21.488 85.019 

21.94 1 99.728 

98.511 505.406 

209.217 951.318 

2 7  .113 116.296 

3.778 16.852 

148.192 690.178 

127.692 537.797 

779. 1 52 3 . .ol99.327 

383.989 1..471.715 

901.569 3.286.228 
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P3r3n:I 

Rio Gr3ndc do Sul 

S3nl3 Ca13rina 

Fon1c: Pn3d, 1997. 

16,09% 

11,-45% 

7,22% 

22,65 

27,95 

2-4,53 

3.99 

4,00 

-4,07 

Preços colc13dos poro 3S c3pi13is, cm v3lorcs correntes de 1997. 

TABELA 8 

CUSTO APROXIMADO DE UM PROGRAMA NACIONAL DE 

COMBATE A CARÊNCIA ALIMENTAR (2. 200 KCAL) 

PNAD 1997 

-421.337 1.680.233 

3-41.223 1.364.599 

101.299 -411.991 

Unid3dc de Número de Beneficio Rclaç5o do Custo mensal 

Fcdcr:açiio Í3mlli3s ' m�dio por beneficio sobre estimado por 

indigentes familia (R$) sal:lrio mínimo UF (R$) 

7.-447.535 95,SG 0,80 711.701.294 

Cen tro-Ocs 1c 

Distrito Federal 48.676 113,49 0,95 S.524.1-42

Goi:ls 181.759 81,31 0,68 14.778.-461 

Mato Grosso 86.635 82,76 0,69 7.169.826 

Mato Grosso do Sul 74.547 91,53 0,76 6.823.436 

Nordeste 

Alagoas 194 .SOS 93,45 0,78 18. 176.298 

Bahi� 903.310 84,25 0,70 76.103.868

Cear:\ 532.040 91,70 0,76 48.789. 132 

Maranh:io 500.208 92.49 0,77 46.262.237

Paraíba 240.559 84. 1 S 0,70 20.243. 521

Pernambuco 554 786 90,12 0,75 49.995.650

Piaul 252.774 91.72 0,76 23.184.431

Rio Grande do Nonc 171.051 89,02 0.74 15.227.473

Sergipe 120. 184 90,70 0,76 10.900.689 

Norte 

Acre 2 1.-4 88 113,88 0,95 2.446.989 

Amap:1 21.941 120,00 1,00 2.632.920 

Amazonas 98.511 120,00 1.00 11.821.320 

Par:I 209.217 107,11 0,89 22.409.442 

Rondônia 27.113 100,64 0,84 2.728.571 

Roraima 3.778 92,45 0,77 349.265 

Toc:indns 148.192 98,26 0,82 14.561.19 

Continua Q 
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Sudcs10 

Sul 

Esphi10 S,n10 127.692 90,25 0,75 11.524.714 
Minas Gorais 779.152 103,32 0,86 80.501.985 
Rio do Janoiro 383.989 97,83 0,82 37.566.796 
Sio Paulo 901.569 113,09 0,94 1 O 1.958.438 

Pnan3 421.337 87 ,48 0,73 36.858. 561 
Rio Grondo do Sul 341.223 101,59 o.as 34.664.162 
Santa Camina 1 O 1.299 83,89 0,70 8.497.771 

Custo Anual Brasil: 8.540.4 15.523 

fonro: Pnad, 1997. 

GRAF1co 16 

DISTRIBUIÇÃO DA POPU�ÇÁO-ALVO SEGUNDO RENDA FAMILIAR 

PER CAPITA EM CALORIAS DIÁRIAS COM BASE NA CESTA BÁSICA 

LEVANTADA PELO D IEESE, BRASIL - PNAD 1997 
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A tabela 9 mostra custos e cobertura para dois níveis de requerimento. 
Essa tabela-resumo permitiu-nos concluir que a cobertura de 75% do reque­
rimento cal6rico considerado padrão pela FAO seria bem razoável, uma vez 
que o grau de cobertura é elevado (praticamente 70% do público-alvo do 
programa integral ou S milhões de famílias) e seu custo ainda representaria 
a metade do cusco de um programa destinado ao suprimenco das necessidades 
cal6ricas de toda a demanda. 

TABELA 9 

T ABEL.A RESUMO 

Requerimento Quantidade Número Custo Anual 
Calórica de Famílias (RS) 

75% 1.650 kcal 5.043.746 4.612.956.107 

l 00% 2.200 kcal 7.447.53S 8.544.383.814 

Partindo, assim, da escolha de acender a 75% do requerimenco calórico 
das famílias em situação de carência alimentar, elaboramos duas rabeias sin­
téticas (Tabelas 10 e 11) do Programa ajustado à linha de 1.650 kcal. A pro­
porção de famílias cai, assim, para 11 %. O público-alvo, por sua vez, diminui 
de 32 milhões para 21 milhões. 

Regiõo 

Bnsil 

TABELA 10 
PúBUCO-ALVO AJUSTADO (75%) DE UM PROGRAMA DE 

COMBATE A CARl!NCIA ALIMENTAR (1.650 KCAL) 

PNAD 1997 

Unid:ade de Proporção gnp mt!dio Número 

Federação de per c-npitn mt!dio de 
familias (RS) membros 

indigentes famlli:as 

indigentes 

11,65% 4,3 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 7,31% 27,71 3,58 

Goiás 7,85% 23,08 3,76 

Maio Grosso 8.45% 20,21 4,22 

Maro Grosso do Sul 8,78% 21,73 4,03 

� 9 1 <·

Número Público-
de fumlli•s •Ivo 
indigentes aproximado 

5.043.746 21.815.917 

37.785 135.353 

106.429 400.413 

53.727 226.996 

49.379 198.787 

Contimut Q 
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Nordeste 
Abgoas 19,55% 18,44 4,59 134.874 619.189 
Bahia 18,12% 15,33 4,76 602.087 2.864.315 
Ccar:i 21,33% 16,00 4,88 373.384 1.821.371 
Maranhão 28,55% 15,44 4,93 364.076 1.796.639 
Parafba 19,22% 14,98 4,64 168.791 783.303 
Pernambuco 19,01% 18,11 4,55 367.049 1.670.469 
Piauf 28,11% 15,87 4,63 187.879 869.269 
Rio Grande do Nane 17,12% 19,37 4,48 112.222 503.272 
Sergipe 19,94% 18,26 4,38 82.312 360.544 

Nane 
Acre 19,30% 24,34 3,98 17.128 68.195 
Amapá 18,43% 27,72 4,28 65.899 281.787 
Amazonas 15,25% 22,59 5,05 15.628 78.852 
Pará 17,95% 22,71 4,40 136.292 599.580 
Rondônia 8,35% 21,87 4.43 17.311 76.763 
Roraima 6,01 o/o 22,55 4,00 2.616 10.462 
Tocantins 20,37% 19,44 4,56 98.522 448.873 

Sudem 
E.spfrico Santo 10,57% 20,65 4,13 84.966 351.174 
Minas Gerais 12,06% 18,89 4,43 562.250 2.489.013 
Rio de Janeiro 6,43% 25,40 3,51 268.682 942.109 
São Paulo 5,96% 33,04 3,52 590.067 2.077.077 

Sul 
Paraná 9,32% 20,81 4,07 243.994 993.165 
Rio Grande do Sul 7,97% 22,80 3,84 237.583 911.271 
Santa Cararina 4,48% 24,46 3,78 62.814 237.676 

Fonte: Pnod, 1997. 
Preços colc10dos por• as capi1ais, cm valores correntes de 1997. 

Com relação ao benefício médio mensal transferido às famílias, há uma 
redução de quase 20% do seu valor, caindo para R$ 76,22 (Tabela 11). Já o 
custo total do programa é reduzido mensalmente para R$ 381 milhões e o 
anual, para R$ 4,6 bilhões. Ou seja, atender-se-ia a 70% da demanda com pou­
co mais de 50% dos recursos necessários a uma cobertura integral (Tabela 8). 

Resta saber qual seria o impacto de um programa como este sobre o 
déficit público, considerando-se a possibilidade de que viesse a ser imple-
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TABEU. 11 

CUSTO APROXIMADO DE UM PROGRAJ\1A NACIONAL AJUSTADO 

(75%) DE COMBATE A CAR!oNCIA ALIMENTAR ( 1.650 KCAL) 

PNAU 1997 

Regi:io Unidade de Número de Beneficio Rcbç;io do 

Fedcr:iç;io f:unllias médio por beneficio sobre o 

indigentes familia (RS) salirio mlnimo 

Br.1sil 5.M3.746 76,22 0,64 

Ccnrro-Oesrc 

Dimiro Fedcr•I 37.785 85,60 0,71 

Goiis 106.429 75,80 0,63 

M•ro Grosso 53.727 71,37 0,59 

M•ro Grosso do Sul 49.379 76,20 0,63 

Nordcsre 

Abgoas 134 .874 72,78 0,61 

Bahia 602.087 63,24 0,53 

Ceor:I 373.384 70,61 0,59 

Maranhão 364.076 70,51 0,59 

Par•lb• 168.791 63,63 0,53 

Pernambuco 367 .049 71,55 0,60 

Piaul 187.879 69,46 0,58 

Rio Grande do Nom 112.222 72,23 0,60 

Sergipe 82.312 71.77 0,60 

Norre 

Acre 17.128 79,88 0,67 

Amapá 65.899 98,40 0,82 

Amazonas 15.628 99,69 0,83 

Par:! 136.292 84,95 0,71 

Rondônia 17.311 79,45 0,66 

Ror.:1im:1 2.616 66,70 0,56 

Tocantins 98.522 75, 14 0,63 

Sudeste 

Esplriro Sanro 84 .966 73,90 0,62 

Minas Gerais 562.250 74, 12 0,62 

Rio de Janeiro 268.682 75,91 0,63 

S:io P•ulo 590.067 104,20 0,87 

-) 93 + 

Cwro mens:i.l 

C5timado por 

UF (RS) 

384.413.009 

3.234 .434 

8.067.425 

3.834.496 

3. 762.433 

9.815.590 

38.075.982 

26.365.764 

25.669.178 

1 o. 740.003 

26.261.989 

13.049.136 

8.105.907 

5.907.450 

1.368.185 

6.484.396 

1.557.955 

11.577.733 

1.375.376 

174.474 

7.403.337 

6.279.242 

41.672.283 

20.395.113 

61.483.801 
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Sul 
Par:in� 
Rio Grande do Sul 
Soma Caiarina 

Cw10 Anual B r.isil: 

Fome: Pnad, 1997. 

243.994 
237.583 
62.814 

75,81 
77,64 
76,57 

0,63 
0,65 
0,64 

18.495.965 
1 8.445.944 
4.809.417 

4.612.956.107 

meneado ances mesmo que se promovesse a desativação de outros programas 
afins, menos eficazes e altamente ineficientes, e cujos recursos poderiam ser 
realocados (calvez num fundo) com vistas à transferência direta de renda 
monetária ao público-alvo. 

Como podemos verificar no Quadro 2, a implantação do Programa, cujo 
custo atualizado em reais de 1999 alcançaria R$ 5 bilhões anuais, representaria 
6% do déficit de R$ 80 bilhões previsto em 1999 ou provocaria uma elevação 
do déficit público de 8% para 8,5% do Produto Interno Bruto (PIB). 

QUADRO 2 

ESTIMATIVA DE IMPACTO DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO DE 

RENDA NO D�FICIT PÚBLICO ESPERADO PARA 1999 

PIB estimado para 1999 R$ 1 trilhão 

Dtficit público esperado para 1999 como proporção do PIB 8,0% 

Déficit público esperado para 1999 cm valores monetários R$ 80 bilhões 

Custo de implantação do programa de distribuição 
de renda para o atcndimemo de 75% do requerimento calórico1 R$ 5 bilhóes1 

Impacto do programa de distribuição de renda 
no aumemo do déficit público 0,5% 

Fon1cs, PIB; an,lis1as de mercado; Défici1; anolin:u de mercodo; Programa de renda, uvinas, 
L. e equipe. lpca. 

1 O rcqutrimenio calórico di�rio ptr ,apita é o de1erminado pela FAO. 
' Valores atualizados pelo IGP-M da FGV para junho de 1999. 
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11.3. EFICÁCIA DO PRODEA NO COMBATE À FOME 

O Prodea foi criado em I 993 em caráter emergencial com a finalidade 
de socorrer a população carente atingida pela seca no norte de Minas e no 
Nordeste. Posteriormente, a seleção dos municípios a serem beneficiados foi 
ampliada com base no Mapa da Fome do Ipea (I 993). Em 1995, o Prodea 
passou a fazer parte da Comunidade Solidária, que, desde então, juncamente 
com a Conab, é responsável por sua execução. 

Cabe à Conab a operacionalização do programa. Entre as suas funções 
estão as seguintes: definir a localização das unidades armazenadoras {PRDs) 
de onde os alimentos são levados para os municípios; prestar rodo apoio 
logístico, desde a aquisição dos produtos até a sua distribuição nos municípios 
e realizar o controle de qualidade dos produtos. A Conab também acompanha 
e executa as deliberações da Conex, órgão superior de acompanhamento do 
Prodea que conta com representantes do governo federal. 

Além da Conab, participam das operações do programa as prefeituras 
e a sociedade civil, esta representada em cada município através da comissão 
municipal. Em regra, é a comissão municipal que realiza a seleção e o cadas­
tramento das famílias a serem beneficiadas, além de elaborar relatórios men­
sais para a Conex . .É. função da comissão organizar a distribuição das cestas. 
Quanto às prefeituras, suas principais atribuições são a criação das comissões 
municipais e o transporte dos alimentos das centrais de armazenamento da 
Conab até o local onde é feita a distribuição no município. 

Para ser beneficiário do programa, são exigidas algumas contrapartidas. 
Estas, em geral, estão ligadas à área de educação (por exemplo, participar de 
programas de alfabetização, matrícula dos filhos na escola etc.), à área de 
saúde (apresentação de carteira de vacinação dos filhos etc.), à realização de 
trabalhos com unitários, entre outras. 

De cunho compensatório, o Prodea ama na distribuição de cestas de ali­
mentos. A sua composição sofreu alterações desde o início do seu funciona­
mento, sóbrecudo em função de dificuldades na liberação dos estoques pú­
blicos. Como mostra o Quadro 3, de 1995 para I 997 foram agregados mais 
dois alimentos no mix oferecido - farinha de mandioca e macarrão - mas, 
apesar disso, ocorreu uma redução na sua quantidade e sobretudo nas kcal 
proporcionadas, que tiveram uma variação negativa próxima a 20% entre 1995 
e 1996, permanecendo praticamente inalterada entre 1996 e I 997. 15 
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QUADRO 3

COMPOSIÇÃO DA CESTA PRODEA 

1995 1996 

Em kg Em kc:J Em kg Em kcal 

Arroz 10 35.686 

Feijão 5 16.359 

Farinha de mandioca - -

Flocos de milho 15 53.100 

Mac:arf.io - -

Tmal por cesta 105.145 

Fonrc: Conab e Esrudo Mulricênrrico, Unicamp. 
1 Passou a •igom cm abril de 1997. 

10 35.686 

5 16.359 

5 17.700 

5 17.700 

- -

87.445 

1997 1 

Em kg Em kcal 

10 35.686 

5 16.359 

2 7.080 

5 17.700 

3 11.070 

87.895 

A Tabela 12 traz o aporte calórico per capita médio proporcionado pela 
cesta do Prodea em cada UF, no ano de 1997, com base no número de 
membros das famílias pobres, segundo os dados da Pnad/ 1997. Pode-se 
observar que no Ceará o número de calorias adicionadas é menor (l S mil 
kcal/mês) ao passo que em São Paulo alcança valor mais favorável (19 mil 
kcal/mês). Para o Brasil, esse valor é de 16.647 kcal/mês. 

Ora, se em 1995 a cesta do Prodea oferecia cerca de 105 mil kcal/mês 
e passou a oferecer, em 1997, aproximadamente 88 mil kcal/ mês, isso impli­
cou uma redução do aporte calórico da ordem de l 7 mil kcaJ, o que quase 
equivale ao aporte médio per capita/Brasil. Isso significa que houve a redução 
de um indivíduo em termos de suplementação familiar no que tange o 
acendimento da dema,nda. 
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TABELA 12 

APORTE CALÓRICO PROPORCIONADO PELA CESTA PRODEA 

UF Número de Prodea Prodea Prodea 

membros nas kcal total/mês kcal kcal 

famílias pobres per capita/mês per capita/dia 

AC 4,89 87.895 17.975 599 

AL 5,75 87.895 15.287 510 

AM 6,33 87.895 13.880 463 

AP 5.55 87.895 15.828 528 

BA 5,73 87.895 15.342 511 

CE 5,83 87.895 15.068 502 

DF 4,71 87.895 18.680 623 

ES 5,00 87.895 17.579 586 

GO 4,59 87.895 19.132 638 

MA 5,87 87.895 14.980 499 

MG 5,33 87.895 16.504 550 

MS 5,02 87.895 1 7 .521 584 

MT 5,30 87.895 16.585 553 

PA 5,58 87.895 15.754 525 

PB 5.44 87.895 16. 148 538 

PE 5,39 87.895 16.305 544 

PI 5,47 87.895 16.078 536 

PR 4,82 87.895 18.254 608 

RJ 4,70 87.895 18.712 624 

RN 5,45 87.895 16.120 537 

RO 5,27 87.895 16.678 556 

RR 5, 17 87.895 16.996 567 

RS 4,76 87.895 18.467 616 

se 4,94 87.895 17.804 593 

SE 5,23 87.895 16.792 560 

SP 4,51 87.895 19.478 649 

TO 5,67 87.895 15.512 517 

Brasil 5,28 87.895 16.647 555 

Fonrc: Pnod/1997, Conob e E.s1udo Multicênrrico. 
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No cocante à abrangência do programa, o perlodo 1995-1998 é marcado 
por um acentuado processo de expansão das suas atividades. Como mostra 
a Tabela 13, os municípios atendidos passaram de 583 em 1995, para 
2.2S4, em 1998, ou seja, houve um crescimento médio anual de aproxima­
damente 57%. Mais intenso foi o crescimento do volume de cestas distri­
buídas: em 1995, 3, 1 milhões, chegando em 1998 a mais de 29,S milhões, 
incremento anual próximo de 110%. Cresce também o público-alvo, agre­
gando comunidades indígenas e acampamentos de sem-cerra, bem como o 
quantitativo de cestas a eles destinadas. 

TABELA 13 
ATENDIMENTOS DO PRODEA 

Número de Atendimentos 

1995 1996 1997 

Municípios 583 1.094 1.344 

Comunidade:; 
indlgenas 200 386 

Acampamento 
de sem-1erra 283 903 

Seringueiros -
Amazônia Solidária 
Ou1ros1 

TOTAL 583 1.577 2.633 

Número de CC.'ltas Distribulda.s 

1995 1996 

Municípios 3.073.365 7.240.227 

Comunidades 
indlgenas 4.075 

Acampamento 
de sem-terra 25.086 

Seringueiros -
Amazônia Solidária 
Outros' 

TOTAL 3.102.526 

Fonte: Geprc/Supri/Oipri - Con,b. 
Supri/Oipri/Con,b. 

100.703 

252.945 

7.593.875 

1997 

14.236.551 

180.291 

416.433 

7.418 

14.840.693 

Tx. a.a. 

1998 

2.254 57% 

705 88% 

824 71% 

3.783 87% 

Tx. a.a. 

1998 

28.660.563 110% 

284.999 312% 

797.744 217% 

31.218 321% 

28.510 

29.803.034 113% 

1 A1endimcn10s cspcci•i• is Í•mlli:a< vl1im:1< dos incêndios cm Ror>Ím•, do dcrr•m•mcnto de ilcido 
do n,vio B:ah•m:u cm Sõo Jos.! do Nor1c (RS) e d• explosão de fogos de •rtiflcios cm S:m,o Antônio 
de Jesus (BA). 
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Mas em que magnitude o programa vem conseguindo atingir o seu 
público-alvo? 

A Tabela 14 traz os números de cobertura nacional do programa. IG 

Considerando como sendo o seu foco o quantitativo de famílias que, segundo 
a Pnad/97, não possuíam renda suficiente para a aquisição das 2.200 kcal per 
capita/dia, o grau de cobertura (total 2) do Prodea é de 16,61% {razão entre 
o número médio de cestas distribuídas por mês e o número de famílias em
situação de risco alimentar). Desconsiderando-se os acendimentos realizados
em comunidades indígenas e acampamentos de sem-terra, na Amazônia Soli­
dária e outros atendimentos especiais, esse percentual cai para 15,93% (cotai
1), muito aquém da demanda potencial. 17 

TABELA 14 
GRAU DE COBERTURA 

1997 

Número de familias indigentes 

Número médio de cestas 
distribuídas/mês 

Grau de cobertura 

Total 1 1 

7.447.535 

1.186.379 

15,93% 

Fonce: Supri/Dipri/Con,b e Lavin:as, L. lpc•, 1999. 

Total 22 

7.447.535 

1.236.724 

16,61 o/o 

1 Tocai 1 - occlui :as ccs1:as discribufd:as cm comunidades indlgcn:as, acampamcncos de sem-cerra 

e seringueiro, na Amazônia Solidária. 
2 Total 2 - con,idcn as ccS1:as dis<ribufd:as cm comunidade, indlgcnas, acampamentos de sem­

cerra e seringueiros no Amatônio Solid�rio. 

De modo a estimar a eficácia e eficiência do programa, consideramos a 
sua estrutura de custos. Para a distribuição das cestas, a Conab afirma ter 
gasto em 1997 um valor aproximado de R$ 296 milhões. No Quadro 4, no 
qual escão arrolados os valores e percentuais da execução orçamentária da 
Companhia com o Prodea, noca-se que na rubrica pessoal está concentrado 
o maior peso dos gastos do programa. Em seguida, aparece a remissão (gastos
com alimentos do estoque regulador da empresa), a aquisição (gastos com a
compra de alimentos no mercado local) e o custeio (gastos com fretes,
armazenagem etc.).
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Como o Prodea está inserido no conjunto de uma escrucura administrativa 
maior, que possui outras atividades além da distribuição de cestas de alimentos, 
nem rodo o pessoal alocado na empresa executa atividades diretamente ligadas 
à operacionalização do programa. Para estimar a despesa com pessoal, adotou­
se o seguinte procedimento, com informações da própria Conab: enquanto 
nas regionais da companhia, há claro envolvimento dos funcionários com o 
programa, o mesmo não ocorre na mesma intensidade com aqueles locados 
no escritório central de Brasília. Dessa forma, para uma aproximação mais 
exata do valor realmente despendido com pessoal no funcionamento do 
Prodea, calculamos o salário médio dos empregados da empresa e em seguida 
excluímos da rubrica "gasto com pessoal" o montante correspondente ao 
escritório do Distrito Federal. 18 

QUADRO 4 

CUSTOS DA CONAB COM O PRODEA (EM REAIS DE DEZ./ 1997) 

1997 

Custeio 4.515.424 

Aquisição 35.517.575 

Equali-.1.açóc:s 1 113.555.413 

Pessoal sem Brasma 142.385.736 

Custo total - sem pessoal 153.588.412 

Custo total - com pessoal sem Brasília2 295.974. 148 

Fonre: Supri/Dipri/Conob e Lovinos, L. lpea, 1999. 
1 Equaliz.:ições dos csroquc5 rcgulodorcs da Conab: represcnrom os 1nn5ferêncios de recursos p•ro 

equaliur os preços das :alimcn,os cm estoques (que considcr:.11m -:a..s AGF, custos de :um:az.cnagcm e juros) 
com 05 de mercado. 

2 Estimativa do cwro do Programa considerando o roral de empreg•dos nos regionais da Conab, 
excluindo-se 05 funcion�rios de Bra5llia. 

Com base nos custos totais estimados, calculamos o custo unitário por 
cesta distribuída no ano de 1997. Os valores encontram-se no Quadro 5 e 
mostram que, sem imputarmos o custo global das despesas com pessoal em 
1997, o governo federal gaseou R$ 10,35 por cesta distribuída. Adicionando 
a rubrica pessoal, esse custo unitário quase dobra, passando R$ 19,94. 

Além dos gastos federais com o programa, constatou-se, durante pesquisa 
de campo realizada no escada da Bahia, a existência de despesas municipais 

-> 100 <· 
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QUADRO 5

CUSTOS POR CESTA DISTRIBUÍDA (EM REAIS DE DEZ./ 1997) 

1997 

Cusco coc:il do Prodea - sem pessoal 153.588.412 

Cusco cocal do Prodea - com pessoal sem Brasllia 295.974.148 

Número de cestas dimibu(das 14.840.693 

Custo da cesta - sem pessoal 10,35 

Custo da cesta - com pessoal 19,94 

Fonte: Supr i/Dipri/Con2b e L.vinas, L. lpc•, 1999. 
1 EsrimJrivo do cusro do prognm• considcr2ndo o 10121 de empregados nas rcgion2is d2 Conob 

c,ccluindo-se aqueles empregados cm Braslli2. 

com o cransporre dos alimentos entre os armazéns da Conab e o local da sua 
discribuição. Em média, estas podem ser avaliadas em R$ 400,00/mês. 
Assim, acrescemos ao custo rotai do Prodea o valor desse transporte multipli­
cado pelo número de municípios atendidos pelo programa. Os valores encon­
trados estão no Quadro 6 e elevaram o valor anteriormente calculado em 
cerca de apenas 0,2%. 

QUADRO 6 
CUSTO POR CESTA DISTRIBUIDA MAIS CUSTO DOS MUNICIPIOS 
(EM REAIS DE DEZ./ 1997) 

1997 

Custo cotai do Prodea - sem pessoal 

Custo cocal do Prodea - com pessoal' 

Custo cotai dos munidpios-2 

Número de cestas discribu!das 

Custo da cesta - sem pessoal 

Custo da cesta - com pessoal 

Fonrc: Supri/Dipri/Conob, 

153.588.412 

295.974.148 

524.500 

14.840.693 

10,38 

19,98 

1 Es1im2riva do custo do Program• considcr2ndo o 1012I de empregados nas regionais do Con2b 
excluindo-se 2qudcs empregados cm Brasllia. 

' Esrimariv• dos gasros de todos os municlpios com a disrribuiç5o d2.S ccsras do Prodc2. O v:ilor 

foi calcul2do com base no pcsqui'3 de campo cm municfpios d• B:ihi2 do projeto Scgur>nça Alimcnrar 

e Dcsccnrr2liuç,o: novos rumos para 2.5 polhic2.S públic2.S, Fincp/lpc2/SBE. 
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Esses dados revelam que o preço final estimado de uma cesta de alimen­
tos distribuída pelo governo federal através do Prodea em 1997 foi de R$ 19,98. 
logo, gaseou-se praticamente o dobro do valor dos alimentos doados com a 
sua distribuição, o que revela custos elevadíssimos de ineficiência. 

Mas qual o grau de eficácia do Prodea no que tange à redução do gap ali­
menear das famílias beneficiadas? 

O grau de eficácia é de difícil estimação sobretudo porque não dispomos 
de uma avaliação específica sobre as formas de focalização do programa - que 
variam de município para município. logo, não há como supor que o programa 
realmente acende àqueles que estão em situação de maior risco alimentar, 
nem tampouco pode-se identificar o lugar de cada família de beneficiados ao 
longo da curva de distribuição (ordenada por renda) do público-alvo potencial. 
Conscientes desta limitação, resolvemos, ainda assim, estimar o que seria o 
impacto da focalização ideal no acréscimo do aporte calórico levado às famí­
lias, que é, em média, de 5 5 5 kcal/dia/ per capita para o Brasil. 

O Gráfico 17 apresenta a distribuição da renda familiar per capita con­
vertida em kcal/dia, bem como o acréscimo de calorias proporcionado pelo 
Prodea. Se tomarmos como hipótese que a focalização é a ideal, isto é, que 
os quase 20% do público-alvo beneficiados pelo Prodea estão, de fuco, con­
centrados na cauda inferior da distribuição, a distância média dos indivíduos 
em relação à linha de 2.200 kcal/dia cairia de 45% para 39%, uma redução 
de cerca de 13% no grau de carência alimentar dessa população. 

Entretanto, sabemos que tal estimativa não corresponde à realidade, pois 
a focalização raramente é adequada. Além disso, há que se cogitar a existência 
de desvios dos alimentos destinados aos beneficiários, bem como desperdício 
no consumo dos grãos doados, o que reduziria cal aporte calórico suplementar. 
De faca, existem críticas quanto à qualidade dos alimentos distribuídos (arroz 
e feijão), que são de difícil cozimento, o que induz a desperdícios. 19 O mais 
provável é que o público beneficiário do Prodea se encontre disperso ao longo 
de cada a distribuição (curva tracejada) do Gráfico 17, o programa tendo, por­
tanto, resultados distintos e de menor eficácia do que aqui apresentado. 
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GRAF1co 17 

REDUÇÃO IDEAL DO GAP ALIMENTAR PROPICIADO PELO PRODE.A A 

PARTIR DA DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO-ALVO SEGUNDO RENDA FAMILIAR 

PER CAPITA EM KCAL/DIA COM BASE NA CESTA BÁSICA LEVANTADA 

PELO ÜIEESE, BRASIL - PNAD 97 
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Resumidamente, observamos neste exerc1c10 importantes ineficiências 
de distribuição, baixa eficácia e baixa cobertura, indicadores da pouca efetivi­
dade do programa como meio de combate à miséria. 
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11.4. COMENTÁRIOS FINAIS 

Se compararmos o custo estimado da cesta do Prodea com os preços de 
mercado pesquisados em três capitais, podemos verificar se um benefício 
cedido na forma de renda monetária, em vez de cestas de alimentos, conseguiria 
garantir o mesmo grau de acessibilidade alimentar. Isso seria possível por cer 
a estabilização econômica levado a uma force redução dos diferenciais de 
preços entre o varejo e os equipamentos públicos subsidiados. 

A Tabela 15 mostra os preços no varejo dos mesmos produtos que são 
distribuídos nas cestas do Prodea, em crês capitais selecionadas (Curitiba, 
Belo Horizonte e Salvador). Para cada capital, calculamos o preço cocal a ser 
dispendido, por indivíduo, na cencaciva de adquirir as mesmas calorias dos 
produtos oferecidos pela cesta do Prodea. 

TABELA 15 

PREÇO DA CESTA 00 PnooEA NO VAREJO OE CAPITAIS SELECIONAOAS 1 

Qu:mtidades Curitiba Belo Horizonte 

Arroz 10 kg R$ 8,30 R$ 9,20 

Feijão 5 kg R$ 3,25 R$ 3,95 

Macarrão 2 kg R$ 3,12 R$ 3,24 

Farinha de mandioca 5 kg R$ 3,00 R$ 4,10 

Flocos de milho 3 kg R$ 1,23 R$ 1,17 

Total 25 kg R$ 18,90 R$ 21,66 

Diferencial com a cesta do Prodca -R$ 1,08 R$ 1,68 

Fontes: Curhiba - Disque Economio/Smab. 
Belo Horiwntc - Dcp:uumcnto de Acomponhomen10 de Prcços/Smab. 
Salvodor - Ebol/Ccs1a do Povo, 

Salv:idor 

R$ 9.50 

R$ 3,40 

R$ 3,16 

R$ 2,95 

R$ I.20 

R$ 20,21 

R$ 0,23 

1 Preços m�dios no pcrlodo sei./1996-sec./1997. Volorcs cm reois de scccmbro de 1997, 

Nessas capitais, fica evidente que o varejo oferece preços muito similares 
ao custo das mesmas calorias no Prodea. Em Belo Horizonte, onde encon­
tramos o maior diferencial com relação à cesta do Prodea, o preço desces 
alimentos ficou apenas R$ 1,68 mais caro, enquanto em Cu riciba pode-se 
constatar que a aquisição das mesmas calorias da cesta do Prodea no varejo 
local era R$ 1,08 mais barata. O diferencial no grande varejo baiano é irre­
levante equalizando praticamente preços e custos. 
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Fica, assim, evidenciada a vantagem na transferência de renda mone­
tária, pois permiriria adquirir os mesmos alimentos sem gerar ineficiências na 
administração do programa. O benefício em forma de renda permitiria ainda 
que as pessoas priorizassem, com livre escolha, o suprimento de suas carências 
alimentares, o que cercamente traria aumento de seu bem-estar e barareamento 
das despesas com alimentação, uma vez que seria possível otimizar o uso do 
recurso identificando alimentos em oferta ou cujo preço cem queda sazonal. 

Sabemos, entretanto, que ao transferir renda a uma família ou indivíduo 
sem impor constrangimentos na sua alocação, nem todo benefício ou renda 
da família estariam sendo incegralmence comprometidos no suprimento das 
carências alimentares, embora esra tenha sido a hipótese aventada aré agora 
por razões metodológicas. Tal comprometimento é parcial, dado haver outras 
carências a serem supridas em caráter imediaco, sobretudo encre famílias 
indigentes. Coloca-se, então, como questão saber qual o percencual que famí­
lias em situação de carência alimencar costumam comprometer, em média, 
com alimentação. Segundo a POF 1996,2° para a região metropolitana de 
Salvador, o percencual da despesa com alimentação das famílias, cujos mem­
bros se encontram abaixo do requerimento calórico mínimo (2.200 kcal/ 
dia), gira em torno de 43%. 

A fim de mensurarmos o real deslocamento da renda das fumílias-alvo de 
um programa de combate à carência alimentar, imputamos como acréscimo de 
renda o valor relativo a uma transferência de cerca de R$ 77,00,21 bem como 
o valor relativo a 43% desce montante pelas razões já expostas.

O Gráfico 18 apresenta, para as áreas rural e urbana,22 a distribuição 
da renda familiar per cnpitn (linha pontilhada), a distribuição da renda acres­
cida do benefício médio nacional concedido às fumílias - referente a 75% 
das 2.200 kcal/dia, ou seja, cerca de R$ 77,002J por família (linha preca) 
- e a renda familiar per cnpitn acrescida do que seria o gasto presumido com
alimentação, supondo que as pessoas estivessem comprometendo apenas 43%
de sua renda com alimentação (linha cinza). Pode-se constatar que o impacto
do benefício sobre a redução das carências é diference entre as áreas urbana
e rural. Na área urbana, a redução do percentual de pessoas em situação de
carência alimentar (linha pontilhada) seria de cerca de 20%, enquanto na área
rural esra redução seria aproximadamente de 25%. No encanto, a transferência
de renda integral (benefício de R$ 77,00 - linha preta) retiraria perto de 60%
da população rural da Bahia da indigência e 42% daquelas vivendo nas áreas
urbanas. Isso só vem confirmar que o uso múltiplo desce benefício esraria, de
faro, acendendo a um conjunto mais amplo de necessidades não-sarisfeicas

-. 1 O 5 <-
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destas familias e, por isso mesmo, aumentando em muito o grau de bem-estar 
da população mais desassistida do estado. 

Observamos que a distribuição de alimentos in natura pelo Prodea reve­
lou deficiências na complementação (550 kcal/dia per capita) dos requerimentos 
calóricos necessários às famílias em situação de risco alimentar. O custo final 
da cesta do Prodea mostrou ineficiências do ponto de vista econômico, uma 
vez que, se a mesma quantidade de renda fosse integralmente transferida às 
famílias, estas teriam como adquirir mais calorias (diferenciais de preço Prodea/ 
varejo). Por fim, a cobertura do programa manteve-se bastante limitada frente 
ao passivo existente, muito aquém do que seria necessário, gerando iniqüidades 
de cobertura no público-alvo. 

GRAFICO 18 

ÜISTRJBUIÇÁO DOS 35% MAIS POBRES DA POPUU.ÇÁO DO ESTADO DA 

BAHIA SEGUNDO RENDA FAMILIAR PER CAPITA, RENDA FAMILIAR PER CAPITA

MAIS BENEFICIO PER CAPITA A FAMILIA E RENDA FAMILIAR PER CAPITA

EFET IVAMENTE GASTA COM ALIMENTAÇÃO, BAHIA - PNAD 97 
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NOTAS 

1 Este c.1pltulo foi inicialmente publicado na coletânea organizada por R. Henriques. 

2 O texrn clássico de Marshall - Cbsse social e cidadania - é um dos primeiros a explicitar 
a vinculação entre polhica sociJI e cidadania. 

3 Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), no sc:u siu inforrnati\'o, o 
balanço do Prodc:a rnosua-sc positivo , urna vcr que o número de cestas de alirncnrns 
disuibuídas pelo Comunidade Solid,íria evoluiu de 3, 1 milhões cm 1995 para 7,5 milhões 
cm 1996. 14,8 cm 1997, alcançando a sorna de 29,8 milhões cm 1998. Um número 
absolutamente surpreendente dado tratar-se de urna intervenção de caráter emcrgcncial. 

4 A metodologia que classific:i os programas compensatórios cm csumurais, cmcrgcnciais 
ou de comerciali1_,ção subsidiada encontra-se explicitada no Caplmlo III, Avaliação das 
Pollticis Públicas Dcsccntraliz.1das de Segurançi Alimentar, de amaria de Maria Regina 
Nabuco cc ai., no relatório da pesquisa coordenada por Lena Lwin:J.S (lAVINAS. L, 
2000). 

5 É bom lembrar que o Food Scamps Program subscicuiu um programa de distribuição 
direta de commoditirs.

6 Nos Estados Unidos, o FSP (Food Stamps Program) e o \'(IIC (Spc:cial Supplcmcntal 
Nutrition Prograrn for Womcn, lnfams and Childrcn) garantem dirccarncncc às fornllias 
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bcnefici:íri3S cupons vinculados cscritamcncc à aquisição de 3(imencos p3ra aumentar seu 
consumo di�rio. Conrinu3 vigente um program3 intitul3do Emergcncy Food Assist3ncc 
Program, l3mbém b3Se3do no subsidio à compra de alimentos. J� o NSLP (Nacional 
School Lunch Progr3m), o SBP (School Brcakfm Program) e o CCFP (Child Care Food 
Program) 1r3nsferem preferencialmente renda par3 as escolas participantes e secundaria­
mente par3 as familias de b3iX3 renda selccion3d3s como benefici:íri3s. Ver a em: respeito 
Rossi ( 1998). 

7 Como, por exemplo, ofertar moradi:i gra1ui1a cm imóvel de propriedade do governo. 

8 Sejam eles cupons, C3rtões de crédi10 ou ou1ra mod3lidadc afim. 

9 V:írias pesquisas realizadas nos EUA convergem para a conclusão de que os FSP levam 
a um aumento do consumo de alimentos. Ver a este respei10, Rossi ( 1998), Fraker 
( 1990), fr3kcr, Martini e Ohls (1995). 

10 Nos EUA, cs1ima-sc que os custos 3dminis1ra1ivos do FSP alcancem cm 1996 14%, 
igualmente discribuldos (S0%-S0%) enire governo fcdcr3I e governo cs1adual. Se fosse 
adorada a cr3nsferência de renda moncdria h3veria uma economia anual de 3 milhões 
de dólares, num programa cujo cus10 anual é de USS 26 bilhões cm 1996, a1ingindo 
25,5 milhões de pessoas, isto é aproxim3damcnrc 10% da população americana ou 70% 
da população pobre. 

11 Um es1udo do B3nco Mundial para o Nordeste, de dezembro de 1998, intitulado P11blic 
Expt11dimm for Povtrty Alltvi111io11 i11 NorthtllJI Bmzil: promo1i11g growth 11nd improving 
Itrvim, limita-se a afirmar à p:ígina 43 que não existe informação disponível para se ava­
liar qual o grau de eficiência na focalização dos progr3mas de doação de alimentos 
(fllrgrud faod h1111do1111), evidenciando que mais uma vez esse tipo de pollrica, na forma 
implementada, impede qualquer 1ipo de avaliação acerca das suas qualid3dcs ou falhas. 
De foro, nem mesmo a Conab, que gera e coordena a dist ribuiçfo das cestas básicas no 
programa federal, dispõe de uma estimativa rigorosa que considere, além do custo do 
benellcio direto, os cus1os adminisirarivos. 

12 Conforme explicitado no Caplrulo Ili, os 13 producos lcvan1ados pelo Diccsc são açúcar, 
café, carne bovina sem osso, arroz, pão francês, banana, 1omate, feijão, óleo, margarina, 
lci1e, bacata, farinha de irigo ou farinha de mandioca. 

13 O Diccse levantou os preços dos 13 produtos nas seguin1c:s cidades brasileiras: Floria­
nópolis, Belo Horizonte, João Pessoa, Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São 
Paulo, Brasllia, Goiânia, Fortaleza, Recife, Belém, Vi1ória, Na1al e Ar3caju. Mais infor­
mações no C3phulo Ili. 

14 T3I proccdimen10 justifica-se porque observamos com b3se cm pesquisas de curro 
csmdioso do 3ssun10 (Sônia Rocha) que a linha de indigência na região rural é, cm média, 
30% inferior à da região urbana. 

15 Em 1998, houve nova vari3ção da composição da cesta. Esta passou a ser cons1itulda 
de 5 kg de arroz, 5 kg de feijão, 5 kg de flocos de milho, 3 kg de macarrão, 1 kg de 
farinha de m3ndioca, 1 kg de açúcar e 2 la1as de óleo. As calorias ficaram na faixa de 
84 mil kcal. 

16 Opt3mos por calcufor dois totais cm virmde do número médio de familias indigentes, 
cs1im3d3s a partir da Pnad, que não coleta dados no rural da região Norte. 

17 Entrccanto, como sabemos que o Prodca não 1cm abrangência n3cion3I, atuando 3pcnas 
cm alguns municípios, 1ambém estimamos sua cobertura lcv3ndo cm conta apenas os 
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municlpios onde as cestas são de furo disrribuldas. Para isso, construimos um grau de 
cobcrcura com a seguinte aproximação: consideramos o rmal de fomllias beneficiadas por 
municlpio no úhimo ano de que remos informação disponlvel (1998) cm relação ao 
número de familias com renda familiar per capita inferior ao cusro de 2.200 kcal cm 1991. 
Não dispomos de dados mais recentes do que os de 1991 (dara de rcaliz.1ção do último 
Censo) para o c:llculo da renda familiar ptr capita nos municlpios. No dlculo do grau 
de cobcrrura, dos 1.353 municlpios beneficiados cm 1998 consideramos apenas 1.04 2, 
devido a problemas na compatibilização entre os munidpios existentes cm 1991 e 1998. 
O grau de cobertura nacional do programa elevou-se, assim, para cerca de 50% nesses 
municlpios. Dadas as incompatibilidades de data de referência, julgamos mais correm 
abandonar tal aproximação, uma vc-z. não ser passivei cstim:1-la com mais rigor. 

18 Essa aproximação não é ideal, mas serve aos propósitos dcsra metodologia. 

19 Esses comcnt:lrios são baseados na pesquisa de campo realizada no csrado da Bahia por 
ocasião da realização deste trabalho. 

20 Observando a estrutura de gastos das familias que possuem rendimento mensal familiar 
até dois sal:írios-mlnimos na região metropolitana de Salvador, pela POF/1996. podemos 
constatar que elas gastam cerca de 39.41 % com alimentação, 22.42% com habitação, 
10,05% com cransportc, 5,70% com vcstu:lrio, 5.29% com assistência :1 saúde, 1,64% 
com educação e 15.49% com outras despesas. 

21 Arredondamos para R$ 77,00, conforme valor expresso do beneficio médio nacional, 
apresentado na Tabela 14. 

22 Cabe ressaltar que: o estado da Bahia apresenta cerca de 4.269.278 pessoas vivendo abaixo 
da linha de 2.200 kcal/dia, ou seja, cm torno de 35% da população do estado, sendo 
43% cm :lrca rural e 57% cm :lrea urbana. 

23 Cumpre ressaltar que optamos pelo mesmo beneficio dentro do escada, a fim de cvirar 
o passivei estimulo à mobilidade entre municlpios. 
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AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DESCENTRALIZADOS 

DE VENDA SUBSIDIADA DE ALIMENTOS 

No âmbito do processo de descentralização das políticas sociais, em 
particular daquelas de caráter assistencial, assiste-se, desde meados dos anos 
1980, a incursões novas das esferas subnacionais em áreas estratégicas no 
combate à pobreza. A redemocratização do país é outro elemento a ampliar 
localmente a pressão pelo atendimento emergencial de um conjunto diverso de 
carências, exigindo de estados e municípios respostas eficazes para velhos pro­
blemas sem solução. Ao associar o princípio da gestão descentralizada com 
maior transferência de recursos, potencializando a capacidade fiscal de escadas 
e municípios, a Constituição de 1988 garante os fundamentos indispensáveis 
a um novo tipo de intervenção por parte das administrações locais, que se 
pretende mais efetiva e eficiente. Programas focalizados, voltados para públicos 
específicos, nocadamente a parcela da população mais desassistida, tornam­
se prioritários e diferenciam os executivos entre si. Iniciativas originais refor­
çam a propriedade da descentralização e mostram que é possível melhorar a 
cobertura e a performance das políticas compensatórias. A segurança alimentar 
é uma das áreas sociais a registrar transformações importantes no perfil dos 
seus programas. Aqui apresentamos a avaliação de programas de venda sub­
sidiada de alimentos, implementados por uma prefeitura (Curitiba) e pelo Es­
cada da Bahia, por terem como objetivo incrementar o padrão calórico das 
famílias pobres em situação de risco alimentar. 
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111.1. METODOLOGIA 

Na pesquisa1 que deu origem a este livro, desenvolvemos uma meto­
dologia apurada visando construir uma tipologia dos distintos programas de 
segurança alimentar, cuja diversidade de formatos e multiplicidade de pro­
pósitos dificultam, muirns vezes, apreender corretamente os diferenciais de 
acessibilidade que promovem. Sacolões, feiras de produtores, hortas comuni­
tárias, comboios, restaurantes populares, merenda escolar, equipamentos res­
ponsáveis pela venda subsidiada de alimentos e até de produtos de higiene 
e limpeza destacam-se como as formas mais freqüentes de promoção de mais 
e melhor acesso a alimentos . De iniciativa das secretarias municipais e esta­
duais de abastecimento ou segurança alimentar, ou monitorados pelo governo 
federal, inscrevem-se no cotidiano dos segmentos da população em situação 
de insegurança socioeconômica e, conseqüentemente, de insegurança alimentar. 

Uma classificação genérica permite identificar três grandes "vocações" ou 
dimensões inerentes aos programas destinados a garantir ou incrementar 
acessibilidade: 

1) Programas regulatórios, que atuam sobre os preços, de maneira sis­
têmica, favorecendo o barateamento dos alimentos e/ou refeições e norma­
tizando o acesso através do estabelecimento de regras e padrões (sanitários, 
equipamentos públicos e privados, perfil dos produtos, circuitos de distri­
buição). Seu objetivo é estimular a concorrência, promovendo também a 
competição por mais e melhores serviços, caso, por exemplo, dos restaurantes 
populares, que tendem a reduzir os preços das refeições no seu entorno mais 
imediato ou área de influência, concomitantemente a uma melhoria na oferta 
de qualidade das refeições. Seus efeitos tendem a ser universais, embora 
favoreçam grandemente as populações mais vulneráveis, sempre expostas à 
instabilidade de renda; 

2) Programas compensatórios, que buscam suplementar déficits nutri­
cionais ou calóricos, seja através da doação de gêneros alimentícios, seja me­
diante sua venda subsidiada. Alguns têm perfil emergencial (caso de desa­
bastecimento por ocasião de secas, por exemplo), outros, ao contrário, têm 
vocação mais estrutural. como a merenda escolar, na medida cm que garantem 
fornecimento regular de nutrientes. Os programas compensatórios são, por 
natureza, transferências de renda in natura ou na forma de serviços (por 
exemplo, comercialização de alimentos ou refeições subvencionadas pelo poder 
público). O montante do subsídio transferido varia (independente da sua 
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origem), sendo integral no caso de distribuição gracu"ica. Cabe, por isso 
mesmo, estimar o quanto desse subsídio embutido nos custos dos programas 
chega verdadeiramente à clientela eleita, transformando-se, assim, em benefício. 
Os programas compensatórios são, via de regra, focalizados numa determinada 
população-alvo, sua eficácia sendo medida em função do grau de cobertura 
alcançado e do mancante do benefício verdadeiramente apropriado por aqueles 
a que se destina; 

3) Cidadania alimentar. Sua finalidade é ampliar o conhecimento dos
consumidores acerca dos preços no varejo de alimentos em geral, das redes de 
distribuição, das características nutricionais dos produtos e hábitos de con­
sumo, dos seus efeitos na saúde e bem-estar da população. São muitas vezes 
programas de cobertura universal, embora possam também privilegiar grupos 
vulneráveis por encontrarem-se em situação assimétrica de acesso à informação. 

Cabe assinalar que muitos programas podem combinar duas ou mais 
"vocações", agindo simultaneamente no plano regulacório e no plano compen­
satório, como constataremos a seguir. 

Nosso primeiro escudo de caso craca de duas iniciativas implementadas 
pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Curitiba (Smab). 
São elas o Mercadão Popular e o Armazém da Família, dirigidas à população 
carente da cidade. Na Bahia, foi escudado o Programa Cesta do Povo, presente 
em quase todos os municípios do escada. Os dois escudos de caso revelam 
estratégias diferenciadas, ainda que ambas sejam claramente de cunho com­
pensatório, dando conta das formas variadas de enfrencamenco da questão. 
Colocam, portanto, em discussão, um dos elementos mais relevantes nos es­
cudos de avaliação e monitoramento de programas sociais, qual seja, seu de­
senho. Dele depende em grande parte o sucesso do programa. 

Paralelamente, julgou-se pertinente analisar o desempenho de um escada 
ou prefeitura que estivesse apresentando bons resultados no incremento da aces­
sibilidade alimentar em geral, mas que não tivesse nenhum tipo de interven­
ção escacai formalmente institucionalizada. Escolhemos, encão, como grupo 
de controle o Rio de Janeiro. Este contraponto serve para confirmar algumas 
das conclusões finais desse trabalho. Por essa razão, colocamos em anexo in­
formações sobre programas desenvolvidos pela prefeitura carioca com fins 
compensatórios e focados na distribuição de alimentos. 
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� PROGRAMAS SOCIAIS DE COMBATE À FOME 

111.2. PROGRAMA COMPENSATÓRIO FOCALIZADO: 

A EXPERltNCIA DE CURITIBA 

Criada em 1986, numa época fortemente inflacionária, a Smab acua 
basicamente em crês frentes: fortalecimento da pequena agriculcura, regulação 
do comércio varejista de alimentos e execução de programas comunitários 
com pensacórios. 

Sua estrutura operacional é composta por crês departamentos: 

1) Análise dt Progrnmm {Abnt): responsável pelas compras de gêneros
alimentícios e licitações ligadas às atividades da Secretaria. Recentemente 
vem acuando na defesa do consumidor através do programa Disque Economia. 

2) Unidades do Ahasttâmmto (Abua}. acua na organização, controle e
fiscalização das feiras da cidade. O departamento é responsável também pelo 
fornecimento e fiscalização de uso, em algumas feiras, de equipamentos 
móveis pertencentes à prefeitura, como barracas, banheiros móveis etc. 

3) Programas Comunitários (ABPC): desenvolve atividades orientadas _para
atender às famílias de baixa renda. 

Em 1997, a Smab contava com 555 funcionários, sendo 88% estatutários 
e os demais terceirizados, que atuam apenas no cadastramento do público­
alvo dos projetos municipais focalizados. 

A participação da Smab no orçamento da prefeitura de Curitiba é 
pequena, tendo representado naquele ano de 1997 apenas 0,82% do cocal 
da despesa. Embora diminuto em termos relativos, o orçamento da Secretaria 
cresceu 158% no período 1994/97, proporcionalmente mais do que o orça­
mento global da prefeitura no mesmo período (110%). 

A Smab vem passando por um processo de reestruturação comprometido 
com uma gestão estratégica, cujas orientações privilegiam a capacitação de 
pessoal e a avaliação do impacto dos seus projetos. Além do aperfeiçoamento 
do nível de qualificação do pessoal ocupado na Smab, considerado ainda 
aquém do padrão adequado, pretende-se dispor de um conjunto de indica­
dores para monitorar periodicamente as atividades desenvolvidas . 2 Cinco 
aspectos são considerados: 

grau de cobertura da demanda (público-alvo); 

resulcado das parcerias/clientela acendida; 

grau de satisfação do consumidor; 
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índice nutricional da população; 

índice do poder de compra do salário mínimo no mercado formal e 
nos equipamentos da Secretaria. 

III. 2.1. Os PROGRAMAS DA SMAn/CuR1TrnA 

Dezessete programas (Quadro 7) são desenvolvidos pela Smab, a maioria 
focalizando as condições de acesso da população de baixa renda aos alimentos, 
com ênfase na qualidade nutricional, buscando incentivar a prática de uma 
dieta saudável e equilibrada. O Quadro 8 apresenta as parcerias e a clientela 
de cada programa. 

As atividades da Secretaria são objeto de articulações interinsticucionais 
com outras esferas do secar público, envolvendo inclusive a partilha da respon­
sabilidade de financiamento de alguns projetos, como a merenda escolar (fi­
nanciada através dos repasses que a União faz à Secretaria de Educação do mu­
nicípio), a Farmácia Caseira (contemplada com suplementação orçamentária 
da Secretaria de Saúde) e o projeto Nutrição (com a participação da Secretaria 
de Meio Ambiente). Parcerias ocorrem igualmente nos programas Mercadão 
Popular, Armazém da Família, Refeição Solidária, Projeto Lavouras e Projeto 
Nosso Quintal. 

Nos eixos Regulação e Cidadania Alimentar concentra-se a maior parte 
dos programas da Smab. No entanto, os dois programas carro-chefes eleitos 
para avaliação nesta pesquisa - Armazém da Família e Mercadão Popubr -
enquadram-se prioritariamente na linha das políticas compensatórias de co­
mercialização subsidiada, possuindo uma ligação secundária com o eixo da 
regulação sistêmica. 

III.2.2. CoMERCIALIZAÇÃO Sunsm1ADA: ARMAZl!M

DA FAMILIA E MERCADÃO POPULAR 

Estes programas têm como principal caracterisnca a comercialização 
pela própria Smab de gêneros alimentícios, de higiene pessoal e limpeza, 
com pequena margem operacional (subsídio indireto). São focalizados, bene­
ficiando apenas famílias da região metropolitana de Curitiba3 com renda men­
sal inferior a crês salários mínimos. Considerando-se esse corre de renda, esti-
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QUADRO 7

SINTESE DOS PROGRAMAS DA SMAB/CURITIBA 

Programa DcscriÇ20 

Armazém do Familia e Program:is de comercializaç5o de gencros alimcnrlcios, de higiene 

Mcrcad:io Populu pessool e de limpeza. A Smab odquire e comcrci:1liz2 os produ1os 

com pequeno margem opcr:icional. 

Projc10 Nucriç5o Rcalizaç:io de cursos pdticos e teóricos que cnsinJm como :iprovcir.:u 

o porcncial nuuirivo dos ::alimcnros. 

L:ivouus Produção de cul1uras de subsiuencio cm ,crrcnos d• PrcÍcirur3, ou 

cedidos por parciculues cm regime de comodaco. 

No,so Quincol Executado cm rurcnos menores. rcm o mesmo objccivo do Lavour:is. 

Farmicia Cueiro o programo vis:a cstimulu o culcivo de plan1os medicinais cm hori,s 

c:1:scir.:u. 

Coopcraç5o Nuuicionol Dc.s1ina-sc ao :1provcic:1mcnto de frutos e horuliç,s considerados foro 

(Coopnuui) dos podrões de comercioJi,..ç:io mas odcquad:is ao consumo. 

Refeição Solid�ria A Sccrcuria de Abos1ecimcmo procura os doadores e foz a 

in1crmcdioç:io otravés de cn1idadcs ossiS1cnciais. 

Varcjõc.s Projeto de comcrciolizaç5o de horcigranjciros e derivados com preços 

conrrolados, com obje1ivo de aproximoç5o produ ror-consumidor. 

Feiras Abastecem grande parcc da cidade com horci frurigronjciros, pese.do 

e cornc.s. A Smab fiic:1liz:1 e org:1niz.a os comcrci3ntcs. 

contm1111 e::> 
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Mercado Municipal Objctiv• oferecer um leque vari•do de produ1os de 2limcniaç:ío, 
inclusive de impor12dos. 

Mcrudo de Produ10r Concebido como um esp•ço de comcrciolizoção 212c•disto de 

hor1ifru1igronjciros poro pequenos produtores. A Sccrc1aria não rc:aliz:a 

ocomponhomcnto de preços. 

Ccniral de Produção de Rcspons:lvcl pela rcfciç:io das crianç:a.s que írcqücniom • rede escolar. 
A limemos A CPA prodn in1cgnlmcntc e dimibui lriu com l•nchcs. 

Disque Economia Sincmo informoiiudo que fornece por cclcfonc os preços de 222 

producos cm 12 gnndcs supermercados d• cidade. 

Merenda Escolar A Sm:ab rc:iliz:a :a compr:a dos :ilimcn[OS ncccss:irios, com verba 

oriundo d• Sccrcc2'i• de Educ2ção, e cl•bor•m cm conjun10 um 

nrd:lpio balance2do. 

Ccsra B:lsic• Os produtores que participom desse program• devem vender os 

alimcn10s :1 preços, cm mc!di:11 30% menores do que :i Cc:u:a. 
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QUADRO 8 

PARCERIAS E PÚBLICO-ALVO 

Tipo de Relacionamento 

Financiamento Parcerias Articulação 
inter-

institucional 
Rccunm de implcmcm:aç:io conca.lidos Associ;açõ� de 
pela BNDES. A apcncian:aliu1;.fo é b:airros 
íin2nci:ad::1 Fa.ac•• 

Sttrcuri:a do Meio Ambiente• e Sm2l,• Sccrc1ari2 Jo 
Meio Ambiente 

Sm::,,b• e pequenos produtores Em:ucr 

Snuh•. propric1irio1 de :Iras urbanas, Em:ncr 
crcche1. cscol,u e �UJc1:1Ç'Cc:s de mondares 

S«ie12ri• de 5,dJc• e Sm:1b" Sccrc1:ui2 de 
S•dJe 

Smlb·. prcfcituf.l e :n:1adiHll d:1 ccag A12adi11:11 d:a 
Ceua 

Snub•. rmptt121 prindas e condomínioa Empru11 e 
rcsidcnci:all condomínios 

rc1idcnci:ais 

Smab• e pcqucno1 produ1orcs rurais 

1 

Sm2b•. produtores e comcrci2111cs 

Sm::ab• e comctcUntcs 

Sm;ab· e pequenos produtores rur.ais Ce:ll• 

Sm,b" Sttrc12rl2 de 
Educ:aç:5o 

Snub" 

Seacuiia de &luação" Sm2b 

Snuib• e comcrc�,cs Produtores 
prindos 

• Recursos orç:amcn1ários. 

•• Funda de Abas1ccimcn10 Alimcnur de Curi1ib2. 
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Público-Alvo 

ropul2ç:5o mcuoroliun:i Jc 
Curi1ib:1 com rcnJ:1 í:1mili:1r 
Je :11é 3 nUrios-mínimos 

Popubç5o curilib:aníl de b:iix:i 
rcnJ:1 

Popul:1(':30 c:ucn1c 

Populílç:io Jc b:aix:a rcnd.:J, 
sobretudo migr:amcs 

Popul,1çlo n1unic1p:1I p:u:a o 
cuhivo Je pbm;u mcdicin21is cm 
C:IS:I 

En1id:1Jcs que :11endem :1 pcsso:is 
c.:aren1cs 

Popub(áD o.rente 

Tad• • popubçio 

Toda • rapul,ç:io 

Pequenos pr0Ju1orcs 

Cn.:anp.s d:1 rcJc cscol.:ar 
municip::i.l e compr:adorcs 
Jos .:ar m.u.éns de Í.:amfü:1 

Tod:a :1 popul;u;-:io 

Cri.:anç:u d.:. rede cscol.:ar 
municip:11 

Popul.:.çio de b2ix2 rcnJ.2 
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mativas realizadas a partir da Pnad/IBGE de setembro de 1996 definem como 
universo potencial deste programa cerca de 130.000 familias. No final de 
1997, a Smab já havia registrado 95.900 fumrlias, cobrindo, assim, aproxi­
madamente 73% do público-alvo. O credenciamento nos programas é obtido 
mediante cadastramento pela Smab.◄ 

Em 1997, o programa Armazém da Familia funcionava através de 47 
unidades5 fixas, instaladas em bairros periféricos da capital. Em paralelo, 76 
unidades móveis> (ônibus) servem ao Mercadão Popular, realizando cada uma 
delas até quatro visitas mensais. 

Ambos os programas oferecem uma pauta de 30 produtos, composta 
por itens de alimentaçáo, higiene e limpeza (Quadro 9), que podem ser 
adquiridos individualmente ou numa cesta agregada, respeitando as quan­
tidades máximas e a freqüência - no máximo 3 compras mensais - estipuladas 
pela Smab, cuja orientação é garantir oferta destes bens a preços 30% inferiores 
à média dos praticados no varejo local, sendo este diferencial obtido sem que 
haja repasse de recursos públicos (subsídio direto). 

QUADRO 9 
PAUTA DE PRODUTOS OFERECIDOS NOS PROGRAMAS 
MERCADÃO POPULAR E ARMAZllM DA FAMILIA 

Açúcar refinado 5 kg 

Arroz amarelo S kg 

Biscoito Maria 

Café soo g 

Extrato de tomate I lata 

Feijão de cor I kg 

Feijão preto I kg 

Gelatina 1 ex 

Leite cm pó 400 g 

Macarrão cspaguete comum I kg 

Margarina 700 g 

Óleo de soja 900 mi 

Pó para refresco 100 g 

Sal refinado I kg 

Sardinha lata 135 g 

Fon1c: Smab/Curitiba. 

Aparelho de barbear 

Creme dental 90 g 

Detergente liquido 500 mi 

Esponja lã de aço 8 unid. 

Fósforo maço 1 O ex 

Fraigo resfriado 

Mortadela I kg 

Ovos tipo grande I dz 

Papel higiênico rolo 40 m 

Sabão cm barra 200 g 

Sabão cm pó 500 g 

Sabonete 90 g 

Salame rosa I kg 

Salsicha tipo viena I kg 

Shampoo frasco 350 mi 
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A verba para implantação dos dois programas em estudo foi concedida, 
em 1986, pelo BNDES ao Fundo de Abastecimento Alimentar de Curitiba 
{Faac) constituído exclusivamente para gerenciar os recursos do Mercadão 
Popular e do Armazém da Família. A partir de 1987, no encanto, os programas 
passaram a ser custeados por duas fontes apenas: receita gerada pela comer­
cialização de produtos e repasses da prefeitura. Em 1992, a prefeitura sus­
pendeu seu aporte orçamentário, tendo início então urna fase de auto-finan­
ciamento, vigente pelo menos até fins da década de 1990. 

Na avaliação do desempenho deste programa, privilegiamos três dimen­
sões: o desempenho financeiro, considerando-se a importância do aporte 
orçamentário para a comercialização subsidiada de alimentos; os indicadores 
técnicos de atendimento; e o seu impacto na clientela focalizada pelo programa, 
isto é, o benefício repassado à população na forma da manutenção de dife­
renciais de preços mais baixos que os de mercado. 

111.2.3. A PERFORMANCE FINANCEIRA 

Os dados do balanço financeiro dos programas do Faac para o período 
1992-1997 indicam que ele seguiu uma trajetória de expansão acelerada, 
visto que seu farurarnenco aurnencou mais de quatro vezes e meia nos seis 
anos analisados. Essa expansão foi acompanhada de equilíbrio financeiro, 
pois ocorreram superávits operacionais praticamente durante rodo este período 
(Tabelas 16 e 17). 

É importante observar que a receita saltou da casa dos R$ 3, 1 milhões 
anuais em 1992 para quase R$ 17,5 milhões em 1997, aumentando sobretudo 
devido ao crescimento das vendas geradas pelos próprios programas (receita 
extra-orçamentária) e não por aportes orçamentários municipais, que declinam 
em termos relativos e absolutos de 1995 em diante (Tabela 16). A parcicipaçfio 
da receita orçamentária na composição da receita total reduziu-se substancial­
mente, caindo de 11,9% em 1992 para 2, 1 o/o em 1997, muito embora em va­
lores constantes tais valores sejam praticamente idênticos (Tabela 17). 

A ocorrência de constantes superávits é um bom indicador do grau 
crescente de sustentabilidade operacional dos programas. A exceção fica por 
coma de 1996, único ano a apresentar resultado líquido negativo, fruto de 
uma maior concentração de investimentos (que representaram 89% das 
despesas orçamentárias) associada a um pequeno déficit de 2,3%. O desem­
penho de 1997 é excelente: o lucro é 9% da receita de R$ 17 milhões e, 
apesar da realização de algum investirnenco, o saldo é superavitário. 
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Outro bom indicador do grau de autonomia dos programas (ou seja, 
de sua capacidade de aucofinanciamenco operacional) é dado pela relação 
entre o saldo Liquido anual (receitas cocais menos despesas totais) e as receitas 
orçamentárias oriundas do Tesouro municipal. Nos dois anos de maior cres­
cimento da escala operacional dos programas - 1995 e 1997 -, o valor do 
saldo liquido anual superou, em termos absolutos, o aporte de receitas orça­
mmtdrias em 195% e 424% respeccivamence (Tabela 16). 

TABELA 16 
EVOLUÇÃO ABSOLITTA E COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 

DO DESEMPENHO FINANCEIRO DO FAAC - CURITIBA 

1992 A 1997 (EM REAIS DE DEZ./ 1998) 

Itens 1992 1993 1994 1995 

Receita 

orçament:iria 

(subsidio) 367.456 456.023 784.967 417.107 

Receita extra-

orçamentária 

(focuramenco) 2.720.607 2.092.636 6.817.452 6.783.748 

Receita cocal 3.088.064 2.548.660 7.602.420 7.200.855 

Despesa cocal 2.760.723 2.129.932 7.217.118 6.388.033 

Investimentos 

Saldo liquida anual 327.340 418.728 385.302 812.822 

Receita 

orça meneá ria/ 

Receita total 11,90% 17,89% 10,33% 5,79% 

Receita/ Despesa 111,86% 119,66% 105,34% 112,72% 

Saldo lfquida/ 

Receita total 10,60% 16.43% 5,07% 11,29% 

Saldo liquida/ 

Receita orçamenc:lria 89,08% 91,82% 49,09% 194,87% 

Fonrc: Smab/Cuririba. Elaboração própria. 
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1996 1997 

364.663 370.257 

12.079.358 17.077.938 

12.444.021 17.448.195 

12.728.474 15.878.594 

173.895 41.316 

(284.453) 1.569.601 

2,93% 2,12% 

97,77% 109,89% 

-2,29% 9,00% 

-78,00% 423.92% 
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TABEU. 17 
EVOLUÇÃO DO DESEMPENHO FINANCEIRO DO fAAC - CURITIBA 
1992 A 1997 / 1992 = 100 

Itens 1992 1993 1994 1995 199 6 1997 

Receita orçamentária 
(subsidio) 100 124 214 1 14 99 101 

Receita 

extra-orçamentária 

(faturamcnto) 100 77 251 249 444 628 

Receita total 100 83 246 233 403 565 

Dcsp= 101al 100 77 261 231 461 575 

Saldo líquido anual 100 128 118 248 -87 480 

Fonrc: Sm,b/Curilib2. Elaboroç:io pr6pri2. 

O somatório dos saldos líquidos anuais para o período 1992-1997 foi 
positivo, num valor 17% superior ao somatório do aporte orçamentário muni­
cipal nos dois programas neste período. Isto confirma mais uma vr:z que, no 
período analisado, os dois programas geraram receitas operacionais em um 
montante muito superior ao dispêndio do Tesouro municipal (Gráfico 19). 
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GRAF1co 19 
EVOLUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA E DO SALDO LIQUIDO 
ANUAL DOS PROGRAMAS DO FAAC CURITIBA 1992-1997 

2.000.000 

1.500.000 

1.000.000 

500.000 

o 
19?2 1993 199� 

(500.000) 

1-+- R=iia -0- Saldo Uquido 

+ 122 +

1997 



AVALIAÇÃO DOS PROCRAMAS DESCENTRALIZADOS ... + 

Este resultado pos1t1vo foi fuvoravelmente influenciado pela performance 
do ano de 1997, cujo saldo líquido superou R$ 1,5 milhão, valor equivalente 
a 26% do orçamento da Secretaria de Abastecimento. Estes dados sugerem 
que o grau de auto-sustentabilidade aumentou com a escala do programa. 

III.2.4. COBERTURA DO PROGRAMA

A análise da eficácia do programa baseou-se em dois indicadores inter­
relacionados: a evolução da quantidade comercializada e do número de 
atendimentos. O primeiro indicador qualifica a escala operacional, enquanto 
o segundo avalia o grau de cobertura do programa vis-à-vir seu público-alvo.

O Gráfico 20 apresenta as quantidades totais comercializadas, em to­
neladas, de 1992 a 1997, considerada a pauta total de gêneros dos dois pro­
gramas analisados. O primeiro aspecto relevante é a variação da escala ope­
racional dos programas, cuja média no período foi de 13.750 toneladas anuais 
(mínimo, em 1995, de 8.700 toneladas, e máximo, em 1997, de 18.600 
toneladas), mas com performances diferenciadas, marcadas pelo force declínio 
da quantidade comercializada de 1993 a 1995 em quase 60% e sua recu­
peração no biênio seguinte. 

ü 

GRAFICO 20 
QUANTIDADE COMERCIALIZADA PELOS PROGRAMAS ARMAZ.I!M DA 
FAMILIA E MERCADÃO PorULAR EM TONELADAS 1992-1997 
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Fonrc: Smob/Curitib2. El2bor2ç.io pr6pri2. 
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O comportamento do número de acendimentos anuais no período tam­
bém expressa dois momentos distintos (Gráfico 21 ). Há um processo evidente 
de retração do número de acendimentos entre 1992 e 1995, sendo que no 
último ano o número de atos de compra representou apenas 43% do verificado 
em 1992. Os anos de 1996 e 1997 sinalizam recuperação do número de 
acendimentos, mas sem recomo aos patamares de 1992 (em 1997 foram 
realizados 561 ,3 mil vendas, 67% do montante de 1992, a saber, 830 mil 
vendas). Isso se deve essencialmente à abertura de novos pontos de comer­
cialização e à aquisição de unidades móveis para o Mercadão Popular. 

GRAFICO 21 
NúMERO DE ATENDIMENTOS ANUAIS - CURJTIBA 1992 A 1997 
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Fon1r: Sm•b/Curitib•. El•boroçfo pr6pri•. 

Comparando-se os índices que representam a evolução da quantidade 
comercializada com o número de acendimentos (Gráfico 22), observa-se que 
a primeira cresce mais acentuadamente do que o número de atos de compra, 
implicando elevação da quantidade média de cada aquisição, que aumenta 
36% no período 1995/1997, passando de 24,4 kg para 33,1 kg. O aumento 
da quantidade média das compras não deixa de ser um resultado surpreen­
dente, na medida em que as evidências das análises dos efeitos de estabiliza­
ção monetária sugerem um comportamento dos consumidores inverso ao 
verificado nos programas: diminuição da quantidade comprada e aumento 
da freqüência de compras. Isso não reduz, entretanto, a importância do 
efeito queda do número de acendimentos, cujas razões ainda não foram devi­
damente esclarecidas. 
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As hipóteses mais plausíveis para a compreensão deste faco remetem à 
interpretação dos reflexos da estabilização econômica no direcionamento dos 
acos de compra do público-alvo. Dois efeicos combinados, desencadeados 
pelo Plano Real, ditam este comportamento: o efeito renda e o efeico preço. 

Em relação ao primeiro, é notória a melhoria da renda da população 
carente nos primeiros meses que sucederam o real. Com isto, parte das fa­
mílias cadastradas ampliou suas compras em outros pontos de oferta, antes 
menos atrativos por apresentarem diferenciais de preços desvantajosos com 
relação à Faac. Concomitantemente, essa redução da freqüência é compen­
sada por um incremento da quantidade média comercializada, refletindo, 
mais uma vez, a melhoria da renda. 

GRAFICO 22

EVOLUÇÃO DA QUANTIDADE COMERCIALIZADA E DO NÚMERO 

DE ATENDIMENTOS NOS PROGRAMAS DO fAAC CURITIBA 1992-1997

1992 = 100 

160 

140 

120 

100 

80 

60 

40 

20 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 

1- Qu2mid2dccomcrci2liucb •-- A«ndimcn10, 

Fon1c: Sm•b/Curiiiba. El•bonç:io própri•. 

O impacto desse movimenco é uma tendência à ampliação do grau de 
cobertura potencial dos programas em relação ao seu público-alvo. Isco ocorre 
em virtude da grande redução do número de fumílias com renda de até crês 
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salários mm1mos na reg1ao metropolitana de Curitiba, devido ao sucesso da 
estabilização econômica. Apesar disto, o Gráfico 23 mostra um movimento 
surpreendente deste indicador em 1995, que é o pior ano da série, quando 
a cobertura fica aquém do patamar verificado em 1992. É justamente entre 
1994 e 1995, quando o real acaba com o pesado imposto inflacionário sobre 
as populações mais carentes, elevando sua renda, que o grau de cobertura dos 
programas teria registrado sua maior queda, declinando de 11 o/o para 8%. 
(Não temos uma boa explicação para este fenômeno.) 

Os anos subseqüentes, 1996 e 1997, são de recuperação. Em 1997, o 
grau de cobertura do Faac foi mais de 40% superior ao de 1992, apesar de 
o número de atendimentos ter sido cerca de 30% inferior. Assim, as evidências
sugerem que a evolução favorável do grau de cobertura, no período em foco,
é uma resultante macroeconômica, possível graças à redução em número
absoluto do público-alvo mais do que propriamence ao aumento da de­
manda focalizada, pelos dois programas em questão (Gráfico 23).

GRÁFICO 23 
EVOLUÇÃO DO GRAU DE COBERTURA ANUAL DOS 

PROGRAMAS MER CADÃO POPULAR E ARMAZÉM DA FAMILIA 

1992 1993 1994 1995 1996 

Fonte: Smob de Curitiba. 

1997 

Ebboroçiío: Projeio Segurança Alimcmor e Dcscennaliz.:içiío: novos rumos para •• polltiC:15 públk .. , 

Convênio lpc,-Dipcs/Fincp, 

111.2.S. A PERFORMANCE DOS PRE ÇOS NOS EQUIPAME NTOS 

PúBLJCOS DA SMA B/CURITIB A 

Para quantificar o efeirn preço, calculamos a diferença entre os preços 
nos programas municipais e os do mercado formal dos cinco produtos ali­
mentares coincidentes no levantamento de preços do Oieese e no da Smab: 
feijão, arroz, açúcar, café e óleo de soja. Tomaram-se como referência duas 
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séries de preços: a dos equipamentos municipais, cedida pela Smab de Curi­
tiba, que se inicia em janeiro de 1994 e vai até dezembro de 1997, e a do 
mercado formal, coletada mensalmente pelo Dieese na capital paranaense, 
nesse mesmo período.7 Embora esta análise esteja limitada a urna pequena 
pauta de produtos, os resultados obtidos são relevantes para traçar um quadro 
de referência para o desempenho desces programas em relação aos preços 
finais de seus produtos e de seu papel como programa público de comercia­
lização compensatória. 

O Painel 1 retrata a evolução do preço cocal da "cesta reduzida" colocando 
em perspectiva os preços dos programas públicos e os de mercado.8 A cons­
tatação mais evidente da leitura dos gráficos que constituem este painel é a 
tendência simultânea de queda, no período 1994-1997, dos preços de crês 
produtos básicos importantes - feijão, óleo de soja e açúcar - nos dois va­
rejas em análise, levando, ao fim da série, a urna grande proximidade dos 
patamares de preço canto no mercado quanto no programa compensatório. 
Ainda assim, qualquer que seja o produto, a Srnab registra invariavelmente 
o menor preço. No caso do arroz, observa-se tendência de ligeira alta de
preços comum aos dois sistemas de comercialização, enquanto o café cem
dinâmica oposta, pois o seu preço declina nos pontos de venda da Smab e
sobe no varejo em geral. 9 

PAINEL l 

EVOLUÇÃO D OS PREÇOS DOS PRODUTOS DA CESTA 

REDUZIDA PARA A REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
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O Gráfico sintético 24 expressa a evolução dos preços agregados desse 
grupo de producos, respeitando-se sua ponderação por quantidade. Mostra 
que de 1994 a início de 1996 mantém-se praticamente constante o diferencial 
de preços entre o varejo comercial e o subsidiado. O gráfico - que exclui o 
café para extirpar a distorção assinalada - indica maior homogeneidade no 
nível de preços praticados pelos dois varejas entre 1994 e 1997, notadamente 
nos dois últimos anos da série. Por este exercício, o diferencial de preços 
reduz-se consideravelmente, caindo quase pela metade. Ainda assim permite 
poupar nos equipamentos municipais aproximadamente 30% do dispêndio 
necessário para aquisição desses quatro alimentos básicos a preços de mercado. 

GRAF1co 24 
PREÇO DA CESTA REDUZIDA (SEM O CAFt;) 
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O Painel 2 apresenta a diferença relativa entre os preços dos bens da 
cesta reduzida calculada com as informações do Dieese e da Smab, bem 
como o coeficiente ajustado, que aponta mais nitidamente a tendência dessa 
dispersão. Corrobora as constatações feiras acima, mostrando dispersão nos 
preços (se considerado o café) e grande estabilidade por toda a série do 
diferencial de preços da Smab. 

PAINEL 2 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO PARA OS PRODITTOS DA "CESTA REDUZIDA" 

(CESTA DO Povo VERSUS ÜIEESE), REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
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O esrudo de caso da Smab/Curitiba revela um paradoxo interessante. 
Apesar de terem conseguido manter de modo constante preços menores que 
os de mercado por quatro anos, permitindo a aquisição de alimentos a preços 
mais atrativos pelas camadas mais pobres da população, os programas de 
comercialização compensatória da Secretaria Municipal de Abastecimento de 
Curitiba sofrem evasão do seu público-alvo. Isto ocorre mesmo na presença 
de melhoria relativa da renda da população carente constatada nos levan­
tamentos realizados pelo IBGE e diante da trajetória acentuadamente mais 
declinante dos preços no mercado formal vis-à-vis os dos programas muni­
cipais depois de julho de 1994. 

Uma explicação possível seria uma eventual queda na qualidade dos 
alimentos ofertados, o que, entretanto, pode ser descartado devido à clara 
preocupação com a oferta de bens de nível superior de qualidade. 10 

A explicação que acreditamos ser a mais plauslvel para o faro de os dois 
programas aqui analisados terem experimentado um lndice não desprezível 
de evasão é o grau crescente de concorrência no varejo de alimentos devido 
à convergência de preços entre estas duas cadeias de distribuição. 

Esta análise evidenciou que os programas de desinrermediação condu­
zidos pela Smab/Cuririba possuem autonomia financeira e são bem pouco 
dependentes do Tesouro Municipal. Seus superávirs permitem subsidiar ou­
tros programas afins, que não têm como autofinanciar-se, exigindo repasses 
financeiros. Em paralelo, os produtos ofertados no Asmazém da Família e no 
Mercadão Popular perdem atratividade, apesar de manterem o preço. A per­
gunta que se coloca, então, é saber se, de furo, cais programas não se tornaram 
ineficazes, pois sua lógica e seu funcionamento assemelham-se baseante na 
atualidade aos do varejo comercial. Colocam em questão a vantagem com­
parativa da intervenção estatal. Preços muito próximos e, na outra ponta, uma 
demanda focalizada de pouca expressão indicam que, como programa social, 
há parcas vantagens no varejo subsidiado em relação ao varejo em geral. 

Talvez o programa tenha-se tornado progressivamente mais regulatório 
que compensatório - avaliação essa que escapa aos propósitos dessa pesquisa 
- e esteja perdendo efetividade. As evidências sugerem que um programa
com este desenho mostra-se pouco adequado como instrumento para incre­
mentar o grau de segurança alimentar das camadas carentes cujo déficit de
renda as coloca recorrentemente em situação de risco. Seu impacto coma­
se marginal.
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Ill.3. SUBSIDIO ESTATAL EM GRANDE ESCALA: 

A REDE BAIANA DO PROGRAMA CESTA DO Povo 

Uma proposta diametralmente oposta àquela dominante na Smab é a 
experiência que há quase vinte anos caracteriza a intervenção do governo do 
estado da Bahia na área da segurança alimentar. Trata-se do Cesta do Povo, 
um programa que promove a comercialização direta de gêneros alimentícios 
e outros produtos a preços subsidiados, indiretamente regulando os preços 
desces gêneros e fucilitando o acesso da população carente a produtos básicos 
da dieta alimentar. Entretanto, não há focalização específica da sua clientela. 

A operacionalização desse programa cabe à Ebal, empresa de economia 
mista, criada em 1980, vinculada à Secretaria de Agricultura, Irrigação e 
Reforma Agrária (Seagri.) Além de operacionalizar o programa Cesta do Povo, 
a Ebal também executa projetos e outras atividades na área do abastecimento, 
como a gestão da Ceasa e a armazenagem e desenvolvimento de canais de 
comercialização de produtos essenciais, no âmbito do estado da Bahia. 

111.3.1. PROGRAMAS DESENVOLVIDOS !'ELA EBAL 

Se considerarmos as três "vocações" que servem à classificação dos pro­
gramas de abastecimento e segurança alimentar enunciados na metodologia 
deste trabalho, dois deles são contemplados pela atuação da Ebal: os compen­
satórios e os regulatórios, sejam eles de impacto direto ou indireto. O escudo 
de caso permitiu identificar dois programas de cada tipo . 

111.3.1.1. Eixo de políticas compensatórias: orientação 

para a comercialização subsidiada 

Ill.3.1.l.1. Cesta do Povo 

O programa Cesta do Povo foi implantado pelo governo estadual em 
1979, com o objetivo de acender à população de baixa renda através da co­
mercialização direta de gêneros alimentícios e outros produtos de higiene e 
limpeza, vendidos a preços inferiores àqueles praticados pelo mercado. Em 
sua fase inicial, a comercialização era realizada também através de unidades 
móveis, desativadas em 1988; atualmente ela é toda feita em lojas fixas. Em 
1992, gestão do governador Waldir Pires, o programa foi fechado, sendo 
reinscituldo em 1994, no formato acuai. 

+ 135 +



� PROGRAMAS SOCIAIS DE COMBATE,\ FOME 

Nas lojas da rede Cesta do Povo é comercializado um mix constituído 
atualmente por 91 produtos, com larga predominância de gêneros alimen­
tícios n5.o perecíveis (a participação dos perecíveis sendo reduzida e limitada 
a lojas onde há infra-estrutura física como fruzers). Além desce mix, são comer­
cializados também "produtos de época", como material escolar, produtos 
típicos de festas juninas e do Natal. 

Existem em operação 409 lojas da rede Cesta do Povo, sendo 64 delas 
localizadas na Grande Salvador e 345 no interior do estado, cobrindo desta 
forma a grande maioria dos municípios baianos (341 municípios no total 
dos 415 municípios do estado). Com este número de pontos de comercia­
lização e abrangência geográfica, o programa garante alta capilaridade en­
quanto rede de abastecimento alimentar. Estima-se que o programa Cesta do 
Povo atinja em corno de um milhão de famílias, o que corresponde aproxi­
madamente a 1 /3 da população do estado. 

Embora concebido para acender à população de baixa renda, o programa 
dispensou a focalização do público-alvo, sendo aberto à população em geral. 
Na prática, as características de sua infra-estrutura, a pouca "conveniência" 
e o mix reduzido agem como mecanismo de focalização. Para a implancação 
das unidades da rede no interior do estado, ocorre, algumas vezes, uma par­
ceria com as prefeituras, que arcam com grande parte dos custos de instala­
ção, como a reforma dos imóveis utilizados. Em alguns casos, a prefeitura 
concede também isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Em algumas cidades do interior, o Cesca do Povo assume importância 
ainda maior que na capital, por representar quase a única opção de grande 
varejo para compra de gêneros alimenrícios e de higiene e limpeza. Nesses 
municípios prevalece uma estrutura de comercialização pouco diversificada, 
onde dominam pequenos armazéns que vendem "fiado" ou a crédito, com 
margens elevadas e juros embutidos, que são, muitas vezes, extorsivos. 

1/1.3. 1.1.2. Demais programas compensatórios e regulatórios 

No mês de setembro de 1998, foi lançado o projeto Nossa Sopa, à 
imagem de outras iniciativas semelhantes já em andamento em seis capitais 
brasileiras, visando à distribuição diária de uma suplementação alimentar a 
grupos sociais em situação de risco. Para este fim, foi criada uma pequena 
unidade de produção em Salvador, vizinha à Ceasa, com capacidade para 
fabricação diária de 2.560 pratos de sopa/dia e 300 lacas/dia (peso de 4,1 
kg) ou 500 lacas/dia (17,5 mil pratos/dia). 
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O governo do escada da Bahia também desenvolve um conjunto de 
atividades ligadas a oucras formas de suplementação nutricional de grupos 
carentes arravés da sua Secretaria de Trabalho e Ação Social, fora, portanto, 
da alçada da Ebal. Há programas como o Ação Criança, que acende a cre­
ches e pré-escolas, e o Projeto Estadual de Acendimento aos Desnutridos e 
às Gestantes em Risco Nutricional. 

Cabe regisrrar também a existência do Programa Emergencial Frentes 
Produrivas2 de combate à seca, que opera em paralelo à ação do Prodea, dis­
rribuindo alimentos à população em situação crítica. 

Finalmente, vem sendo implementado um novo programa focalizado: o 
projeto Estadual de Arendimento ao Desnutrido (Pead), idealizado pela 
Secretaria de Saúde. Consiste na distribuição de cestas de alimencos a famílias 
com crianças de 6 a 59 meses e a gestantes desnutridas, cuja identificação 
se fará através do Cartão da Criança ou Gestante, em unidades de saúde de 
190 municípios. 

No eixo regulacório, a centralidade cabe à Ceasa, que desde 1991 é 
gerida pela Ebal {são 19 mercados de abastecimento espalhados em codo o 
escada, administração dos espaços, cobrança de caxas de permissão de uso e 
seleção dos permissionários) e ao projeco Feiras de Horcifruri {promoção de 
pequenas feiras livres em frente às lojas da rede Cesca do Povo, em parceria 
com comerciantes. As barracas são padronizadas e a qualidade e higiene dos 
produtos oferecidos monitorada). 

Os Quadros 10 e 11 permitem uma rápida visualização das meras, 
fonces de financiamento e público-alvo dos discintos programas em execução, 
bem como caracterizam o eixo no qual se inserem em razão da sua finalidade. 

No âmbito desta pesquisa, vamos limitar nossa análise ao desempenho 
do programa Cesta do Povo, por inserir-se, segundo a ripologia escabelecida, 
no eixo dos programas compensatórios que acuam de forma direra ou indireta 
na comercialização parcialmente subsidiada de gêneros alimentícios, seja ela 
focalizada ou não, por parte do setor público. 
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SINTESE DOS PROGRAMAS DO ESTADO DA BAHIA NA ÁREA DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR - METAS, PÚBLICO-ALVO E FONTE DE FINANCIAMENTO 

!'regrama Dcscriç:io Fin.:anci:imcnto 

Ccst:1 do Povo Comcrciolizaçio subsidiodo de .Jimcn1os e Receito próprio e 
outros produtos, o preços inferiores oos do subsidio porciol do 
mcre>do, cm loj:a.s ÍlX:a.s cm pmicamenre Governo E.uoduol 
iodo estado. 

Proje10 Nosso Sopa Disrribuiçio grorni1a de sapo concentrada Governo Emdu.J 
cm la1:,s, a partir do oprovci1amento de 
sobr:a.s de verdur:,s e legumes. 

Feira de Honifru1i Fcir:a.s insialod:a.s cm frcnrc is loj:a.s da rede lnfu-csuucura 
Cesto do Povo, viundo 11 rcguloriuçio do cedida pelo 
comércio ombulonrc de horrifrutigr:injciros Governo Estadual 
e a •quisiç:io pela populoçlo de 1odos os 
gêneros num só loc.J. 

Aç::io Cri:inça Disrribuiçio de cinco refeições diiri:a.s, sob Governos 
supcrvisio de um corpo de nurricionisras Es1adu.J e Fcderol 
cspcci.JiZ.>dos no ira de soúdc e cducaçio. 

Projeto Esadu.J de Combare li desnutrição de ai:inças carentes e Governo Estadual 
Atendimento oos gestantes, 01cndid:a.s cm Unidodes de Soúde. (1/3) 

Desnutridos e às e Governo Fedcr.J 
G cstan 1cs cm Risco (2/3) 

Nutricional 
Programa Emcrgencial Combo1e 11 seco, dimibuindo 2limen1os Governo Estadual 
de Fremes Produ1iv:a.s para população cm siruoçfo critico. 
Projeto Es1adu:i.l de Dimibuiç:io de tíquc1cs-alimen12çio Governo Es1adual 
Atendimento 20 oos bcncficiirios 
Desnutrido 

TiDo de 
P2rtcri.u 

Adminimoç:io 
Municipol 

Volunririas Sociais 
de S.Jv:idor 

Comerciantes de 
horrifru,igranjci ros 

Cobol 

Rcl:acionamcnto 

Articulação 
intcrinsrirucional 

Ebol - Se:igri 

Ebal - Uneb 

Ebal 

Secretaria de Trabalho 
e Ação Soci.J 
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Secretaria de Saúde 
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QUADRO 11 

APLICAÇÃO DA TIPOLOGIA DOS PROGRAMAS PARA O CASO DA BAHIA 

Programas 

Cesta do Povo 

Projeto Nossa Sopa 

Feira de Horcifruti 

Ação Criança 

Projeto Estadual de 
Acendimento aos 
Desnutridos e às Gestantes 
cm Risco Nutricional 

Programa Emergencial de 
Frentes Produtivas 

Projeto Esradual de 
Atendimento ao Desnutrido 

Fonrc: Eb2l/Cuririba. 

PolíâC2S Regulatórias 

Sistêmica Compeâtiva Normativa 

Secundário 

Secundário 

PolítiC3S Compensat6rias 
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IIl.3.2. CESTA oo Povo: UM CoMl'ENSATóR10 

COM ÊNFASE REGULATÓRIA 

Os 91 itens comercializados pelo programa Cesta do Povo são adquiridos 
de forma centralizada pela Diretoria Administrativa da Ebal por intermédio 
do seu Comitê Comercial de Produtos. A empresa não precisa se ater às 
exigências de licitação da Lei 8.666, mas normalmente compra o produto 
mais barato ou o segundo colocado na seleção, caso ele seja mais adequado 
à demanda local. Entretanto, a qualidade dos produtos adquiridos é contro­
lada, e dentre os 91 ofertados há grandes marcas nacionais, sendo de pouca 
expressão as marcas regionais. À exceção da farinha de mandioca, adquirida 
com produtores e casas de farinha tradicionais do interior, a grande escala de 
compras (média de R$ l 6 milhões/mês) permite significativa redução dos 
custos de aquisição dos produtos. 

Os preços de venda no varejo são igualmente estabelecidos pela admi­
nistração central. Até agosto de 1998, cada produto tinha preço único em 
todas as lojas, não se levando em consideração os diferenciais de custo ope­
racional entre elas. Desde enrão, como uma estratégia para a elevação das 
vendas, os preços de alguns produtos variam entre as lojas da capital e do 
interior do estado, sendo mais elevados nas primeiras. 

Para garantir a manutenção dos estoques das suas lojas, a Ebal possui 
uma estrutura própria de armazenamento, com nove centrais no escada (re­
gionais de distribuição). 

As vendas na rede Cesta do Povo são exclusivamente à vista e em di­
nheiro, não se aceitando cartões, nem tampouco cheques. Os tíquetes ali­
mentação ou restaurante são todos aceitos. Segundo a Direção de Operações 
da Ebal, este procedimento se justifica por ser o programa destinado à 
população de menor poder aquisitivo, que não possui conta bancária. Na 
realidade, esta estratégia diminui o risco do negócio, além de representar 
uma forma de financiamento, uma vez que os fornecedores são pagos a prazo. 

A implantação do Chequebal Eletrônico, a partir de 1997, em parceria 
com o Banco do Escada da Bahia (Baneb), amplia a clientela potencial do 
programa, hoje em retração. O objetivo é possibilitar aos funcionários pú­
blicos 12 do escada da Bahia a aquisição dos produtos oferecidos pelo Cesta do 
Povo, através de crédito rotativo, com desconto em folha de pagamento. 

Nas lojas da rede Cesta do Povo, as compras não são embaladas nem 
empacotadas, com o objetivo de reduzir os custos de operação. Isso reduz o 
grau de conveniência das lojas e restringe possivelmente a clientela, excluindo 
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a mais abastada. No sentido de rescringir as quantidades adquiridas e inibir 
o pequeno comércio varejista a abastecer-se na rede, anulando o subsídio
público no repasse ao consumidor, é vedada a venda em caixas fechadas ou
embalagens de fábrica.

O Programa Cesta do Povo possui uma estratégia de marketing própria, 
que busca ampliar o atendimento e o fucuramento da empresa, bem como 
uma política de recursos humanos. No período de 1995/1996 esta estratégia 
de marketing foi cotai mente reestruturada através de uma mudança no lay out 
das lojas, na ampliação do mix de produtos oferecidos pela rede de lojas e 
através da realização de parcerias com alguns fornecedores, para a garantia do 
fornecimento de estoque just in time. Como resultado desta reestruturação, 
o faturamento bruto da Ebal apresentou em I 995/1996 um crescimento de
37,8% e, no período seguinte, de 19,3%. O número de atendimencos
cresceu 3,3% no período I 995/1996 e, no período seguinte, 8,04%. O
faturamento médio por acendimento variou, para os mesmos períodos, de
10,4% para 33,4%, respectivamente.

A estrutura das lojas é a mesma na capital e no incerior, seguindo um 
mesmo padrão de exposição das mercadorias e apresentando boas condições 
de higiene. 

O Cesta do Povo participa como fornecedor em licitações para compra 
de gêneros alimentícios realizada por outros órgãos do governo estadual. Seu 
papel, neste caso, é acuar como regulador de preços e garantir a qualidade 
dos produtos ofertados. A participação nos processos licitatórios iniciou-se a 
partir da experiência com vendas para o Programa de Merenda Escolar, ge­
renciado pela Secretaria Estadual de Educação e se dá diretamente através 
das lojas e através das Centrais Regionais de Distribuição. A participação das 
Centrais se dá, geralmente, por ocasião da comercialização de volumes maiores 
de produtos ou quando é exigida nota fiscal. 13 

As vendas institucionais respondem, no entanto, por apenas 2% do 
faturamento total do Cesta do Povo. 

111.3.2.1. O perfil da oferta 

Dos 91 produtos comercializados na rede Cesta do Povo, a maioria é 
de alimentos (56). Há I O itens de higiene pessoal, I 4 de limpeza e 11 ou­
tros, distribuídos en cre utensílios domésticos e de uso pessoal (Quadro I 2). 
Não há oferta de gêneros perecíveis como hortaliças, legumes e frutas. Esse 
mix sofre alguma variação, principalmente nas lojas do interior do estado, em 
função dos hábitos de consumo locais. 
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Apesar da amplicude desse mix, pouco comum em programas públicos 
de segurança alimencar, 14 2/3 das vendas da rede estão concentradas em 
apenas 10 produtos. O frango representa sozinho mais de 10% desse cocal. 
Além dele, compõem o rrmking dos mais vendidos em ordem decrescence: 
o açúcar, o arroz, o 6leo de soja, o biscoito, o feijão, o café, o decergence em
p6, o leite em p6 e o creme dental. Segundo a área de comercialização da
EbaJ, esse rrtnking manteve-se inalterado ao longo de 1998. Os 30 itens de
maior comercialização responderam por 90% das vendas.

Em relação a esses números, algumas curiosidades merecem ser apontadas: 

1) Oito produtos representam mais de 50% do facuramento em 1998
- frango, arroz, 6leo, açúcar, biscoito, feijão, leite em pó, café -, sendo que
cinco deles pertencem à composição da cesta básica do Decreto-Lei 399/98
{a saber: açúcar, arroz, 61eo de soja, feijão e café).

2) Estes cinco produtos básicos (açúcar, arroz, 6leo de soja, feijão e café)
representam um terço do facuramento acumulado no ano de 1998. 

3) O primeiro colocado no ranking é a fonte de proteína animal - o
frango. 

4) Em geral, os produtos alimentares que figuram entre os trinca mais
vendidos (Quadro 13) são alimentos básicos, de baixo valor agregado e 
pouco conteúdo industrial. À exceção do leite condensado, todos eles figuram 
na composição de cestas básicas específicas, normativas ou não, sejam elas da 
Smab/Belo Horizonte, do Escudo Mulcicêntrico da Unicamp ou do Procom/ 
Dieese. Podemos, assim, identificá-los como produtos populares. 
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QUADRO 12 

Mix de produtos ofertados na rede Cesta do Povo 

Alimentos e bebidas (56) Higiene Limpeza Outros 

pessoal ( 10) (14) ( 1 1) 

achocola,ado creme mac:2rr5.o/ absorvenre alvejanre bacia 
de leite espaguetc pl:lstica 

açúc:tr m::ug:uin:i m::11ioncsc aparelho cera balde 
de barbear cm pasta pl:lstico 

vinagre ervilha manteiga creme dc.sinfetantc c:ancáo 
lata apilar 

alho CX[r.J[O m:usa creme detcrgcnic conjun,o de 
de rnm:uc de sopa dental liquido mantimentos 

almôndegas farinha de milho de deo deiergente filtro 
mandioca pipoca colônia em pó de papel 

amido farinha milho verde desodorame esponja pilha 
de milho de nigo lar., dupla focc 

::1rroz. feijão misruu cscov:i esponja l:i porta-filtro 
par• sopa dental de aço 

:aveia cm fermento óleo papel fósforo pote multiuso 
ílocos cm pó higiénico 

:ucirc ílocos ovos s:ibonctc nbio saladeira/ 
de oliva de milho cm b:nr:i sopeira 

azeite de frango/ peixe 1hampoo sabão cm sand:llia de 
dendê cones congelado pasta borracha 

bacalhau fub:I de queijo v.:assour:a iigcla de 
milho n:lilon m:rn cimentos 

bananada goiabada refresco vassoun 

poly cm pó piaçava 

bebida iogurte refrigerante vela 
l:ictca ptt 

biscoito lrauhup sal :lgu• 
s:.niriri:i 

bombom leite salgadinho 
chocolate condensado de milho 

C:Úé leite cm pó salsicha 

caramelo leite longa sardinha 
recheado vida 

charquc leite de suco de 
coco frutas 

chocolate lingüiça 
cm pó 

Fonte: Ebal, Relatório de Diretoria. 
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QUADRO 13

REL\ÇÃO DOS TRINTA PRODUTOS MAIS 

VENDIDOS PELA REDE CESTA DO Povo

R.1mk Produto 

1 Frango 
2 Arroz 
3 Açúcar 
4 Óleo 
5 Biscoirn 
6 Fcij5o 
7 Café 
8 Leite cm pó 
9 Detergente cm p6 
10 Creme dcmal 
11 Margarina 
12 Macarr:io 
13 Papel higiênico 
14 Refrigerante 
15 Sabão cm barra 
16 Extrato de tomate 
17 Água Sanit:lria 
18 Farinha de rrigo 
19 Saboncrc 
20 Flocos de milho 
21 Peixe 
22 Esponja lã de aço 
23 Fósforo 
24 Detergente liquido 
25 Desodorante 
26 Leite condensado 
27 Leite de coco 
28 Absorveme higiênico 
29 Leite liquido 
30 Dcsinfctame 

Mais vendidos 

Outros 

Total 

Fonte: Rdoiório Mensal. Eb•I. Acumul3do jan./Jcz. 1998, 

� 14 4 + 

Participação (%) 

12,27 

8,15 

7,94 

7,24 

5,64 

5.47 

4,80 

3,39 

3,22 

3,21 

2,85 

2,59 

2.46 

1,97 

1,86 

1,56 

1,52 

1.47 

1.45 

1,44 

1,41 

1,33 

0,88 

0,87 

0,81 

0,68 

0,67 

0,63 

0,61 

0,61 

88,39 

11,61 

100,00 
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No encanto, essas informações não são suficientes para traçarmos o 
perfil do consumidor da rede Cesta do Povo, mesmo porque esta rede não 
estabeleceu critérios de elegibilidade para seleção do público-alvo que deveria 
ter acesso a suas lojas, como acontece com programas similares desenvolvidos 
em Belo Horizonte e Curitiba, onde a limitação de renda {crês salários mí­
nimos) é o elemento balizador para o cadastramento. Assim, somente por 
meio de consulta direta aos consumidores da rede é que se poderia traçar o 
perfil da sua clientela. Esse intuito foi parcialmente alcançado com uma 
pesquisa solicitada pela Ebal ao Instituto de Pesquisa e Análise Social e Eco­
nômica Leda, I) cujos resultados principais encontram-se cabulados no Quadro 
14 e na Tabela 18. 

QUADRO 14 

PERFIL SOCIOECONÓMICO DO CLIENTE DA REDE CESTA DO Povo 16 

Sexo 70.5% mulheres 

29,5% homens 

Idade 23% de 1 5 a 25 anos 

77% de 26 a 60 anos 

Escolaridade 36,79% analfabeto ou primário incompleto 

. 28,00% primário compleco ou ginasial incompleto 

18,02% ginasial completo ou colegial incompleto 

16, 19% com colegial completo ou mais. 

Ocupação 31,36% donas-de-casa 

21 ,85% autônomos e profissionais liberais 

18,40% assalariados 

27,59% outros 

Fonte: E.s1udo de Mercodo por• EmpreS3 Públia, Rcla1ório de Pesquisa. lns1Ílu10 de Pesquiso e 

An:lfüc Sacio) e Econômico Lida. 

O consumidor típico da rede Cesta do Povo é do sexo feminino, inativo 
(dona-de-casa), com idade superior a 26 anos e baixo grau de instrução (em 
média quatro anos de escudo). 17 Os clientes da rede freqüentam suas insta­
lações em média há mais de cinco anos, e realizam cerca de quatro compras 
ao mês nas lojas mais próximas da sua residência. A grande maioria com-
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plemenca suas compras em outros estabelecimentos comerciais cais como açou­
gues, supermercados, padarias e feiras livres, sobretudo em função das limi­
tações existentes no mix oferecido nos armazéns da rede. Esse é um dos pon­
tos objeto de insatisfação por parte da clientela: o baixo grau de diversificação 
das ofertas. No cocante à renda, a leitura da Tabela 18, relativa à participação 
das famílias nas vendas do Cesta do Povo, segundo sua classe de renda, pa­
rece confirmar a eficiência dos mecanismos de focaliz.ação indireta. Conforme 
consta da tabela III. 3, 57% dos atos de compra são realizados por famílias 
com renda inferior a 3 salários mínimos, sendo que mais da metade deles não 
ultrapassa o valor unitário de R$ 10,00. Isso significa, na melhor das hipóteses, 
uma renda familiar per capita mensal de R$ 70,00, tomando-se como padrão 
uma fumma composta por 5 membros (o número médio de pessoas na família 
costuma variar nas camadas populares de baixa renda do Nordeste entre 5 
e 7 pessoas). Logo, craca-se na sua grande maioria de famílias muico pobres, 
próximas à indigência, pois, segundo estimativas recentes, 18 a linha de pobreza 
para Salvador situa-se em R$ 119,40 mensais per capita. 

TABELA 18 
ÜISTRIBUIÇÃO DE GASTOS SEGUNDO A RENDA DAS FAMILIAS* 

At� De 1 a De 2 a De 3 a De 5 a De 10 a Mais de 

ISM 2SM 3 SM SSM 10 SM 20 SM 20 SM 

Até R$ 6,00 44,07% 47,37% 37,80% 36,90% 33,33% 0,00% 60,00% 

De RS 7,00 a RS 10,00 22,03% 15.79% 24,39% 21,13 17,S4% 50,00% 0,00% 

De R$ 11,00 a RS 20,00 18,64% 17,89% 15,8S% 19,05% 8,77% 20,00% 0,00% 

Mais de RS 20,00 13.57% 18,9S% 20,74% 22,92% 36,84% 30,00% 40,00% 

Foram pesquisar preços 1,69% 0,00% 1,22% 0,00% 3,S2% 0,00% 0,00% 

Freqücncia das famllias IS,78% 2S,40% 16,58% 22,46% 15,24% 3,21% 1.34% 

Fonte: A&P, Pesquisa com con,umidorc.s da rede Cesta do Povo, dc,zembro de 1998. 
• Renda medida cm ulhios mlnimos de dc,zcmbro de 1998 (RS 130,00). 
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111.3.2.2. Impacto da estabilização econômica sobre o programa 

Apesar de presente em grande parte do território baiano, o número de 
atendimentos da rede Cesta do Povo vem caindo desde 1994, como demonstra 
o Gráfico 25.

GRAFICO 25 
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ATENDIMENTOS 

REALIZADOS PEu\ REDE CESTA DO Povo 

55.000.000,-r-------------------------� 

50.000.000 

45.000.000 

40.000.000 

35.000.000 

30.000.000 
1994 1995 1996 

Fonte: Relatório Anual da Dimoria da Ebal S.A. 

1997 1998 

Em 1994, o check out das lojas da rede Cesta do Povo registrou mais 
de 52 milhões de atendimentos. Ora, considerando que cada pessoa freqüenta 
em média quatro vezes por mês a rede, podemos supor, por aproximação, 
que 1,3 milhões de famílias compraram mensalmente nas suas lojas, benefi­
ciando um universo de perco de 5 milhões de pessoas, levando-se em conta 
a composição de uma família padrão constituída por quatro pessoas (dois 
adultos, uma criança do sexo masculino e um adolescente do sexo feminino). 

Pelo Gráfico 25, podemos ver que o patamar alcançado em 1994, 
entretanto, não se mantém. Registra-se force redução do número de aten­
dimentos no ano de 1995 - uma queda de mais de 20%. Já 1996 e 1997 
são anos marcados por uma pequena recuperação, fruto talvez da grande 
expansão do número de lojas em 1996 e 1998 (Gráfico 26). Mesmo assim, 
essa recuperação é insuficiente para retomar o patamar de 1994. O balanço 
referente a 1998 indica nova queda. Conforme o mesmo gráfico, o número 
de atendimentos caiu neste ano abaixo daquele registrado em 1995 (37 
milhões contra 39 milhões), apesar de o número de pontos de vendas ter­
se ampliado de 385 para 409. No período 1994-1998, registra-se taxa de 
crescimento negativa dos atendimentos de 8,5% atendimento ao ano. 
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Uma hipótese explicativa desse comportamento acentuado de queda 
pode residir na estabilização, cujos efeitos positivos de grande impacto na 
virada 1994/ I 995 disseminaram-se por toda a economia, propiciando redução 
e convergência dos preços, sobretudo das commodities. Com isso, lojas que 
praticam preços subsidiados perderam parte do seu atrativo, levando a uma 
emigração da clientela e à queda da sua assiduidade. 

GRAFICO 26 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PONTOS DE 
ATENDIMENTOS DA REDE CESTA DO Povo 

◄10..-------------------------­

◄oo+------------

390+------------

380 

370 

199◄ 1995 1996 

Fonte: Rdotório Anual d, Dimoria d, Eb:il S.A. 

1997 1998 

Por outro lado, o número de lojas passou de 384 em 1994 a 409 em 
1998, um resultado líquido de 25 novos pontos de atendimento. A taxa 
média de crescimento anual dos ponros de acendimento foi da ordem de 
1,5%. Isso reílete a expansão da rede em mais cidades do interior, que 
amplia o nível de cobertura geográfica do programa. Esses números sugerem, 
ainda, que a abertura de novas lojas é provavelmente uma decisão de caráter 
estratégico no sentido de aumentar a concorrência entre empresas do varejo 
alimentar. Estratégia essa forcalecida pela meta de levar até 1999 o programa 
Cesta do Povo a cada município baiano, muito embora o número de 
atendimentos por loja esteja em declínio desde l 994 (135,5 mil em l 994 

contra 91 mil em 1998). 

Em paralelo com a evolução desfavorável dos indicadores de acendimento, 
o que ocorre com os gastos dos consumidores nas lojas da rede Cesta do
Povo? Teriam também acompanhado a tendência de retração ou, pelo contrário,
cresceram em valor?

A expansão geográfica do programa é consistente com a expansão das 
vendas no período, contra-arrestando a aparente tendência ao esvaziamento 
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indicada pela redução da freqüência. Como indica o Gráfico 27, entre 1994 
e 1997 assiste-se a um crescimento do facuramento da rede, que passa de R$ 
250 milhões para quase R$ 280 milhões, crescendo a uma caxa de 2,87% 
ao ano. Na passagem de 1997 para 1998, registra-se, todavia, retração do 
facuramenco, da ordem de 24%. 

GRAFICO 27 
EVOLUÇÃO DO FATURAMENTO DA REDE CESTA 

DO Povo EM MILHÕES DE REAIS DE DEZ./ I 998 

290,00 

270,00 
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170,00 

150,00 
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/ 
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1995 1996 

Fonte: Rd .. ório Anu•I d, Dirctori, d, Ebal S.A. 

,. 

1997 1998 

Assim, se o gasco médio por acendimento passou de R$ 4,8 l em l 994 
para R$ 6,59 em l 996 - porque crescia a receita e diminuíam os atendi­
mencos - a manutenção da tendência ao declínio em l 997 (queda para R$ 
6,36) é mera decorrência de um aumento do número de acendimentos 
maior do que o da receita. Segundo Campino e Cyrillo (I 990), na freqüência 
das pessoas aos supermercados há uma correlação inversa com o incremento 
de preços. Pesquisas realizadas pela Associação Brasileira de Supermercados 
(Abras) corroboram essa observação, pois apontam o crescimento da freqüên­
cia aos supermercados após a estabilização econômica, o que faz sentido na me­
dida em que, não havendo variação na oferta nem no preço, não é necess:lrio 
antecipar a demanda e é possível mancer escoques menores. 

Dencro dessa perspectiva, podemos especular sobre a possibilidade de 
os consumidores da rede estarem, cada vez mais, concentrando seus acos de 
compra em determinados períodos do mês e, por isso mesmo, diminuindo 
o número de idas às lojas em razão da estabilização. Isso poderia explicar a
queda do número de acendimentos nos armazéns da Cesta e o crescimento
simultâneo do facuramenco.
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No entanto, ocorre uma reviravolta em 1998, quando o facuramenco cai 
proporcionalmente mais que o número de atendimentos, levando, portanto, 
ao declínio da razão entre eles. Isso sugere que pode estar acontecendo na 
Bahia o mesmo fenômeno ocorrido em Curitiba: um esvaziamento dos equi­
pamentos públicos da Secretaria Municipal de Abastecimento que vendiam 
alimentos subsidiados. Esse esvaziamento poderia estar sendo provocado pela 
convergência de preços no varejo alimentar em geral, em decorrência da 
estabilização. Para verificar essa hipótese, vamos inicialmente acompanhar a 
evolução dos preços da rede estadual vis-à-vis os de mercado. 

111.3.2.3. Diferencial de preços: Cesta do Povo 

versus mercado varejista 

A observação da evolução dos preços dos produtos comercializados na 
rede, vis-à-vis aqueles levantados pelo Dieese, pode esclarecer esta questão. 
Com esse intuito, vamos analisar séries mensais de preços e quantidades de 
produtos de grande representatividade no fucuramento da Rede Cesta do Povo. 

O Painel 3 apresenta a evolução dos preços de cinco produtos para a 
região metropolitana de Salvador coletados pelo Dieese e o preço médio destes 
no programa Cesta do Povo/Ebal. As quantidades, como nos exercícios anteriores 
(Curitiba), foram definidas a partir da composição da cesta básica do Decreto­
Lei 399/38. Com base nesta composição, foi construída uma "cesta reduzida", 
composta por cinco produtos alimentares que puderam ser identificados como 
comparáveis nos dois levantamentos de preços, no período de janeiro de 1994 
a dezembro de 1998: feijão, arroz, açúcar, café e óleo de soja. 

Ainda no Painel 3, observa-se que os preços para todos os produtos são, 
em geral, menores nas lojas da Cesta que no mercado varejista da região 
metropolitana de Salvador, em codo o período de análise. Os mesmos gráficos 
permitem uma segunda constatação: os preços tendem a se aproximar nos 
dois varejas ao longo do período, atenuando significativamente a diferença 
do preço praticado pela rede Cesta do Povo e o de mercado. De 1994 a mea­
dos de 1997, a deflação incide mais fortemente sobre os preços de mercado. 
Tal como em Curitiba, três produtos destacam-se por evidenciarem aproxi­
mação dos preços relativos, e são os mesmos: açúcar cristal, óleo de soja e 
feijão. Eles, entretanto, tiveram uma elevação de preços a partir do segundo 
semestre de 1997 que praticamente anula o diferencial compensatório existente 
entre o programa Cesta do Povo e o varejo. 
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No último ano da série (1998), o preço de todos os produtos aumentou, 
sendo que, no caso do arroz, aquela alta se iniciou em 1996. Neste ano, à 
imagem do gráfico síntese do comportamento dos cinco produtos (o último 
na pane inferior direita do painel III. 3), os preços relativos mostraram-se 
quase idênticos nas duas séries, revelando ter-se anulado a vantagem existente 
no equipamento subsidiado. 

Para checar essa tendência procedemos como em Curitiba, calculando 
o diferencial de preços e sua curva ajustada. &ses resultados são apresentados
no Painel 4. O diferencial entre preços relativos diminui em rodos os produtos,
evidenciando o impacto da estabilização. Confirma-se, assim, em Salvador,
tendência de convergência de preços das commoditits entre o mercado e o
programa público, levando a uma clara perda de atratividade da rede pública.

PAINEL 3 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS PRODlITOS DA CESTA 

REDUZIDA PAR A A REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR 
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PAINEL 4 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO PARA OS PRODllTOS 0A 

"CESTA REDUZIDA" (CESTA DO Povo VERSUS OIEESE), 

REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR 
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Para uma análise mais detalhada de como o preço de cada produto afeta 
o preço final da cesta reduzida, apresentamos a discribuição específica dos
gastos. Evidencia-se assim, pelos Gráficos 28 e 29, que a alta no preço do
feijão foi responsável pela elevação do preço da cesta no período de fevereiro
a junho de 1998, quando ele chega a representar mais de 50% dos gastos.
Da mesma forma, no varejo de Salvador, o feijão foi o produto de maior peso
na composição dos gastos {Gráfico 29). Observa-se neste mesmo gráfico que
os pesos relarivos de cada produto são mais estáveis no varejo em geral que
na Cesta do Povo.
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GRAF1co 28 

EVOLUÇÃO DA l'ARTICll'AÇÃO DE CADA PRODITTO NO PREÇO 

FINAL DA CESTA BÁSICA A PREÇOS DA REDE CESTA DO Povo 
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GRAF1co 29 

D ClÍl moldo 600 g 

D fcijiio 4,5 kg 

■ óleo soj• 900 mi 

■ arroz3kg 

■ açúcar 

EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CADA PRODITTO NO PREÇO 

FINAL DA CESTA BÁSICA A PREÇOS DE VAREJO !'ELO ÜIEESE 

100%,------------------------, 
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D c:ifl moldo 600 g 

■ feijão� .5 kg 

■ óleo soja 900 mi 

■ arroz3 kg 

D •çúcar 
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O fato é que, embora o Cesta do Povo tenha conseguido por um bom 
período garantir um patamar de preços mais acessível para os produtos 
básicos, cais vantagens são decrescentes, sobretudo no último ano da série. 
Estar-se-ia verificando tendência semelhante para outros produtos de maior 
nível de diferenciação, cuja participação, ainda que marginal na alimentação 
dos mais pobres, vem aumentando? 

O painel III. 5 (a, b, c) vem responder a esta pergunta, pois coteja as 
tendências de comportamento dos preços dos cinco produtos já analisados 
com as tendências de preço de outros mais industrializados cujo peso é 
crescente na composição alimentar das camadas mais pobres da população. 
São eles: frango, leite condensado, biscoito salgado, biscoito doce, extrato de 
tomate, macarrão comum sem ovos, leite em pó e leite longa vida. 

Quanto à evolução dos preços das commodities, observam-se duas fases 
claramente distintas: na primeira, que vai de janeiro de 1994 a 1997, prevalece 
tendência de queda; na segunda, final da série, esta tendência se inverte. O 
frango mostra comportamento estável. Apesar de não dispormos de dados 
completos para os demais produtos, pode-se notar, a partir dos dados dispo­
níveis para os dois últimos anos - e que são, sem dúvida, os de maior rele­
vância para responder à questão colocada - que há force redução dos preços 
do leite condensado, do biscoito salgado, do biscoito doce, do leite longa vida, 
numa clara inversão da dinâmica de preços das commodities. 

Isso significa que em vez de redução absoluta do beneficio, este estaria 
sendo realocado em outros produtos que não os básicos. Para corroborar este 
redirecionamento, temos o fato de as curvas de outros produtos industrializados 
de maior demanda pela população carente, como o macarrão comum (que 
integra a pauta da cesta básica do Decreto-Lei 399/38), apontarem inflexão 
de tendência, tal como ocorre para o grupo de commoditi�s. 

Em síntese, os gráficos sugerem que no período mais recente, de meados 
de 1997 em diante, o Cesta do Povo teria reduzido seu diferencial compen­
sat6rio nos produtos básicos, maior fonte cal6rica da população pobre, redi­
recionando-os para produtos de maior diversificação e diferenciação, cujo 
aporte é menos relevante na segurança alimentar. 

Resta saber se este comportamento é igualmente observado nas reg1oes 
mais carentes do estado da Bahia (semi-árido em particular), onde o comércio 
varejista é menos estruturado. Lá, os efeitos positivos do real na redução do 
patamar dos preços dos alimentos poderiam ser marginais ou até mesmo 
inexistentes devido às elevadas margens de comercialização. 
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PAINEL 5A 
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS PRODITTOS 
VENDIDOS NA REDE CESTA DO Povo 
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PAINEL 5B 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS PRODlJTOS 

VENDIDOS NA REDE CESTA DO Povo 
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PAINEL Se 
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS PRODUTOS 

VENDIDOS NA REDE CESTA DO Povo 
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111.3 .2.4. Diferenciais no espaço econômico: efeitos 

regulac6rios das políticas compensat6rias 

Para melhor identificar as funções regulatória e/ou compensatória do 
programa Cesta do Povo, avaliando seu impacto e efetividade como programa 
de segurança alimentar, optou-se por uma pesquisa de campo que permitisse 
inferir as externalidades decorrentes desse tipo de programa no âmbito do 
varejo local no interior do estado, interpretando seu alcance redistributivo. 
Em paralelo, e a título de ilustração, procedeu-se, nos mesmos municípios 
em questão, a um levantamento do funcionamenro (implementação e execução) 
do Prodea, visto tratar-se de um programa de caráter exclusivamente assis­
tencial e focalizado. 

De modo a checar a eventual relevância do papel regulatório do programa 
Cesta do Povo em municípios pequenos, onde a estrutura do varejo é ainda 
incipiente, favorecendo, por isso mesmo, diferenciais de preços mais acentuados, 
foram selecionados municípios de pequeno porre, com população variando 
entre 6.000 e 30.000 pessoas. 1� Para tanto, foram escolhidos cinco municípios
baianos localizados na região semi-árida do estado, sob influência de pelo 
menos um dos dois programas em estudo. São eles: Banzaê, Cansanção, Qui­
jingue, Nordestina e Caldeirão Grande,20 discantes mais de 600 Km de 
Salvador. Em todos eles, é significativo o percentual de familias com renda 
familiar per capita inferior a meio salário mínimo da época. Os Quadros IS 
e 16 informam o perfil socioeconômico e as principais características dos 
programas sociais de segurança alimentar em execução nos municípios que 
integraram nossa amostra. Como se pode constatar, nem todos registram 
simultaneamente ambos os programas sob investigação, o que permitiu que 
se verificasse par défout o impacto de um e de outro. 

O Quadro IS revela que os municípios visitados, predominantemente 
rurais, integram o rol dos mais pobres, apresentando indicadores sociais 
muito abaixo da média estadual, esta também aquém da nacional. Em geral, 
a esperança de vida ao nascer é inferior a 57 anos, as taxas de mortalidade 
infuntil são elevadas, a pobreza expressiva (seu peso variando entre 2/3 e 4/ 
S das famílias). O que apresenta indicadores mais desfavoráveis é Quijin­
gue, que cem renda fumiliar per capita média de R$ 35,00 (dado de 1991, 
expresso em valores de dezembro de 1998) e uma grande proporção de 
familias pobres (83%). 

Nos municípios selecionados, o levantamento de preços realizado nas 
lojas da rede Cesta do Povo e nos oucros estabelecimentos do varejo local 
seguiu a metodologia adorada pelo Oieese, pesquisando 3 marcas de um 
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mesmo produto, sendo uma delas alternativa. Em cada mun1c1p10, o levan­
tamento de preços foi efetuado na loja da rede e em crês outros estabele­
cimentos, à exceção de Cansanção (onde os p

0

reços foram coletados em apenas 
dois esrabelecimencos) e Caldeirão Grande (onde a coleta foi realizada em 

quatro estabelecimentos). O levanramenro de preços foi realizado canto em 
pequenos supermercados quanto em armazéns, com tamanho variando entre 
300 e 500 itens do mix. 

Foram coletados preços de 18 produtos alimentares, selecionados em 
função da sua primazia no copo das vendas da rede e da composição da cesta 
básica do Decreto-Lei 399/98. Assim, dos produtos selecionados, nove 
integram a cesta básica (açúcar, arroz, creme vegetal, farinha de mandioca, 
feijão, leite em pó, macarrão, óleo de soja e café), enquanto os demais, que 
tiveram seus preços coletados devido à sua importância nas vendas, foram o 
biscoito doce e salgado, o creme de leite, o extrato de romace, a farinha de 
trigo, o frango, a goiabada, o leite condensado e refrigerantes. 

Além da coleta de preços, foram realizadas também encreviscas com os 
gerentes de codos os esrabelecimencos visitados, buscando capear como os 
comerciantes do varejo local percebiam o impacto do programa Cesta do 
Povo e da distribuição de alimentos realizada pelo Prodea. A forma de 
operacionalização do Prodea no nível local foi investigada também através de 
visita à Comissão Municipal responsável pela distribuição das cestas nos 
municípios. Finalmente, foram ainda enrreviscadas crês famílias em cada mu­
nicípio onde acua o Prodea, com o objetivo de obter alguma informação 
acerca do modus operandi desse programa. 

O Quadro 16 resume as caracreríscicas do varejo local de alimentos e 
menciona os programas sociais em execução nos municípios visitados. 

Todos os municípios escudados registram a presença do programa Cesca 
do Povo. Já com relação aos outros programas sociais, apeamos por classifi­
cá-los segundo suas caraccerísricas. Dentro dos programas de Segurança Ali­
mentar, há os de distribuição de cestas, presentes em rodas as cidades, e os 
de distribuição de leite, citado apenas em Nordestina. Há dois programas de 
transferência de renda em execução em duas cidades, respectivamente Nor­
destina e Cansanção. Tanto o programa de alfabetização federal quanto o 
estadual acuam nos municípios visitados. 

Partindo para a caracterização do varejo local, encontramos diferenças 
significativas ao contrapô-lo com a rede Cesca do Povo. O ramanho dos 
estabelecimentos desta empresa estadual é em geral maior que o dos privados. 
Somente em dois municípios (Caldeirão Grande e Cansanção), a área do 
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QUADRO 15 

ÚRACTERIZAÇÃO DOS MUNICIPIOS PESQUISADOS SEGUNDO CONDIÇÕES DE VIDA E CAPACIDADE DE ARRECADAÇÃO 

Municípios 

B:in:z.:iê Caldeirfo C3nSlnç:io Nordes1in3 Quijinguc 

/11dic11dort1 de Ca11difÕCJ 

lndices sint�ticos 
fndice Municipal de Desenvolvimento 
Humano (IDH-M) 0,357 0,375 0,333 0,318 0,29 
lndicc de Condições de Vida ()CV) 0,435 0,47 0,448 0,422 0,385 

Indicadores de longcvid,de 
Espcr•nç• de vid, ao n:isccr 57,1 55,2 52, 1 55,08 55,08 
Tau de momlid,de infantil (por mil) 88,4 100,7 123,6 101.85 101,85 

Tua de 3nalfabetismo 52.92% 42.32% 47,34% 54,67% 66.23% 

Indicadores populacionais 
Populaç:io 11.165 15.622 30.024 8.235 22.349 
Total de f,mlli:is rcsidcn1cs no munidpio 2. 581 2.920 6.699 1.908 4.851 
Proporçfo d, popul,çio cm :lrca urban, 8.20% 30,70% 22,20% 13,90% 14,00% 

Indicadores de rend2 

Proporção de C.mfli,s pobres· 64,59% 70,54% 75,34% 79,57% 83,20% 
Renda f.miliar prr '"P"" médi, 50,84 50,74 68,24 37,07 35,1 

Indicadores de Recei12 (RS) 
Rccci12 cribudria prr capir11·· 148,99 51,99 92,0-4 52.39 53,16 
R«dc:1 corrente p�r rapita 148,99 55,60 94,61 53,50 73,47 
FPM prr r11pir11 106,90 43,00 71,82 43,69 38,12 
FPM / Rccci1> corren1e 71,75% 77,34% 75,91% 81,65% 51.89% 

ICMS / Recei12 corren,c 26.90% 13,54% 19,77% 12,80% 18,63% 

Nou: Informações rcferenies • sc1embro de 1991. 
• o/o de f.mlli:is com renda familiar prr rnpita inferior ao meio s,J:lrio minimo de sciembro de 1991. 
•• Corresponde 1 rccdu de impos1os e 1:ui:25 mais u:1nsfcrênci.2.S (Onsrimcion:1is. 

Esrado Br3sil 

Bahia 

0,53 0,742 
0.586 0.723 

61 63,3 
64,2 49,5 

35.34% 20,51% 

11.867.334 146.815 

59,00% 75,60% 

53,44% 29,81% 
113, 1-4 214,53 

114,41 200,67 
120,39 261 ,40 

44,74 46,89 
37.16% 17.94% 
37,17% 30,88% 
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QUADRO 16 

CARACTERfSTICAS DOS P ROGRAMAS SOCIAIS E DOS VAREJOS NOS MUNICf PIOS 

VISITADOS (VALORES DE JANEIRO DE 1999) 

Municípios 

Banuê Quijingue Nordestina Caldeirão Cansanção 
Grande 

I. Programas

1. 1 . Cesta do Povo Sim Sim Sim Sim Sim 

1.2. Outros Programas

1.2.1. De Alfabetiz:ição 

i) Alfabetização Solid�ria' Sim Sim Sim Sim Sim 

ii) Aja B:ihia2 Sim Sim Sim Sim Sim 

1.2.2. De Segurança Alimentar 

i) Cesta Básie11 Sim N:io Não Não N:io 

ii) Prodca4 Não Sim Sim Sim Sim 

iii) Dimibuição do Leite' Não Não Sim N:io Não 

1.2.3. De Renda 

i) Bolsa Escola' Não Não Sim Não Não 

ii) Frentes de Trabalho' Não Sim Não Não Sim 

2. N• Lojas Varejo Consultadas 3 2 3 4 3 

3. Área Estabelecimentos (m2) 

3.1. Cesta do Povo 200 300 160 48 120 

3.2. Varejo (cada loja cm média) 150 130 93 108 145 

4. Mix de Produtos

4. 1. Cesta do Povo 85 80 85 85 90 

4.2. Varejo 200 350 166 300 600 

5. N• Empregados 

5. 1. Cesta do Povo 7 5 7 5 7 

5.2. Varejo 2 5 2 3 5 

6. Remuneração Média 
(RS) Empregados

6.1. Cesta do Povo 325,00 376,00 338,00 336,00 396,00 

6.2. Varejo 80,00 130,00 110,00 110,00 130,00 

c:0111in11a Q 
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7. Faturamento Médio 
Anual Aproximado

7.1. Cesta do Povo 15.000 20.000 18.000 25.000 45.000 

7.2. Varejo 7.500 15.000 13.733 18.125 40.000 

8. Forma de Pagamento 

8.1. Ccsca do Povo À vista/ À vista/ À vim/ À vista/ À vista/ 
clquetes tlqueces tlquctes tlquetes tlqueccs 

8.2. Varejo À visca/ À vista/ À visca/ À vista/ À visca/ 
a prazo a prazo a prazo a prazo a prazo 

8.2.1. Taxa de Juros Mensal 6,5% 10% 10% 10% 0% 

1 Progrom, volrado por• • ,lfabe1iz.:içiio de jovens e ,dulros, desenvolvido pelo governo federo! 
e prefeituro auavés do Comunidade Solid:lri•. 

l O Aja fühia rem o mesmo objerivo do Alfaberiz.:ição Solidiri,, ,pesar de rer como órgãos imple­
menr,dorcs o Governo Esr,du,I e o poder loc:il. 

1 Dmribuiçiio emergencial de cenos de ,limenros nos pcrlodos de •grov:,menro da sec:i. 
• Disrribuiç:ío regubr de ccsl3s de alimenros, au,v�, de parceria do municfpio com o poder 

federal, por inici,riv, do Comunid,de Solid:lrio. 
5 Dis11ibuição regulor de leire cm pó por, crianços e gcs1an1es, re,lizada pelo Secretario de Soúde 

do munidpio, com recursos federais. 
' Progr,ma da Uniccf de dimibuiçõo de recursos poro famfli:is com cri:mç:is de 7 • l<I anos que 

uobalhem ou renhom um dos seus pais uobalhando no sisai. O valor reposudo � de RS 50,00 por 
aluno, sendo que 50% dessa quanria fica com • familia e 50% com • escola. 

7 Desenvolvido pelo Governo Federol. par• compensar os efeiros ncgorivos do seca sobre • rendo 
dos famlli:is. � oferecido um sol:lrio de RS 80,00/mês. 

equipamento da Ebal cem dimensão inferior à do comércio local. Apesar de 
o mix de produtos da rede ser bem mais reduzido, o seu facuramento é
significativamente maior que o do varejo não-estatal, pois trabalha em grande
escala, ficando o resto do comércio com as funções de diversificação e
diferenciação de produtos. Isco é, suas vendas visam à complementação da
oferta da rede baiana, tendo, portanto, demanda mais restrita em razão do
baixo nível de renda da região.

É importante destacar, ainda, as diferenças com relação ao número de 
empregados e remuneração média dos funcionários. No varejo, além de o 
número de funcionários ser mais reduzido, o valor da remuneração é inferior 
a um salário mínimo, nunca ultrapassando esse patamar. Já na Cesta do 
Povo, cada loja cem quase sempre o dobro de empregados, recebendo cada 
um em média crês salários. Algumas indicações para preenchimento de vaga 
no quadro de funcionários da loja são de competência da esfera municipal. 
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Uma distinção relevante entre essas duas formas de varejo é o modo de 
pagamento das compras. Na rede Cesta do Povo, é sempre à vista ou na 
forma de tíqueres-alimencação, porque a capitalização imediara é necess:iria 
para a prática de preços subsidiados. Já nos demais escabelecimenros, ela é 
feita, principalmente, a prazo, de modo a atrair clientes de baixa renda, que, 
com exceção dos de Cansanção, costumam pagar juros de 6,5% a 10% ao 
mês. A estimativa do varejo não-escacai é que perto de 50% do seu faruramento 
tenha origem em vendas a prazo. 

No Quadro 17, são comparados os preços médios da rede Cesta do 
Povo com os do varejo para produtos similares,21 nas mesmas daras em que 
foi feira a pesquisa de campo. O diferencial do somatório dos preços fovor:ivel 
à rede é de 14%, e pode ser considerado significativo, uma vez que cais 
produtos compõem mais de 50% do consumo diário da população e que ele 
corresponde aproximadamente à margem de lucro dos estabelecimentos 
privados. 

QUADRO 17 
COMPAR,\ÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS DA REDE 
CESTA DO Povo COM os Dos VAREJos 

Grupo Alimentar Quant. Preço Preço 
Médio Médio 

Cesra do V:1rejo 
Povo (A) (B) 

1. Açúc.ares e
Derivados
1.1. Açúcar cris1:1l 1 1 kg 0,39 0,41 
1.2. Goiab:ida 600 g 1,1 S 1,20 

Total Gn,po l 1,54 J,6/ 

2. Aves e Ovos
2.1 Frango 1 kg 1.27 l ,SS 

To111/ Gn,po 2 1,27 1,55

3. Bebidas
3. 1. Rcfrigerance
Coc:1-cob 21 1,72 2,10 
3. 2. Refrigerante
Am:írtica 21 1,39 1,52 

7ôrnl Gmpo 3 3,11 3,62 
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Diferencial % Grupos Diferencial 
Varejo/ nas vend:1s Ponderado 

Cesta do do Cena Varejo/ 
Povo do Povo Cest:t do 

(C).(8-A)l(A) Povo 

5% 
4% 
5% 7,5 

22% 
22% 11,7 

22% 

9% 
1696 1,95 
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4. Cercais e 
Leguminosas
4.1. Arro1. tipo I 1 kg 1,05 1, 19 13% 
4.2. Arroz 1ipo II 1 kg 0,9 1,02 13% 
4.3. Feijão 1,55 1,49 -4%

Total Grupo 4 3,5 3,70 6% 14.24 

S. Farinhas, 
Féculas e Massas
5.1. Farinha de 1rigo' 1 kg 0,72 0,84 17% 
5.2. Macarrão normal soo g 0,49 0,56 14% 
5.3. Macarrão 
(cJ scmolina) 500 g 0,51 0,65 27% 

Total Gntpo 5 1.72 2.05 19% 4,22 

6. Lariclnios 
6.1. Leice cm pó lacal 400 g 3,09 3,33 8% 
6.2. Lcice cm pó pcce 200 g 1,03 1,14 li% 
6.3. Leite condensado 370 g 1, 15 1,38 20% 

Total Grupo 6 5,27 5,85 11% 5,72 

7. Oleaginosas 
7.1. Óleo de soja 11 1,05 1,13 8% 
7.2. Creme vegetal 250 g 0.47 0,67 43% 

Total Grupo 7 1,52 1,80 18% 10,69 

8. Panificação 
8.1. Biscoito doce 500 g 0,82 1, 13 38% 
8.2. Biscoito salgado soo g 0,92 1,11 21% 

Total Gn,po 8 1.74 2,24 29% 5,78 

9. Sal e Condimentos 
9.1. Extrato de
tomate l:11a 370 g 0,78 0,88 13% 
9.2. Extrato de
comate copo 190 g 0,62 0,68 10% 

Total Grupo 9 J.4 J,56 11% 1.59 

Total 21,07 23,98 14% 63,39 14,68% 

1 No maiorio dos esrabclecimentos o oçúcor que teve seu preço colctodo esuvo sendo vendido em 

cmbobgcm próprio. 

' O lci1c cm pó (Ncs1lé) e o farinha de trigo (Sarondi e/ou Dona llcnro) ÍOr,m os únicos produtos 

cm que o comparobilidadc foi obsolu1a. (510 é, além da qualidade, embalagem e quon1idadc scguir.om 

os morcas n• coleto de preços. 

Há ainda que destacar no Quadro 17 a expressiva variabilidade nos 
diferenciais de preços levancados, que variam de -4% (feijão) a 43% (creme 
vegetal). Enrreranro, esse intervalo se esrreira quando se analis:im os grupos 
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alimentares. O grupo de panificação é o que apresenta diferencial mais 
elevado (29%) e o de açúcares e derivados (5%), o mais baixo. A redução 
média de preços no conjunto de bens que reúne os grupos de bebidas, 
oleaginosas e f.uinhas, apresentam diferenciais de 16%, 18% e 19%, respecti­
vamente. Açúcares e derivados, cereais e leguminosas apresentam baixo dife­
rencial (5% e 6%). 

Para uma melhor visualização do impacto desses diferenciais no fatu­
ramento total do Cesta do Povo, decidimos ponderá-los pelo peso de cada 
grupo de alimentos. Vale destacar que os grupos somam um valor menor que 
100% (63,39%), porque nem todos os produtos ofertados na rede Cesta do 
Povo (91 itens no mix) tiveram seus preços pesquisados nesse trabalho. 
Assim, estimou-se que a rede oferece para este conjunto específico de itens 
preços 14,68% mais baratos. 

Para uma melhor comparação entre os preços encontrados na rede Cesta 
do Povo e os coletados nos varejas das cidades visitadas,22 calculamos os des­
vios médios dos últimos com relação aos primeiros23 para 13 produtos ante­
riormente selecionados (Tabela 19). Como podemos notar, há - reforçando 

TABELA 19 
DESVIOS M�DIOS DOS PREÇOS NOS VAREJOS 

EM REI.J\ÇÃO AOS DA REDE CESTA DO Povo 

Produtos 

Leite em pó 

Açúcar 

óloo 

Extrato de mmate (copo) 

Feijão 

Macarrão 

Leite condensado 

Extrato de com ate (Iara) 

Arroz 

Frango 

Coca-<XJla 

Biscoito salgado 

Biscoito doce 

Total ponderado 
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1 o/o 

9% 

9% 

I 3% 

16% 

18% 

20% 

21 o/o 

22% 

23% 

24% 

26% 

42% 

19% 
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a conclusão anterior - um amplo intervalo entre o menor e o maior desvio, 
e esses diferenciais não guardam relação com o futo de os produtos pertencerem 
ou não à cesta básica. O leite em pó (I %), o açúcar (9%) e o óleo (9%) apre­
sentam percentuais relativamente baixos, aquém de I 0%. Os biscoitos, por 
sua vez, produtos fortemente diversificados, são os que apresentam percentuais 
mais elevados (26%, o doce e 42%, o salgado). Podemos destacar, ainda, os 
desvios elevados presentes em produtos como frango (23%) e arroz (22%), 
de grande peso na alimentação das camadas mais pobres. 

Ill.3.3. EVOLUÇÃO DO SUBSIDIO E TRANSFERll.NCIA DE RENDA 

O Gráfico 30 apresenta a evolução do fu.curamento da rede Cesta do 
Povo em dólar de dezembro de 1998, mostrando a queda em valores absolutos 
do faturamen to de meados de 1997 em diante. 

A Ebal atribui parte do mau desempenho registrado em 1998 aos 
efeitos perversos e conjugados do significativo aumento do desemprego na 
região metropolitana de Salvador e da seca na parte setentrional do estado. 
Esses efeitos, sem dúvida, podem ter contribuido para um desempenho 
medíocre do programa, na medida em que a redução da renda das camadas 
mais pobres compromete a sua demanda. 

GRAFICO 30 
FATURAMENTO EM DOLÃ.RES 
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O Gráfico 31 apresenta a taxa de desemprego para a população de 15

a 64 anos, para a região metropolitana de Salvador. Levando em consideração 
o público-alvo desce tipo de programa, calculamos também a taxa de desem­
prego dos 40% mais pobres segundo a distribuição da renda domiciliar ptr
capita24 (Gráfico 32).

GRAr-1co 31

TAXA DE DESEMPREGO ( 15 A 64 ANOS) 

16....----------------

14 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

12 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

10 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

;f!. 8 ................ . 

6�········ 

4 ......................................................................... . 

2 ......................................................................... . 

Fone,: PME. 

A observação direta desses três gráficos sugere que o aumento de desem­
prego é pequeno quando comparado 11 queda do faturamento, o que nos leva 
a descartar a hipótese de que é o desemprego o furor determinante nesca 
queda. Investigamos, através da estimação de um modelo de regressão linear, 
esta relação, e os resultados encontrados confirmaram que o desemprego pos­
sui pouco poder na explicação da queda do facuramento. 25 

Por outro lado, quando h:í. secas, a carência da população rende a ser 
mitigada pela distribuição gracuita de alimentos pelos governos federal e es­
tadual, reduzindo a demanda no varejo alimentar em geral e também na 
rede Cesta do Povo. 

Alternativamente, podemos pensar que o desempenho financeiro do co­
mércio está diretamente ligado ao montante de renda circulando e, neste ciso 
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GRAFICO 32 
TAXA DE DESEMPREGO DOS 40% MAIS POBRES DA POPULAÇÃO 

SEGUNDO A DISTRIBUIÇÃO DA RENDA DOMICILIAR PER CAPITA

30-r----------------------------� 

25 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •••••••• , ...... , • •• • .... • •••• • ·, 

20 

#. 15 

10 

C"I, � � � 
C' e:"\ C"I, C"I, 
- - - -

.i -� Sê .i

Fome: PME. 

em particular, a diferenças de preços relativos encre o equipamento público e 
o mercado varejista. Resolvemos, então, correlacionar variáveis2G de renda, preço
da cesta básica do Decreto-Lei 399/38, diferencial de preços entre varejo e
Cesta do Povo, com a evolução do futuramento da rede Cesta do Povo.

Nosso objetivo, com este exercício, é duplo: 

a) identificar qual a variável explicativa de maior significância no desem­
penho financeiro da rede; 

b) deduzir destas correlações se a função regulatória e/ou compensatória
do programa Cesta do Povo mantém-se no período pós-estabilização ou se 
perde relevância. 

Estamos assim recomando e verificando uma vez mais conclusões apre­
sentadas anteriormente e que dão centralidade à renda na compreensão do 
grau maior ou menor de acessibilidade alimentar. Da mesma maneira, estamos 
questionando se esse desempenho insatisfatório não estaria escondendo, de 
faro, uma disfunção do programa, crescentemente inadequado nos seus pro­
pósitos por causa da estabilização macroeconômica. Os resultados apresenta­
dos a seguir (Tabela 20) nos permitem perceber que, depois da renda (aqui 
representada pelo PIB), é a variação no diferencial de preços relativos a variá­
vel com maior poder explicativo. 
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TABELA. 20 

VARIÁVEL DEPENDENTE: FATURAMENTO MENSAL EM DÓLARES 

Vari:ívcis Estirnativ:i. 

Coeficiente t Estimativa p-va.lue R2 

Constante 706896,73 0,0855 0,9321 0,34 

PIB mensal 130249,06 4, 1125 0,0001 

Diferencial Ccsta/Dicelõc 302620862,25 2,9577 0,0045 

Preço da cesta b:ísica Diccse -68115,38 -1,0586 0,2941 

Fonrc: Eb�I. IBGE e Dices,. 

Este resultado é interessante, pois demonstra que, quanto maior o dife­
rencial de preços relativos dos produtos básicos entre a rede Cesta do Povo e 
o mercado varejista, maior o fu.turamento do Ebal.

Portanto - e em concordância com a hipótese inicialmente formulada 
- a queda do fucuramento é conseqüência do esvaziamento do programa,
que, por sua vez, é resultado da perda de atratividade da rede Cesta do Povo
para a população mais pobre. O programa Cesta do Povo, ao oferecer os bens 
básicos a preços quase iguais aos de mercado, perde vantagem comparativa por 
abandonar sua função compensatória. Ele sequer consegue contra-arrestar cal
perda com ganhos de conveniência, amplitude de mix etc., sobre os quais se
realiza a competição no comércio varejista em geral, porque não consegue
enfrentar a concorrência nestes aspectos.

Não se pode afirmar com cocal certeza que cal esvaziamento significa 
automaticamente que a demanda por alimentos da população mais pobre 
esteja sendo acendida pelo varejo em geral. Isso é possível, bem como é 
também plausível supor que parte dela deixa cão-somente de ser acendida, 
dado o déficit de renda extremamente elevado daqueles que se situam no ex­
cremo inferior da distribuição, o que aumenta o risco de insegurança ali­
mentar. O Gráfico 33 evidencia quão crítica é a situação dos 40% mais po­
bres, permanentemente expostos a déficits nutricionais e calóricos, pois sua 
renda per capita mensal27 é absolutamente insuficiente para garantir a aquisição 
do requerimento mínimo, cujo valor, estimado com base nos 13 produtos 
que compõem a cesta básica do Decreto-Lei 399/38, é duas vezes o da renda 
domiciliar. 
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GRAFICO 33 
EVOLUÇÃO DA RENDA DOMICILIAR PER CAPITA* 

DOS 40% MAIS POBRES DA POPULAÇÃO 

70 

60 

50 

30 

20 

10 

o 

� � � N N "' "' "' .... .... "' "' "' � "'
"' "' "' "' "' "' "' "' °' 

"' ::: "' "' "' "' 
� 

"' "' "' "' "' "' � - -

"'õ 
- '5

-� 
" " !i >

:i tl ;; � .§. " 
.a 

o � � ·;; Ê .a e .,, E o 

Rendo familiar pn <,opit1140'11, 

-----■ Preço mcn.a.l de 1.000 lr:c:a.l com produ101 d.3 cc:11:1 húia 

Preço mem::,I de 2.200 kcal com produ101 da ce110 b.úia 

Fome: PME. 

"' .... .... "' "' "'"' "' "' "' "' "' "' "' "' "' "'
j ] rl" � :ê. � e .,,

• A PME colei• somen1e informoçóes sobre o rendimento do rrobolho, n:io incluindo ourros 
rendimenros. 

De modo a mensurar qual o ganho calórico que o programa Cesta do 
Povo oferece a sua clientela através da venda de cinco produtos básicos 
subsidiados, estimamos também a evolução do valor do diferencial de preços 
expressos em kcal. O Gráfico 34 mostra que entre 1994 e 1996 o incremento 
calórico oferecido através do subsidio aos básicos foi multiplicado por 2,5, 
transferindo assim um benefício crescente e importante à parcela da população-
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alvo do programa compensatório. Nos dois anos seguintes, todavia, deteriora­
se essa vancagem, tornando-se tal benefício ainda menor do que em 1994, 
pois cai para 200 kcal. Ou seja, os mais pobres - cuja renda domiciliar per 
cnpitn mensal permite adquirir cerca de metade dos requerimentos calóricos 
necessários com base no valor da cesta básica do Decreto-Lei 399/38 (conforme 
Gráfico 34) - deixam de contar com uma transferência de renda significativa, 
que dobrava seu grau de acessibilidade alimentar, permitindo-lhes alcançar 
um patamar calórico quase padrão. 

-� 
õ

GRAr-ICO 34 
EVOLUÇÃO DO APORTE CALÓRICO PROPORCIONADO PELO PROGRAMA CESTA 

DO Povo DE ACORDO COM A RENDA DOMICILIAR PER CAPITA DOS 40% 

MAIS POBRES DA PME - M�DIA MÓVEL PARA 12 MESES 
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Fonte: Diecse e Eb31. 

O que explica uma reversão c:io force no desempenho de um programa 
até encão relativamente bem-sucedido nos seus propósitos? Teria havido retração 
do subsídio, logo redução do efeito compensatório do programa que deixa 
de transferir renda via comercialização subsidiada? Como evoluiu nos anos 
recentes o aporte de recursos públicos ao programa? O que teria determinado 
redução cão importante do benefício social gerado? Para responder a esta 
pergunta, vamos analisar dados financeiros do Cesta do Povo, que nos foram 
fornecidos pela Ebal, de modo a captar o peso do subsídio no cocal do facu­
ramenco da rede e sua alocação prioritária. 

Os Gráficos 35 e 36 trazem os valores de despesa e receita da rede Cesta 
do Povo.28 Evidenciam terem sido 1995 e 1998 anos em que a pe1fo1·m1111ce fi­
nanceira da rede foi mais desfavorável. Em comparação com os demais anos 
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da série, estes registraram futuramento menor e queda das despesas variáveis, 
fruto da diminuição na aquisição de alimentos para comercialização. Havendo 
redução da comercialização, é de se esperar que as despesas fixas onerem mais 
o custo médio da rede, o que acaba exercendo pressões altistas nas margens
de comercialização do programa. Com isso, sobem os preços no varejo.

Devemos considerar, porém, o fato de a rede Cesta do Povo ser um equi­
pamento pt'1blico estatal, que aufere por essa razão importante vantagem 
comparativa: cerca de 80% das suas despesas fixas são cobertas por repasses 
(subsídio) do governo estadual. Isso fica claro através da leitura conjunta dos 
Gráficos 35 e 36, onde os valores dos repasses e das despesas fixas são, para 
todos os anos da série, quase equivalentes. Isso permite que sejam amenizadas 
tendências de alta existentes, impedindo o repasse à clientela dos aumentos 
que anulariam o efeito compensatório do program:t. O subsídio é um pode­
roso instrumento na manutenção de diferenciais de preços favoráveis ao 
Cesta do Povo, além de garantir menor oscilação nas margens de comercia­
lização da rede. É dessa forma que a rede consegue conferir à sua clientela 
benefícios na forma de maior acessibilidade aos produtos da sua pauta, pois 
seus preços são inferiores aos do comércio baiano. Caso contrário, estar-se­
ia equiparando a atuação da rede com a do mercado em geral, o que levaria 
à anulação completa da sua função. 

GRAFICO 35 
EVOLUÇÃO DAS DESPESAS FIXAS E VARIÁVEIS DO PROGRAMA CESTA DO 

Povo - VALORES EM MILHÕES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1998 
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GRAFICO 36 
EVOLUÇÃO DOS REPASSES DO GOVERNO ESTADUAL PARA O P ROGRAMA 

CESTA DO Povo E DO SEU FATURAMENTO - VALORES EM MILHÕES 

DE REAJS DE DEZEMBRO DE 1998 
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Se a variaçao maior ou menor do benefício que chega ao cliente pode 
ser estimada ao longo dos cinco anos em questão, cabe agora quantificar o 
valor do subsídio transferido, para averiguar se teria também ele variado, 
impondo ao benefício o comportamento observado. 

No Gráfico 37, encontram-se plotados os dados relativos ao subsídio 
rotai conferido ao programa Cesta do Povo, bem como o valor estimado do 
benefício transferido pela rede à sua clientela, através da comercialização sub­
sidiada de cinco produtos básicos (açúcar, feijão, arroz, óleo de soja e café). 
Vale ressaltar que, juntos, esses produtos respondem por aproximadamente 
35% do facuramento da rede, em rodos os anos focalizados, e ainda corres­
pondem a quase 50% das calorias diárias contidas na cesta básica do Decreto­
Lei 399/38. Isto comprova quão relevantes são na dieta alimentar das cama­
das mais pobres da população. 

O mesmo Gráfico 37 denuncia inequivocamente retração bem mais 
acentuada do valor do benefício que do subsídio, sobretudo nos três últimos 
anos da série. Assim, verifica-se em 1998 a pior relação benefício/subsídio do 
período, indicando que, do total dos repasses efetuados pelo governo do 
estado ao programa, uma parcela menor chega à população sob a forma de 
barateamento do preço dos cinco produtos em escudo. Em 1998 esse indicador 
é de 0,25, contra 0,67 em 1996, ano mais favorável do período. 
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GRAF1co 37 

EVOLUÇÃO DO SUBSIDIO TOTAL DO PROGR AMA CESTA DO Povo

E DO BENEFICIO TOTAL AUFERIDO PELOS SEUS CLIENTES NA AQUISIÇÃO 

DE CINCO PRODUTOS (ARROZ, FEIJÃO, AÇÚCAR, ÓLEO E CAFÉ) - VALORES 

EM MILHÕES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1998. 
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O Gráfico 38 traz os mesmos números do gráfico anterior, agora pon­
derados pelo faturamento anual da rede. Novamente, não restam dúvidas 
quanto à magnitude da redução do benefício nos cinco anos em foco. Em 
1994, cerca de 15% do valor faturado pelo programa Cesta do Povo eram 
repassados à sua clientela sob a forma de preços subsidiados. Este percentual 
declina regularmente, chegando ao patamar de 5% em 1998. Em contra­
partida, o subsídio, mais elevado em 1994 e sobretudo em 1995, diminui 
em 1996, numa trajetória de ascensão oposta à do benefício. No Gráfico 38 
fica evidente ainda que o subsídio do Cesta do Povo vem mudando seu foco. 
Este vem cada vez menos sendo canalizado para a promoção de preços mais 
baixos de produtos básicos, decorrentes da redução dos diferenciais de preços 
observados entre a rede e o varejo de Salvador. 

Mas, se o subsídio deixa de ser canalizado para os produtos básicos e 
cresce em relação ao faturamento, qual o seu destino? Para onde está sendo 
direcionado? Pelos exerdcios realizados nesta pesquisa, em que acompanhamos 
a evolução dos preços dos bens básicos e dos demais que compõem o mix da 
rede Cesta do Povo, pode-se concluir que os produtos industrializados foram 
paulatinamence concentrando a alocação do subsidio em detrimento dos 
básicos. Isso é uma das razões do esvaziamento da rede: o público-alvo não 
vê mais atratividade no programa, que cobra um preço pelos produtos 
essenciais que pouco difere daqueles vigente no mercado. Como Coca-cola, 
leite condensado e outros produtos afins têm peso marginal - embora crescente 
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- na alimentação da população suie1ca a risco alimentar, mas são aqueles
onde está embutida maior parcela da transferência de renda, acaba por
aumentar a evasão da clientela potencial do programa. Isso pode levar, como
já foi apontado, a um incremento ainda maior do grau de insegurança
alimentar dos grupos sociais mais necessitados.

GRAr-1co 38 
EVOLUÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES DO SUBSIDIO TOTAL E DO 
BENEFICIO DE CINCO PRODUTOS NO TOTAL DO FATURAMENTO 
DA REDE DO PROGRAMA CESTA DO Povo 
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A perda de eficácia do programa Cesta do Povo - um benefício de 
apenas 5% no custo de aquisição dos produtos de primeira necessidade para 
um subsídio equivalente a ¼ do faruramento da empresa - deve-se em 
última análise à má alocação do subsídio, que vem favorecendo produtos de 
pouca relevância para o bem-estar nutricional da população pobre. Por essa 
razão, sem uma reorientação adequada do subsídio, focalizando-o nos 
alimentos básicos, não se justifica a manutenção da rede Cesta do Povo. Isto 
ainda permite, per u, uma focalização mais adequada do projeto nos seus 
beneficiários potenciais mais naturais. Nem mesmo o impacto regulatório 
tão positivo que certamente tem nas áreas interioranas , onde o mercado é 
débil, justificaria manter um programa compensatório tão desvirtuado, de 
performance declinante. 

Mas reria a análise abstraído a probabilidade de o Cesta do Povo, mes­
mo rendo perdido parte do seu bom desempenho como programa com­
pensatório, mancer seus efeitos regulacórios, de difícil mensuração, levando 
a uma redução dos preços de mercado? 

+ 184 <· 



AVALIAÇÃO DOS rROCRAMAS DESCENTRALIZADOS, .. ♦ 

Uma hipótese não aventada até o momento nesta análise é a possibilidade 
de o diferencial entre o Cesta do Povo e o mercado em geral estar, na verda­
de, indicando o grande poder regulatório do varejo subsidiado baiano, 
comprimindo o preço para baixo. 

Poder-se-ia supor que o Cesta do Povo, em vez de ter perdido vantagens 
comparativas vis-à-vis o mercado, nivelando o seu preço com o dele, teria 
provocado uma queda dos preços de mercado e não o contrário, como sus­
tentado ao longo de roda a análise? 

Para demonstrar a evidência de que foi a rede Cesta do Povo que perdeu 
atratividade, diminuindo, portanro, o benefício transferido à sua clientela, 
basta observar o Gráfico 39. Nele comparamos a evolução dos preços da cesta 
reduzida com os do Dieese em outras capitais do Nordesce,29 e no Rio de Ja­
neiro, por ser esta a capital que revelou, no período analisado (1990/1998), 
aumenro absoluro mais significativo no grau de acessibilidade alimentar (ra­
zão entre a renda e os preços dos alimentos), sem a presença de nenhuma 
forma de intervenção escacai no setor. Para maiores informações acerca das 
características do mercado de gêneros alimentícios e da evolução do poder de 
compra da população na cidade, basca referir-se ao anexo. A cidade do Rio 
de Janeiro é utilizada, neste exercício, como grupo de controle, de modo a 
nos permitir isolar o efeiro responsável pela redução do grau de eficácia do 
Cesta do Povo na Bahia cujas vantagens tornam-se decrescentes vis-à-vis o 
varejo em geral. 

Até o início de 1997, há uma clara tendência de diminuição do preço 
da cesta reduzida no varejo em rodas as capitais focalizadas, bem como na 
rede pública baiana. Isto é acompanhado por um incremento da dispersão 
entre as curvas. Assim, gradacivamence, os preços da rede baiana tornam-se 
mais bararos que os do varejo, principalmente os do Nordeste, seu diferencial 
com o Rio de Janeiro sendo menor. 

A partir de meados de 1997, no encanto, as vantagens de se comprar 
na rede Cesta do Povo começam a ser decrescentes. Constata-se uma aproxi­
mação da curva de preços da rede com as demais. Agravante é o fuco de isso 
ocorrer em uma conjuntura generalizada de alta dos preços dos alimenros 
básicos, onde a rede baiana deveria cer, através de sua grande presença no 
mercado de Salvador, funcionado como agente amortecedor dos reajusces dos 
preços. Ao con erário, é justamente no equipamento público que se verificam 
os maiores aumentos. Paulatinamente a Cesta do Povo cola seus preços aos 
dos demais mercados do Nordeste, situando-os ainda acima dos do varejo da 
capital fluminense. 
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GRAFICO 39 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE UMA CESTA REDUZIDA (ARROZ, FEIJÃO, 

AÇÚCAR, CAFÉ E ÓLEO) NA REDE CESTA DO Povo E NO VAREJO DE 

CAPITAIS SELECIONADAS - VALORES EM REAIS DE DEZEMBRO DE 1998 
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Fica patente que a redução dos diferenciais de preços entre a Cesta do 
Povo e o varejo de Salvador é fruto do esvaziamento do perfil compens:uório 
do programa, que passa a não mais garantir um melhor nível de acessibilidade 
alimentar à sua clientela, sobretudo no caso dos alimentos básicos. 

Evidencia-se, assim, que a diminuição do benefício direto transferido pelo 
programa Cesta do Povo ao seu público não tem relação de causalidade di­
reta neste período com perda do seu papel regulatório. O valor cotai do be­
nefício, bem como seu percentual em relação ao faturamenco da rede, são 
declinantes, mesmo quando a contraposição de preços é realizada em outros 
mercados, de modo que isolam o seu efeito regulador e o de programas se­
melhantes. O que ocorre nesta fase é, de fato, uma perda gradual do perfil 
compensatório do programa, por ter este majorado seus preços, perdendo 
conseqüentemente seu potencial regulatório sistêmico. 
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PAINEL 6 

EVOLUÇÃO DO SUBSIDIO DO PROGRAMA CESTA DO Povo 

E DO BENEFICIO A l'REÇOS DE FORTALEZA E RECIFE 

Evolução do subsidio 101:il do progr3JJ\:a Ccs1:a do Povo e do beneficio 101.a.l ::auferidos pr�o• do mera.do vvcji.u::a de 
Fonalc:za par.a cinco produtos (uroz, feijão, açúcar, óleo e c,f�J - valores cm milhões de reais de dcttmbro d, 1998 
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Evoluçi.o do subsídio lot2.I Jo progom2 Cesta do Po,·o r do bcnríicio to12I 2ufcrido .J preços do mcrc:ido Y21'CJÍst3 de 
R.:cifc par, cinco proJu1os (>1101, feijlo, •çúc;ir, óleo e af�) • v.ilon:s cm mdhõcs de re>is de dezembro de 1998 
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111.4. REVISITANDO o PROGRAMA CESTA DO Povo: 

AJUSTES E RESULTADOS UM ANO DEPOIS 

Esta seção apresenta os resultados da segunda avaliação acerca do impacto 
regulatório e compensatório do programa Cesta do Povo, após a introdução 
de um conjunto de modificações no seu escopo, sugeridas pela equipe que 
coordenou o esmdo "Descentralização e Segurança Alimentar: novos rumos 
para as políticas públicas". 

Como demonstra a seção anterior (subsídio estatal em grande escala: a 
rede baiana do programa a Cesta do Povo), o programa perdera eficácia com 
a estabilização econômica na medida em que se verificou uma redução do seu 
diferencial de preços vis-lt-vis os dos varejo alimentar. Isco é, registrou-se uma 
convergência de preços entre os praticados no equipamento público subsidiado 
e aqueles vigentes no mercado varejista em geral. O programa perde :matividade 
em razão da forre retração do valor do benefício repassado às fumílias carentes, 
público-alvo do programa, que leva não somente a um esvaziamento progressivo 
das lojas da rede Cesta do Povo, preteridas pelo grande varejo concorrente, mas 
também a uma queda expressiva do futuramenco. Como vimos anteriormente, 
"em 1994, cerca de 15% do valor faturado pela rede eram repassados à sua 
clientela sob a forma de preços subsidiados. Este percentual declina regular­
mente, chegando ao patamar de apenas 5% em 1998".30 

Além da redução do benefício direto, ficou também patente que o sub­
sídio deixou de ser canalizado para os produtos básicos, de maior peso no 
consumo das classes desfavorecidas da população, a quem se destinava o pro­
grama, concentrando-se em produtos industrializados, cuja demanda é mar­
ginal junto ao pllblico-alvo. O mais grave, encrecanco, foi cal reílexo sobre 
o grau de acessibilidade calórica da população pobre, já deficiente. Com a
alocação equivocada do benefício em produtos não básicos, o ganho calórico
compensatório que atenuava o risco alimentar das famílias pobres foi dirimido,
comprometendo a efetividade do programa como instrumento de combate
à pobreza. O programa perdeu, assim, muito do seu impacto compensatório,
embora sua dimensão regularória mantivesse alguma expressão nas áreas do 
interior do estado onde a concorrência é bastante débil e a insuficiência de 
renda dos pobres de cão aguda os leva a adquirir alimentos a prazo, com
preços altamente onerados por juros reais elevadíssimos.

Diante de uma situação de force degradação das metas do programa, e 
da sua efetividade social como programa compensatório, foram sugeridas algu­
mas modificações no escopo do Cesta do Povo, sintetizadas em dois pontos: 
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1) redução do mix de produtos de 1990 para cerca da metade, de forma
a recentrar o subsídio nos produtos de primeira necessidade, cujo peso é 
grande na alimentação das camadas mais pobres da população; 

2) ampliação do diferencial de preços da rede Cesta do Povo nos produtos
básicos vis-à-vis o varejo em geral, para ampliar o impacto compensatório do 
programa. Esse custo adicional decorrente da redução das margens de preço 
praticadas pela Cesta seria compensado pelo aumento do facuramenco do 
programa. 

Ao final de 12 meses de implancação do novo escopo do Programa, a 
Ebal, nos solicitou nova avaliação, desca vez financiada exclusivamente pela 
própria empresa. 

III.4.1. OBJETIVOS DA NOVA PESQUISA

a) Objetivo geral

Avaliar o impacto regulacório e compensatório do programa Cesca do 
Povo do escada da Bahia, canto na região mecropolicana, quanto no interior, 
buscando capear o efeito das mudanças introduzidas por ocasião da reorien­
tação do programa, a partir de janeiro de 1999. 

b) Objetivos específicos

- Analisar a pertinência e impacto da nova focalização do público-alvo
com base na redução da pauta de produtos; 

- Estimar o grau de cobertura do programa;

- Identificar ganhos na redistribuição do benefício, na sua forma calórica;

- Identificar a possibilidade de introdução de novas formas de gestão
do programa em nível municipal, de forma a reduzir o subsídio escacai e 
aumentar a eficiência do programa; 

- Medir o impacto regulacório do programa.

111.4.2. MF.TOD0LOGIA 

Com base na experiência anterior de avaliação do programa, procedemos 
inicialmente a um levantamento dos dados financeiros da Ebal, de modo a 
analisar o desempenho econômico da empresa ao longo de 1999. Esse conjunto 
de informações (facuramento por loja, por produto, volume de vendas etc.) 
foi fornecido pela Ebal, sem remições. 
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O impacto regulatório do Cesta do Povo foi avaliado com base em 
pesquisa de campo realizada em 20 municípios baianos, de distintas .ireas. 
Essencialmente, foram cotejados preços de uma cesta de 30 alimentos (os 
mais vendidos pela Ebal) no varejo local (3 lojas, além da rede Cesta) e nas 
lojas da rede. Além disso, cal impacto regulatório foi também estimado 
através de uma comparação entre preços praticados pelo programa baiano e 
uma cesta de I 3 produtos cujos preços são levantados mensalmente pelo 
Dieese em Salvador. Em ambos os casos, buscou-se medir o diferencial 
oferecido pelo Cesta do Povo e sua evolução. 

Para estimar o impacto compensatório do programa, trabalhamos com 
conversões calóricas dos produtos ofertados pela rede Cesta do Povo, medindo 
seu diferencial, tal como na pesquisa anterior. 

111.4.2. l Avaliação de Impacto do programa Cesta do Povo 

em 1999: sumário dos resultados e das recomendações 

A título de informação vamos balizar as conclusões apresentadas em subsídio 
estatal em grande escala: a rede baiana do programa Cesta do Povo deste livro. 
A pesquisa realizada em 1994/1998 permitiu concluir que o subsídio transferido 
notadamence pelo governo estadual estava sendo canalizado para produtos de 
maior valor agregado que não figuram na pauta de consumo das camadas mais 
pobres da população. Isso pode ser averiguado através da estimação do percentual 
do subsídio transferido na forma de benefício pela rede Cesta do Povo à sua 
clientela, através da comercialização de cinco produtos alimentares b.isicos: 
arroz, feijão, açúcar, café e óleo de soja. 

Os resulcados explicitaram a retração acentuada do valor do benefício 
em contraponto com a manutenção dos patamares de subsídio, sobretudo 
nos três úlcimos anos da série {I 996, I 997 e 1998). Assim, verificou-se em 
1998 a pior relação benefício/subsídio do período, indicando que, do cotai 
dos repasses efetuados pelo governo do estado ao programa, uma parcela 
cada vez menor chegava à população sob a forma de barateamento do preço 
dos cinco produtos em estudo. 

Isso explica o esvaziamento do programa: o público-alvo passou a não 
reconhecer mais a sua atratividade, uma vez que os preços dos produtos 
essenciais pouco diferiam daqueles vigentes no mercado. 

No inicio de 1999, visando corrigir os desvios identificados, a Ebal 
cortou 46 produtos da pauta de comercialização da rede, e introduziu uma 
política de contenção de suas margens de comercialização, com vistas à reco-
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m::ida do impacto compensatório que o programa vinha perdendo. Em 1998 
eram comercializ::idos 91 produtos nas lojas da rede Cesta do Povo, sendo a 
grande m::iioria alimentos (56). Os demais itens escavam distribuídos entre 
produtos de higiene pessoal, limpeza, utensílios domésticos, roupas e outros. 
For::im cortados basicamente os crês últimos. Dentre os alimentos, somente 
o creme de leite foi retirado da pauta de comercialização. Nenhum item
alimentar foi ::idicionado ao mix, e em 1999 a rede continuou não comercia­
lizando produtos perecíveis.

III.4.3. Novo Eixo DE INTERVENÇÃO DA EBA�: REDUÇÃO DE

MARGENS E VENDA EXCLUSIVA DE ALIMENTOS 

111.4.3.1. A pauta de produtos 

Apesar de ter sido reduzido o escopo da oferta, o ranking dos produtos 
mais vendidos pela rede e sua representatividade no total do faturamento 
quase não se alteraram entre 1998 e 1999. Isso demonstra que a decisão de 
enxugar a pauta de comercialização se traduziu, em última instância, numa 
adequação da oferta da rede à realidade do perfil da sua clientela. 

O Quadro 18 ilustra essa constatação. A lista dos cinco produtos mais 
vendidos em 1998 é idêntica em 1999, com alterações apenas marginais na 
ordem de classificação dos produtos e nos percentuais de sua participação no 
tocai faturado. Juntos, esses produtos responderam por aproximadamente 
42% do facuramento da rede em 1999, contra um pouco menos, 41 o/o, em 
1998. Se nos detivermos nos 30 producos mais vendidos, observaremos que 
somente a partir da 25• colocação é que surgem mudanças no ranking de 
1999 vis-à-vis 1998. Ao todo, esses 30 produtos representaram quase 84% 
do facuramento da rede em 1999, contra cerca de 90% em 1998. 

O mesmo acontece se agregarmos mais 3 itens de modo a reunir repre­
sentação da pauta de vendas superior a 50% do facuramento. Os oico produtos 
mais vendidos respondem por aproximadamente 55% do facuramento da rede 
em 1998, percentual que se retrai muito pouco em 1999 (53%). Mas esta­
ria essa retração indicando o insucesso da estratégia adotada em 1999, uma 
vez que mais de 50% das vendas de produtos básicos registrou ligeiro recuo 
relativo no cocal do facuramento? O Quadro 19 demonstra que essa hipótese 
não é verdadeira, uma vez que a redução da participação de itens como feijão 
(36%), leite em pó (24%), arroz (22%) e biscoito (11 %), no facur::imenco 
total se dá concomitantemente à expansão das quantidades comercializadas 
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QUADRO 18 

REU.ÇÃO DOS TRINTA PRODUTOS MAIS VENDIDOS NA CESTA DO Povo

1999 1998 

Produtos Participação Produtos Participação 

1• Frango e corces 15,57% Frango 11,70% 

2• Óleo 8,13% Arroz 8,58% 

3" Açúcar 6,76% Óleo 8,00% 

4• Arroz 6,61% Açúcar 7,06% 

s• Biscoito 5,10% Biscoito 5,78% 

Cinco mais vendidos 42,17% Cinco mais vendidos 41,12% 

6" Leite cm pó 3,82% Feijão 5,66% 

7• Feijão 3,61% Leite cm pó 5,03% 

8• Café 3,39% Café 3,28% 

Oito mais vendidos 52,99% Oico mais vendidos 55,09% 

9" Creme dental 3,05% Detergente em pó 3,25% 

){)li Detergente cm pó 2,59% Creme dental 3,24% 

11• Refrigerante 2,51 o/o Macarrão 2,74% 

12" Papel higiénico 2,10% Creme vegetal 2,69% 

13° M acarrão 2,10% Papel higiênico 2,50% 

14• Creme vegetal 2,07% Rcfr i gc ra ntc 1.95% 

IS• Farinha de trigo 1,89% Sabão cm barra 1.91% 

16" Sabão cm barra 1,72% Extrato de tomate 1,59% 

17• Sabonete 1.46% Água sanitária 1,56% 

18• Flocos de milho 1,38% Farinha de trigo 1,48% 

19" Peixe 1,35% Flocos de milho 1,48% 

20" Extrato de tomate 1,29% Peixe 1,47% 

21• Esponja de lã de aço 1,16% Sabonete 1,46% 

22• Águ,1 sanic:lria 1,06% Esponja de lã de aço 1,33% 

23• Farinha de mandioca 0,85% Fósforo 0,88% 

24" Fósforo 0,82% Detergente líquido 0,86% 

25• Leite de coco 0,72% Desodorante 0,85% 

26" Sardinha enlatada 0,65% Lei te condensado 0,69% 

27• Bacalhau 0,60% Leite de coco 0,68% 

28• Detergente liquido 0,60% Absorvente higiênico 0,65% 

29" Vinagre 0,40% Leite líquido 0,65% 

30" Desodorante 0,39% Desinfetante 0,63% 

Mais vendidos 83,75% 89,63% 

Outros 16,25% 10,37% 

Tocai 100,00% l00,00% 

Fonte: Rcl01ório anual Ebal. Acumulado de janeiro a dc,zcmbro d, cada ano. 
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(50%, 5%, 24% e 46% respectivamente). O que efetivamente acontece é a 
queda relativa da receita com a venda desses produtos, decorrente da dimi­
nuição dos seus preços (variação negativa de 49% para o feijão, 14% para o 
leite em pó, 25% para o arroz e 28% para o biscoito). 

QUADRO 19 
COMPARAÇÃO ENTRE PAITTJCIPAÇÃO NO FATURAMENTO, 

PREÇO E QUANTIDADE ANUAL COMERCIALIZADA 

1998 1999 

Fa1uramemo em reais dez./1999 R$24 l .285.783,49 R$288.880.042,70 

Panicipação no f.uuramento 1998 1999 

açúcar I kg 7,06% 6,76% 
arr02. 1 kg 8,56% 6,61% 
óleo soja lata 900 mi 8,00% 8,13% 
feij5o 1 kg 5,66% 3,61% 
c:ifl! moldo pacote 250 g 3,28% 3,39% 
frango congelado 1 kg 11.70% 15,57% 
biscoito pacote 500 g 5,78% 5,10% 
leite cm pó paco1e 200 g 5,03% 3,82% 

Total 55,07% 52,99% 

Preço ml!dio anual 
em reais dez. 1999 1998 1999 

açúcar 1 kg R$ 0,48 R$ 0,52 
arroz I kg R$ 0,98 R$ 0,73 
óleo soja ]313 900 mi RS 1.14 R$ 1,14 
feijão 1 kg R$ 1,71 R$ 0,87 
caft! moldo pacote 250 g R$ 1,51 R$ 1,41 
frango congelado I kg R$ 1,27 R$ 1.27 
biscoito paco1e 500 g R$ 0,82 RS 0,59 
leite em pó paco1c 200 g RS 1,09 RS 0,94 

Total RS 5,82 RS 4,67 
Quantidade anual comercializada 1998 1999 

açúcar I kg 35.671.442,28 37.554.405,55 
arr02. 1 kg 21.144.620,74 26.157.494,28 
óleo soja lata 900 mi 16.938.280,97 20.601.708,31 
feij:!o I kg 7.963.940,17 11.986.861,54 
caft! moldo paco1e 250 g 5.245.992,78 6.945.413,79 
frango congelado I kg 22.228.690,29 35.4 16.238,31 
biscoito pacote 500 g 17.007.705,23 24.970.986,74 
leite em pó pacote 200 g 11.134.564,14 11.739.593,22 

fon1c: Ebal. 
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Em 1999, o frango congelado continuou sendo o grande descaque nas 
vendas da rede, decendo mais de 15% do cocal faturado, contra 11 % em 
1998. Vale ressalcar que o preço do frango foi mantido fixo encre 1998 e 
1999 no pacamar de R$ 1,27/kg, o que deve ter contribuído para seu 
excelente desempenho de vendas, sendo o icem, entre os oico primeiros, que 
sofreu a maior variação posiciva do volume comercializado. Em 1998 foram 
vendidas cerca de 22 mil coneladas de frango congelado, volume que atingiu 
35 mil toneladas em 1999 (crescimenco de 59%). 

A elasticidade-renda desse produto é alta para a população de baixa 
renda, encre outras coisas por se cracar da proteína animal que possui menor 
preço de mercado. Assim, o incremento substancial verificado nas suas vendas 
na rede baiana deve estar direcamence relacionado à escabilidade dos seus 
preços e ao barateamento dos preços dos demais icens alimentares básicos. 

111.4.3.2. Impacto da nova política comercial sobre 

o resultado econômico do programa

Os cones efetuados na pauta dos itens de comercialização da rede Cesta 
do Povo não impactaram negativamente na receica de suas vendas; ao contrário, 
esca cresceu cerca de 20% entre 1998 e 1999. Portanto, mostra-se acercada 
a estratégia de redução do mix. No Gráfico 40 percebe-se que as vendas da 
rede pública passaram de R$ 240 milhões em 1998 para R$ 290 milhões 
em 1999, patamar inferior somente ao verificado em 1997. 

GRÁFICO 40 
FATURAMENTO DA REDE CESTA DO Povo 
EM MILHÕES DE REAIS DE DEZ./1999 

290,00-l--------------�G...-"""'-------�--t 

270,00-l------------;IL------....,.
"t"'""

----r'-----t 

250,00-1-----------r'---------"""'�«-------1 
230,oo-1----=-.:::.....,.....----+------------------1 
210,00.+-----....::::....,,._�-------------------, 

150,oo.L..----,-...----,.----.-----,-----,------1 
1994 1995 1996 

Fome: Rdot6rio Anuol do Dirctorio. Ebol S.A. 
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O desempenho positivo das vendas foi acompanhado por um crescimento 
de cerca de 10% do número de acendimentos (Gráfico 41). Se, em 1998, 
foram acendidas 38 milhões de pessoas nas lojas da rede Cesta do Povo, em 
1999 esse número ultrapassou os 41 milhões. Uma performance melhor que 
a do ano anterior, mas ainda muito aquém dos quase 50 milhões de acen­
dimentos realizados em 1994, quando o programa mostrava ter papel funda­
mental na garantia de maior acessibilidade alimentar às camadas em situação 
de risco e pobreza. 

GRAFICO 41 
NúMERO DE ATENDIMENTOS - VALORES EM MIL ATENDIMENTOS 

60.000,00 

40.000,00 

20.000,00 

1994 1995 1996 1997 1998 1999 

Fonte: Rel,rório Anu•I da Diretoria. Ebal S.A. 

Considerando que cada pessoa freqüenta, em média, quatro vezes por 
mês a rede Cesta do Povo, podemos supor, por aproximação, que 860 mil 
famílias31 compraram mensalmente nos armazéns da rede em 1999, bene­
ficiando um universo de perco de 3,5 milhões de pessoas, contra 3, 1 milhões 
em 1998. 

O crescimento mais acentuado das vendas (20%) que do número de 
acendimentos (I 0%) fez com que em 1999 fosse registrado o mais elevado 
nível de receita média por ato de compra desde 1994 (R$ 7, 1 O, conforme o 
Gráfico 42). Esse valor é cerca de 9% superior ao registrado em 1998. 

O incremento da receita média de vendas combinado com a expansão 
do número de acendimentos demonstra a retomada da atratividade do pro­
grama Cesta do Povo em queda desde 1994, quando a estabilização econômica 
levou à redução do diferencial compensatório da Cesta vis-à-vis o mercado 
varej isca. 
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GRAFICO 42 

RECEITA MÉDIA POR ATENDIMENTO EM REAIS DE DEZEMBRO DE 1999 
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Fonte: Relatório Anual da Diretoria. Ebal S.A. 
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Nos primeiros meses de 1999, em decorrência do ajuste cambial ocorrido 
com a liberação da cotação da moeda americana, verifica-se alta dos custos 
de importação, desencadeando em todos os ramos da economia nacional um 
processo de realinhamento de preços, que afetou diretamente os índices de 
inflação calculados pelos órgãos oficiais. Foi nesse mesmo período que a 
gestão do Cesta do Povo reestruturou sua política de comercialização, visando 
ajustar o perfil da sua oferta à demanda da sua clientela e conter o repasse 
dos custos crescentes de aquisição para os preços finais. 

111.4.3.3. O impacto compensatório da nova política comercial 

O impacto dessa política sobre os diferencias de preços calculados en­
tre o mercado varejista e a rede pública pode ser conferido no Painel 7, onde, 
além da apresentação das informações relativas ao estudo realizado anterior­
mente, são plotados gráficos que incluem as séries mensais de preços de 
1999. Trabalhou-se, como no relatório anterior, com a evolução dos preços 
de cinco alimentos básicos, comercializados nas loj::ts da rede Cesta do Povo 
e coletados pela pesquisa mensal de preços realizada pelo Dieese na reg1ao 
metropolitana de Salvador, e que, sobretudo, compõem a cesta básica do 
Decreto-Lei 399/38.

Ainda nos gráficos do Painel 7 estão as curvas do coeficiente de variação, 
calculadas a partir das duas séries, além das suas respectivas curvas ajustadas, 
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que permitem visualizar a tendência dos diferencias de preços. As quantidades, 
como em 1999, foram definidas a partir da composição da cesta básica do 
Decreto-Lei 399/38. Com base nesta composição, foi construída uma "cesta 
reduzida" - mesmo procedimento utilizado na pesquisa anterior -, composta 
por cinco produtos alimentares que puderam ser identificados como com­
paráveis nos dois levamamen tos de preços, no período de janeiro de 1994 a 
dezembro de 1999: feijão, arroz, açúcar, café e óleo de soja. 

Como a finalidade desse estudo é capturar o efeito das mudanças na 
politica de comercialização da rede baiana sobre o seu desempenho com­
pensatório, trabalhou-se distintamente com dois períodos, 1994-1998 e 
1994-1999. 

PAINEL 7 

EsTUDO DE PREÇOS CESTA DO Povo/DJEESE 

Gr:ílicos 1994-1998 
Evoluçõo do preço de 3 kg de oçúe2r criu:,li1:1do e seu coeficiente de varioçõo 
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Evolução do preço de 3 kg de arroz beneficiado ripo li e su2 curva de v:ariaçio 
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Gr:lficos 1994-1998 
Evolu�o do preço de 900 mi de óleo de soja e seu coeficiente de vari,ç,io 
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Evolução do preço de 4,5 kg de Í<eijio c:uioquinha ti po li e seu codiei<ent<e de v:iriaçio 
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Gr:ilicos 199-1-1998 
Evolução do preço de 600 g de café moldo e seu coelicienrc de v�rioç:io 
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Gráfico, 1994-1999 
Evolu�o do preço de 3 kg de açúcar cristalizodo e seu coeficiente de variação - 1994-1999 
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Evolução do preço de 900 mi de 6leo de soj• e seu cocficicn1c de v:irioção 
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fa•olução do preço de 4,5 kg de feijão c:uioquinh• tipo li e seu coeficiente de v:irioç3o 
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Evoluçiio do pr<ço d, 600 g d, af� moldo • seu codici,nt< d, v:ari2ç:io 
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A observação das curvas do período 1994/1999 indica um leve afas­
tamento dos preços nas duas fontes, iniciado em janeiro de 1999, sendo o 
preço mais baixo, de modo geral, o praticado no programa estadual. 

Esse comportamento é confirmado pela inclinação das curvas ajustadas 
do coeficiente de variação, lidas a partir do eixo secundário. Em todos os 
casos o ângulo é menos negativo no período l 994/1999 que no período 
I 994/1998. Isso indica que a inclusão do ano de 1999 na série de preços 
amortece o comportamento convergente, constatado no escudo anterior. 

Mesmo sendo favorável, a inclusão do ano de 1999 no cálculo da ten­
dência do coeficiente de variação não foi suficiente para reverter o com­
portamento histórico de convergência dos preços da rede Cesta do Povo aos 
do mercado varejista, tendência essa que vem ocorrendo desde 1994, pois o 
sinal da curva ajustada não se inverteu (permanece negativo). 

No Painel 8 são repetidos os escudos do Painel 7, mas desta vez para 
o somatório dos cinco produtos ("cesta reduzida"). Observa-se nitidamente
o aumento do diferencial compensatório da Cesta do Povo em 1999, mas, 
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como era de se esperar, numa intensidade insuficiente para inverter o sinal 
da curva ajustada, cal como nos casos individuais. Isso significa que, apesar 
da implementação da decisão política de fortalecer o programa, aumentando 
a transferência de renda às famílias pobres, sua clientela preferencial, o próprio 
mercado coloca limites a essa ação deliberada. Há, portanto, um patamar 
abaixo do qual não será possível reduzir as margens de comercialização. No 
tempo, o impacto compensatório do programa tende a ser freado. 

PAINEL 8 

EsTUDO DE PREÇOS CESTAIDJEESE 

G dficos 1994-1998 
Evoluçõo do preço de 3 kg de oçúc,r crimlizado, 3 kg de orroz tipo li, 900 mi de 6leo de soja, 

4.5 kg de feijão corioquinho 1ipo II, 600 g de café moldo e seu coeficicn1c de variaçlo 
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Gráficos 1994-1999 
Evolução do preço de 3 kg de açúcar crimlizado, 3 kg de moz 1ipo li, 900 mi de óleo de soja, 

4,5 kg de feijão c:uioquinha 1ipo li, 600 g de café moído e seu codicicnre de varioç:io 

30,00 0,12% 

25,00 

0,09% 

20,00 

15,00 0.06% 

10,00 

0,03% 

5.00 

o.oo 0,00% 
.... "' "' "' "' " " 00 00 "' 
"' "' "' "' "' "' "' "' "' "' "'
"' "' "' "' "' "' "' "' "' "' "'

.� :i .§. :a 1 j_ 
-

-� 
-

i .ã i. -� ]._ 

1-+-
Cena 

-+- CV. 
:
--- Diccse -M- C. V. Ajustada 

Fonte: Ebal 
E!Jboroç:lo: L. lovinos e equipe. Convênio Eb:i.1/Anpccllpu, moio/2000. 
Noio: Preços eixo principal, C.V. e C.V. ojumda eixo secund.lrio. Volores deílocionodos p><a dn./ 

1999 pelo IPC, do IBGE. 

Teriam, encão, as mudanças implementadas em 1999 significado não 
uma reversão na tendência de convergência dos preços entre o varejo e a 
Cesta do Povo, mas cão-somente uma diminuição momentânea do ritmo de 
aproximação desces? 

O Painel 9 ajuda a responder essa questão. Nele estão piorados dois 
gráficos com séries de preços para dois subperíodos, 1997-1998 e 1997-
1999. Optou-se por recortar a série em 1997, por considerar-se que neste 
ano os efeitos do realinhamento dos preços relativos e absolutos de 1994 já 
haviam se dissipado. 
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PAINEL 9 

Esruoo DE PREÇOS CESTA oo Povo/D11::EsE 

Gr:lficos 1997-1998 

Evoluç:iodo prrço dd kgd, "(ÚC1tcri11:iliudo, 3 kg de2rro2 tipo li, 900 mi Je óleo de sojo, 
4.5 kg d, f,ijio crioquinh• tipo 11,600 g de afé moldo e"" coeficiente de vorioç:io 
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Gr:lficos 1997-1999 

Evolução do preço de 3 kg de oçúat criu.Jiudo, 3 kg de2rro2 tipo li, 900 mi de óleo de sojo, 
4,5 kg de fcijlo c:u,oquinha tipo li, 600 g de afé mo ido e seu coeficiente de vorioçio 
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Comparando os dois Gráficos do Painel 9, não restam dúvidas de que 
a política de redução de margens de comercialização praticada pela rede 
Cesta do Povo em 1999 surtiu efeito positivo, colocando os seus preços 
abaixo do patamar de mercado. Isso está expresso nos gráficos do Painel 9, 
pela inversão do sinal da curva ajustada do coeficiente de variação, ao se 
incluírem os dados de preços do ano de 1999. 

Esse comporcamenco favorável dos preços na rede pública acarretou o 
aumento da sua acracividade e explica o retorno da clientela potencial às suas 
lojas, despendendo um valor monetário médio superior aos dos anos anteriores 
(por aco de compra). 

Poder-se-ia cogitar a hipótese de que o comporcamenco da cesta reduzida 
escá sendo viesado pela dinâmica isolada de um produto, e que a inversão 
da tendência de convergência dos preços da "cesca reduzida" não seria válida 
para os cinco produ cos tomados isoladamente. 

O Painel 1 O demo nscra que esca hipótese não é válida, pois, em geral, n5.o 
existem grande distorções na discribuiç5.o da composição do preço final da 
"cesta reduzida", a preços do Dieese e da rede pública. Isso comprova que o 
diferencial crescente verificado a partir do início de 1999, no caso da "cesta 
reduzida" é fruto de afastamentos individuais verificados nos preços dos cinco 
produtos que a compõem. Apenas no caso do feijão, observa-se uma dinâmica 
levemente diferenciada, mas que não invalida o comportamento geral. 

PAINEL 10 
COMPOSIÇÃO DO PREÇO TOTAL DA CESTA REDUZIDA 
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Noto: Preços eixo principal, C.V. e C.V. ajunada eixo sccund:lrio. Valorc.s dcílacionados para d�./ 
1999 pelo IPCA do IBGE. 

O fato é que, se até 1998 as vantagens de se comprar na rede Cesta do 
Povo eram decrescentes em virtude da convergência dos seus preços com os 
do varejo, essa tendência é revertida em 1999, logo após a implantação à re­
dução das margens de comercialização. Isso somado à redução do mix de pro­
ducos, no qual os bens de maior valor agregado deixaram de figurar nas 
prateleiras da rede, provocou a ampliação do efeito compensatório do progra­
ma, agora mais concentrado em produtos básicos, maior fonte calórica da po­
pulação pobre. Todavia, não há como ignorar que essa ação voluntariosa, 
bem-sucedida no ano em análise, não pode ser ampliada indefinidamente. 
E possivelmente, em função de maior concorrência no mercado, a dimensão 
compensatória do programa possa ser atenuada. 

111.4.4. ESTIMAÇÃO DO IMPACTO REGULATÓRIO E COMPENSATÓRIO 

DA REDE CESTA DO Povo NAS ÁREAS PERlf-ÉRICAS DA BAHIA 

III.4.4. I. Metodologia aplicada

Com o objetivo de medir os impactos compensatório e regulatório 
promovido pelo Cesta do Povo no acesso da população de baixa renda à ali-
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mentação, procedeu-se a uma pesquisa de campo, em regiões onde o comércio 
varejista é menos diversificado.32 A seleção dos municípios pautou-se no escu­
do realiz.'ldo pela Secretaria de Desenvolvimento Social do Esrado da Bahia, que 
promoveu a classificação dos municípios baianos a partir do Índice de Desen­
volvimento Social (IDS), visando sua inclusão no programa estadual de dis­
tribuição de cestas de alimentos. A região pesquisada concentra o maior nú­
mero de municípios pobres segundo a classificação mencionada. Procurou­
se cobrir as localidades decen coras dos piores índices sociais. Todas acendem 
ao critério de pequeno porte, apresentando população variando entre 8.000 
e 30.000 habicantes,33 distância superior a 600 quilômetros de Salvador e

alta incidência de pobres (famílias com renda familiar per capita inferior a 
meio salário mínimo). 

Além dos cinco municípios já escudados no ano de 1999, a saber, 
Banzaê, Caldeirão Grande, Cansanção, Quijingue e Nordestina, foram adi­
cionados mais onze com presença do programa Cesta do Povo: Caen, Fátima, 
Ponto Novo, Saúde, lbiciara, lcaguaçu da Bahia, Mirangaba, Mulungu do 
Morro, Novo Horizonte, Ourolândia, Sírio do Mato e outros crês sem o 
equipamento do estado: Muquém do São Francisco, Brocas de Macaúbas, 
Morpará, incluídos na amostra como grupos de controle, para que fosse 
possível capear o cornporcamenco de mercados não afetados pela concorrência 
da rede Cesta do Povo. 

Seguindo o mesmo princípio da pesquisa de campo realizada em janeiro 
de 1999, foram coletados preços de crês marcas de um mesmo produto, 
além de urna alternativa. 

A pauta pesquisada abrange rodos os produtos alimentícios da com­
posição da cesta básica, Decreto-Lei 399/98, que são comercializados pelo 
equipamento público e mais alguns itens de relevância, determinados segundo 
o volume de vendas nas lojas da rede. O número de itens foi aumentado de 
22 (em 1999) para 30 (em 2000), como mostra o Quadro 20. Optou-se por
excluir itens corno creme de leite, macarrão com sêmola, arroz tipo I, extrato
de tomate em laca e leite em pó em pacoce,3 além de agrupar os refrigeran­
tes em uma só categoria, visco que estes eram coletados separadamente e
apenas para as marcas Antarccica e Coca-cola, deixando-se de capear a influên­
cia de marcas alternativas que figuram com maior freqüência no consumo
das camadas de baixa renda.

Desta forma, foram mantidos 16 itens já pesquisados em I 999: açúcar 
cristal, arroz tipo II, biscoito doce, biscoito salgado, creme vegetal, extrato 
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QUADRO 20 
RELAÇÃO DOS TRJNTA PRODlITOS MAJS VENDIDOS NA CESTA DO Povo

Produtos MunidDios 
1999 2000 1999 

1 Açúc:ar cri112l 1 Açúcar cris12I 1 B2nz.:1ê 
2 Arroz 1ipo li 2 Arroz bener.ciodo 1ípo li 2 C2n52nç:io 
3 Biscoi10 doce 3 Biscoim doce 3 Coldcir:io Grande 
4 Biscoi,o s•lg•do 4 Biscoito s2lg2do 4 Nordcs1ín• 
5 Creme vege1•I 5 C,eme vegeul 5 Quijingue 
G Exu210 de tom21e 121• G Exrnro de 1om21e 
7 Fuinh• de m:mdioc:a 7 Forinh• de m•ndioc• 
8 Fuinho de trigo 8 Fuinho de rrígo 
9 Feijão 9 Feijão tipo li 

10 Fnngo congclodo 10 Fungo congcl•do 

+ 

N 

11 Goiobodo 1 1 Goiabodo 
12 Lci,c conden>2do 12 Leite condcnsodo 
13 Lcit< cm pd 13 Lci1c cm pó 

o � 14 Mocur:io 14 M2c:arr:io 
.,, 

+ 

g.

15 Óleo de soj• 15 Óleo de soj• 
16 Rcfrígcr:rn1c Coc2-col2 16 Rcfrigcnn1e 
17 Arroz ripo 1 17 Achocobrado cm pó 1212 
18 Creme de lci1c 18 Amido de milho 
19 Exrra10 de 1om11c copo 19 A,um nlJdo b11 

3 20 Rcfrigcnnre An1:!11ic2 20 Cofé rorrodo e moído 
21 Lci1c pó pocorc 21 Flocos de milho 
22 M2c2rr:io e/sem. 22 Fub� 

::, 23 Ovos 
,., 
::, 24 S:tl 
õ' 25 Lci1c de coco 

26 Lci1e long• vidJ 
27 Moioncse 
28 Refresco cm pó 
29 Sardinho enlo12d2 

� 
30 Vinogrc 1in10 TIO 

1 
2 
3 
4 
5 
G 

7 
8 
9 

1 O 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

2000 

B.:1nz:1ê 
Cons•nç:io 
C2ldcir:io Grande 
Nordes1in2 
Quijinguc 
Bro,.., de M2c2úb2s 
Coém 
F:him• 
lbiriuo 
hoguaçu do fühi• 
Minngobo 
Morpod 
Mulungu do Morro 
Muquém do São Fr:a.ncisco 

Novo Horizonte 
Ourolândi2 
Pomo Novo 
Salv2dor 
Soúdc 
Shio do M210 
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de comate em copo, farinha de mandioca, farinha de trigo, feijão, frango, 
goiabada, leite condensado, leite em pó em laca, macarrão normal, óleo de 
soja, refrigerante, acrescentando-se mais 14: café corrado e moído, amido de 
milho, ovos, sal, arum em laca, leite de coco, refresco em pó, sardinha 
enlatada, vinagre cinco, achocolatado em pó, flocos de milho, leite longa 
vida, fubá e maionese. 

Em cada município foram pesquisados preços na rede Cesta do Povo e, 
em média, em crês outros escabelecimencos do varejo, salvo aqueles onde o 
mercado se consricuía, na ocasião, por apenas dois escabelecimencos em 
funcionamento, como nos casos de Caém, Fátima, Icaguaçú, Novo Horizonte, 
e Sírio do Maca. 

111.4.4.2. Cesta versus Varejo - Estrutura comercial 

Os indicadores médios do varejo nos municípios visitados traduzem 
urna escala de atuação bem menor do que a da rede Cesta do Povo, corno 
pode ser visco nos Quadros 21 e 22. 

Dados como faturamenco mensal, salário dos funcionários e área de 
vendas da rede Cesta chegam a ser quase três vezes maior, em média, aos 
verificados no varejo do interior. O número de funcionários, embora não 
guarde a mesma proporção, é quase o dobro nas lojas da rede pública. 

A grande exceção é a amplitude da pauta comercializada, mais diversa 
no pequeno varejo independente das cidades do interior. Enquanto a rede 
Cesta do Povo trabalha com 45 irens, a média no varejo local é de quase 
1.200 produtos. A diversificação da oferta é urna das mais importantes for­
mas de competição do varejo com a rede, corno declararam os gerentes das 
lojas pesquisadas. Os números do comércio varejista dos municípios que não 
possuem o equipamento escacai ratificam essa afirmação. Neles, o mix médio 
ofertado é de 560 produtos, cerca de 40% do verificado para os municípios 
que só dispõem da rede como pomo de venda. 

As vendas a prazo são outra caracceríscica do varejo no interior. Em 
média, as condições de pagamento estendem-se a 28 dias, em contraponto 
com as vendas exclusivamente à visra da rede . A cobrança de juros praticada de 
forma aberra é pouco usual, rendo sido consrarada em apenas três municípios. 
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QUADRO 21
(1) 

CARACTERlZAÇÃO DO VAREJO 

Municfpio 

Morpara1◄>

Fátima 

Saúde 

Caém 

Gldcirão Grande 

Mir:mgaba 

Nordestina 

Cansanç:ío 

Pomo Novo 

Banzaê 

Quijinguc 

Muquém do São Francisco!◄ > 

lraguaçú da Bahia 

Novo Horizonte 

lbitiara 

Bro1as de Macaúbas
1◄> 

Mulungu do Morro 

Sítio do Maio 

Ourolàndia 

Média interior 

Salvador 

Média Geral 

Fonre: rcsquisa de compo. 

Funcionários<2> Área/m2 

o 42 

10 235 

13 550 

o 150 

6 200 

3 265 

3 173 

3 55 

4 135 

3 200 

10 95 

5 17 

2 80 

3 95 

1 220 

1 37 

3 90 

o 28 

o 155 

4 141 

68 1.847 

7 233 

(1) Os valores são médios calculad>< • purir do número de ponros de varejo. 

(2) N:is loj:is com volor O (uro), u1ili2.:1-se somcn1e mão-de-obra fomilior. 

Salário 

-

178,00 

188,67 

-

135,33 

145,00 

136,00 

80,00 

136,00 

90,00 

136,00 

136,00 

136,00 

136,00 

136,00 

I36,00 

80,00 

-

-

104 ,47 

283,33 

113,42 

(3) roro o definição do perfil do clienido, observou-se o mois freq!lente enue os consumidos no 
equipomen10. 

(4) Município sem Rede Cem do Povo. 
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Fatur:unento Tamanho Cliente131 Prazo/ Juros 
Mensal médio do Mix dia 

5.000,00 1.033 Produtor rural 30 -

44.000,00 3.500 Produtor rural 30 3 

15.000,00 2.620 Produtor rural 30 -

12.000,00 300 Oucros 30 -

25.000,00 1.333 Aposentado rural 40 -

10.250,00 1.733 Produtor rural 30 -

8.000,00 367 Producor rural 30 3 

21.000,00 700 Funcionário público 8 -

15.000,00 1.500 Produtor rural 30 -

5.750,00 483 Produtor rural 30 -

12.000,00 550 Produtor rural 26 -

4.150,00 180 Produtor rural 40 -

- 500 Funcionário público 30 -

- - Funcionário público 30 -

- 1.500 Aposcmado rural 30 -

4.733,33 470 Funcionário público 20 -

30.000,00 2.000 Aposcncado rural 30 -

1.000,00 1.000 Produtor rural 30 5 

2.000,00 2.000 Produtor rural 30 -

12.680,21 1.193 Produtor rural 28 1 

845.333,33 6.000 Outros 20 -

62.365,69 1.462 Producor rural 29 1 
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QUADRO 22 

CARACTERIZAÇÃO DO CESli\ DO rovo

Lojas Tamanho Da1a da Fa1uramcn10 

do Mix lnaugur:1ç:io Médio Mensal 

1999 

fünuê 45 26/09/92 21.049,23 

Caém 45 27/06/92 19.270,09 

Caldeir:io Grande 45 30/09/92 28.572,74 

Cansanç:io 45 27/07/91 53.860,37 

Fátima 45 15/04/94 21.028,73 

lbi1iara 45 16/05/92 36.939,39 

Mirang:iba 45 27/09/92 26.892,29 

Mulungu do Morro 45 18/02/94 25.368,80 

Nordestina 45 26/09/92 19.102,88 

Novo Horizomc 45 17/09/94 21.825,81 

Ourolândia"' 45 03/01/97 40.751,58 

S3lvador/Ogunj:I 45 27/07/91' 400.084,54 

Quijinguc 45 21/09/92 29.301,61 

Saúde: 45 26/09/92 27.751,60 

Sítio do Maio 45 23/09/94 23.273.89 

Pomo Novo 45 15/09/94 24.268,58 

Iraguaçu da Bahia 45 19/12/93 37.722,64 

M�dia 45 50.4 IS,59 

Fonre: Eb..J. 

Ebbonçio: Convfoio Ebol/Anpcc/lpco. moio/2000. 

• Rcin•uguroç.õo 

•• Um funcionfoo da prcfci ruto. 

� 2 1 4 <· 

A1endimen10 N• de 

Médio Mens:il Funcionários 

1999 Eb:il 1999 

4.312 6 

5.275 5 

7.285 5 

9.431 7 

4.599 7 

7.359 6 

4.475 5 

5.853 5 

4.545 5 

4.815 5 

6.979 4 

24.657 31 

5.836 5 

6.497 5 

7.230 2 

4.534 5 

6.872 6 

7.091 7 
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Aluguel Água e Energia Telefone Salário Área Ch�,k-

Média Esgoto Elétrica Média Médio Vendas Dcp6si10 out's 

1999 Média Média 1999 

1999 1999 

381,03 Prcf. 102,39 68,09 250,00 85,26 63,97 3 

Prcf. Prcf. Prcf. 70,79 250,00 113,02 60,05 3 

Prcf. 39,86 68,40 53,63 250,00 91,80 65,35 3 

314,12 80,35 206,60 86,66 250,00 79,20 37,67 3 

Prcf. 25,48 72,47 77,96 250,00 89,28 54,80 3 

Prcf. 29,29 125,58 85,45 250,00 88,00 47,95 4 

Pref. 19,59 92,28 52,25 250,00 115,60 85,47 3 

Prcf. Prcf. Prcf. 87,78 250,00 98,80 63,88 3 

Prcf. 27,92 42,00 45,15 250,00 141,39 150,37 3 

50,15 Prcf. 64,03 80,04 250,00 196,53 112, 11 2 

Prcf. Prcf. Prcf. 73,13 250,00 102,22 85,82 2 

Pref. Prcf. 1.773,92 122.36 250,00 .036,92 334,67 14 

450, 11 18,71 152,58 59,73 250,00 125,50 108,01 3 

339,11 17,22 70,26 70,20 250,00 84,42 23,95 3 

Prcf. Prcf. Prcf. Prcf. 250,00 79,90 56,28 2 

15,00 12,62 65,48 87,58 250,00 163,29 96,89 2 

Prcf. Prcf. Pref. 54,60 250,00 150,25 70,69 3 

91, 15 15,94 166,82 69,14 250,00 167, 14 89,30 3.47 
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Em suma, depreende-se dos Quadros 21 e 22 a existência de mecanismos 
de concorrência, utilizados pelos varejistas do interior, para enfrentar as 
pressões exercidas pela presença do programa Cesca do Povo. Cabe investigar 
se essa competição se reflece também nos preços do varejo em geral - e não 
apenas no perfil do mix ou nas condições de pagamento -, favorecendo um 
maior grau de acessibilidade alimentar para a população de baixa renda do 
interior da Bahia. 

III.4.4.3. A pressão competitiva da rede Cesta do Povo na 

formação dos preços do varejo alimentar no interior da Bahia 

O Painel 11 moscra os preços médios coletados para cada produto, nos 
vários municípios pesquisados. Quatro grupos de barras - com tons de cinza 
distintos - podem ser idencificados em cada gráfico. A barra ■ representa os 
preços praticados pela rede Cesta do Povo. A barra □ indica os preços do 
varejo como um rodo, ou seja, a média do varejo de todos os municípios. 
As outras duas barras desagregam a informação presente na barra D: a cor 
l!l recrata os preços médios do varejo nos municípios que contam com a 
presença da rede e a cor O, aqueles onde ela ainda não se estabeleceu. 

PAINEL 11 
PREÇOS MllDIOS COLETADOS PARA CADA 
PRODITTO, NOS MUNICf PIOS PESQUISADOS 

RS 0,70 

RS 0,60 

RS 0,50 

RS 0,40 

RS 0,30 

RS 0,20 

RS 0,10 

AÇÚCAR CRISTAL 

RS 0.00--------------r 

■ Cesta l!J Todo varejo 
D Mun.scm0Ccs1a li Mun.comoCcs,a 
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RS 1.40 

RS 1,20 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS 0,40 

RS 0,20 
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BISCOITO DOCE 

RS 0,00 �--:.,_ ___ _::=:==------<' 

D Mun. sem o Ccsi• 
■ Ccsia 

(] Todov=jo 
l!I Mun. com o Cesta 

CREME VEGETAL 

■ Cesta D Todo v:ircjo 
E] Mun. com o Cesta D Mun. sem o Cem 

·> 217 � 
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FARINHA DE MANDIOCA 

■ Cau 

m Mun. com o Ccs1• 

RS l,OS 

RS 1.00 

RS 0,9S 

RSG.90 

RS 0,8S 

■ e .. ,. 
D Mun.scmoCcsu 

D Todovan:jo 
D Mun. sem o Ccsu 

FEIJÃO TIPO li 

@ Todo van:jo 
Ili Mun. com o Cesta 
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ARROZ DENEFICIADO TIPO li 

RS 1.00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS o.�o

RS 0,20 

RS 0,00 

■ Cena 121 Todo varejo 
Mun.com0Ccs12 D Mun. sem o Ccs12 

DISCOITO SALGADO 

RS 1.25 

RS 1.20 

RS 1.15 

RS 1,10 

RS 1,05 

RS 1,00 

RS 0,95 

D Mun.stm0Cett2 m TodoY21cjo 
Ccs12 D!I Mun. com o Cesu1 
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EXTRATO DE TOMATE 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS o.�o 

RS 0,20 

RS 0,00 

■ Ca1:1 D Todovucjo 
Mun.comoCcna D Mun. sem o Ccs1:, 

FARINHA DE TRIGO 

RS 1.20 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS 0,40 

RS 0.20 

RS 0,00 

■ Ccs12 D Todov.ucjo 
Mun. com o Ccs12 m Mun. sem o Cesta 
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CAFÊ TORRADO E MOIDO 

D Mun.scmoCc,i.2 
D Todov.ircjo 

RS 2,00 

RS 1,90 

RS 1,80 

RS 1,70 

R5 1,60 

R5 1,50 

■ Ccn:1. 

Mun. com o Ccst:i 

li) Mun.comoCcsu 
■ Ccs12 

FRANGO CONGELADO 

m Todo varejo 

D Mun.scm0Cest2 
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LEITE CONDENSADO 

■ e ..... O Todonrcjo 
li Mun. com o Cesta O Mun. sem o Cena 

MACARRÃO 

■ Cc.sta D Todo Y.ll'cjo 
■ Mun. com o Cesta O Mun. sem o Ccstil 
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■ Ca,� 

151 Mun. com o Coia 

RS 1,20 

RS 1.00 

RS 0.80 

RSD.60 
RS o.�o

RS 0,20 
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REFRIGERANTE 

llll Todo=tjo 
D Mun. sem o Coia 

OVOS 

RS 0,00 �------------✓ 

O Mun.scmoCc.11• 
□ Todovucjo 

lll Mun. com o Cora 
■ e.,.,.
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A simples observação deste quadro permite perceber uma ausência de 
comportamento comum entre os produtos. A ordenação das barras é bastante 
heterogênea nos diferences gráficos. Com mais atenção, verificamos que na 
maioria dos produtos (24 itens) os preços da rede Cesta do Povo são menores 
que os praticados no varejo. Isso aponta o impacto compensatório que o 
programa baiano exerce sobre o mercado de alimentos básicos, promovendo 
maior acessibilidade da população de baixa renda ao complemento calórico 
necessário. 

Por outro lado, na maioria dos gráficos não há diferença significante de 
patamar entre os preços verificados no varejo dos municípios com presença 
da rede e naqueles onde é ausente. Era de se esperar, como hipótese 
confirmadora do efeito regulacório exercido pelo programa, que os preços do 
varejo nos municípios sem o aparelho estatal estivessem num patamar mais 
elevado que naqueles onde o programa é acuance. 

A análise do Painel 11 não permite inferir nada de concreto sobre o real 
impacto regulatório da rede Cesta do Povo. Desse modo, optou-se pela 
realização de um estudo econométrico mais refinado - cross section -, com 
a finalidade de medir o impacto da pressão competitiva do Cesta do Povo 
sobre o varejo em geral, entre os anos de 1999 e 2000. 

A pergunta é a seguinte: os preços mais baixos praticados pela rede 
reriam induzido a redução das margens excessivas de comercialização no 
varejo em geral, sobretudo nas áreas do interior, dotadas de menor infra­
estrutura e onde a concorrência é escrucuralmence débil? Se sim, de quanto? 

111.4.4.4. Cálculo do impacto regulatório da 

rede Cesta do Povo no varejo alimentar 

O efeito cuja existência se deseja comprovar foi medido pela redução do 
markup médio do varejo neste período. O markup médio do vareio é o da 
média de preços para os três pomos de varejo considerados (P V,:) sobre .os 
custos da rede Cesta do Povo (cc,� ), pois os custos do varejo não escavam
disponíveis. Isco, entretanto, não deve ter introduzido nenhuma distorção, 
pois grande parte dos produtos pesquisados são adquiridos tanto pela rede 
Cesta como pelo varejo sob as mesmas condições. 
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(MKUVP) =(Pv,:-cc:]
• m 99 CCP , m 99 

(MKUV,: )oo = 
( PV,: -<;c::, J 
, cc., 

00 

IMPACTO,;,= l(MKuv: )
99 

-(MKVV,: )
oo
J 

Portanto, um valor positivo de 0,2 para Impacto significa que o markup 
médio do varejo, daquele bem e naquele município, se reduziu em 20 
pontos percentuais entre os dois anos considerados. 

A pressão cornpetmva será medida pela diferença percentual média, 
para os dois anos do escudo, entre os preços médios do varejo e os preços 

da cesta (PC::,) 

r P CP' (PRESSÃQP) = PVm -p •• 1 
ln 99 PCP 

' "" /99 

(PRESSÁOP) = PVm -PC., 1

( p p' 
nr 00 µr.p • '-m ,. 00

A análise é feita para urna amostra de 5 municípios (rn) e 16 produtos 
(p) discriminados no Quadro 23, cujos preços e custos foram obtidos em
pesquisa de campo nos meses de janeiro de 1999 e janeiro de 2000.
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Foi também necessário eliminar da amostra as observações relativas aos 
produtos 4 e 5, biscoito salgado e creme vegetal, pois eles apresentavam 
margens muito elevadas e um comportamento atípico, sugerindo que pode 
ter havido algum problema no levantamento dos dados relativos a eles. A 
inclusão destas variáveis na amostra distorceria os resultados. Foram eliminadas 
também outras observações com problemas de coleta. Disto resultou uma 
amostra com 66 observações. 

Os valores médios nesta amostra das variáveis Impacto e Pressão são 
respectivamente 0,22 e O, 17. Portanto, há uma redução média de 22% no 
mark11p no varejo entre 1999 e 2000, e uma pressão regulatória exercida 
pelos preços 17% mais baixos em média da Cesta do Povo. O objetivo do 
estudo econométrico é determinar qual parcela desta redução de mark11p 
pode ser estatisticamente atribuída à pressão competitiva. 

1 

2 

3 
4 

s 

QUADRO 23 
MUNICIP!OS E PRODI.ITOS INCLUSOS NA AMOSTRA 

Municípios 

Banzaê 

Quijingue 

Cansanç:io 

Nordestina 

Caldeirão Grande 

Produtos 

1 açúcar cristal 

2 arroz beneficiado tipo II 

3 biscoit0 doce 

4 biscoit0 salgado 

s creme vegcial 

6 extrato de tomate 

7 farinha de mandioca 

8 farinha de trigo 

9 feijão tipo II 

1 O frango congelado 

11 goiabada 

1 2 leite condensado 

13 leite cm pó 

14 macarrão 

1 S óleo de soja 

1 6 refrigerante 

Fome: Pesquiso de campo convênio Eb,1/IPA/Anpcc. 
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Vamos medir o efeito regulacório da rede Cesta do Povo extraindo 
economecricamente a correlação média na amostra entre a Pressão e o Impacto, 
tendo o cuidado de controlar a possibilidade de que o efeito que está sendo 
medido esteja sendo afetado por outros elementos além da pressão competitiva. 
Isco é feiro utilizando-se variáveis dummy para representar estes efeitos 
adicionais. 

As variáveis dummy locacionais Dm, m= 1, ... 5 têm valor unitário em 
todos os vetores de dados dos municípios 1 a S respectivamente, e visam 
capturar as variações que ocorreram no markup devidas a modificações no 
ambiente físico dos mercados considerados entre estes dois anos, ou seja, 
capturar os efeitos locacionais. 

As variáveis dummy de produto DP , p= 1, ... 16 visam capturar as 
diferenças na redução do markup dos dife�ences produtos que podem ser 
atribuídas a outros fatores, relativos a caracterlsticas dos produtos e que não 
são devidas ao efeito regulacório. Por exemplo, é possível que a redução de 
margens do varejo em resposta a um dado nível de pressão competitiva seja 
relativamente maior para produtos com maior elasticidade-preço, para evitar 
uma fuga muito grande de compradores. Outros efeitos, como erros de 
medida diferences entre os produtos, introduzidos pela utilização dos custos 
da rede Cesta do Povo como proxy para o custo do varejo, também seriam 
capturados por estas variáveis de controle. 

A equação estimada está descrita a seguir: 

lmpactoP = a . pressãoP + . r B . D +.ry . DP + f:P 

m m m in m P P P m 

Para que o coeficiente da variável Pressão possa ser interpretado como 
o efeito regulatório médio da rede, para rodos os produtos e municípios, a
estimação é feita sob a rescrição de que o efeito líquido de cada um desces
grupos de dummies seja nulo, ou seja, O= i Dm e O = t DP

P 
. 

Após a estimação inicial empregando rodas as variáveis, os coeficientes 
não significativos ao nível de 10% foram eliminados. Utilizou-se o pacote E­

views para a estimação. 

A Tabela 21 apresenta os coeficientes estimados da equação final, bem 
como as escacíscicas respectivas. Os coeficientes que não aparecem nela não se 
revelaram significativamente diferences de zero e podem ser considerados nulos. 

Observa-se que o efeito regulatório existe e é relevante, pois a regressão 
é representativa apresentando R2 igual a 57%, e escadstica F igual a 16,3, 
e o coeficiente da variável Pressão é significativamente diference de zero. 
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TABELA 21 

REsULTADOS PARA A EQUAÇÃO FINAL (Novos) 

Coefficimt Std. Error t-Statistic Prob. 

a 0.524505 0.139681 3.755015 0.0004 

/3, -0.089126 0.051359 -1.735357 0.0878 

/J2 0.089126

Y, 0.379010 0.102779 3.687611 0.0005 

Y1 -0.516383 0.102998 -5.013529 0.0000 

y., 0.577179 0.104957 5.499202 0.0000 

Y,◄ -0.497739 0.103287 -4.818970 0.0000 

Fon1c: Pc.squisa de campo convênio Eb•I/IPAfAnpcc. 

R-squared 0.576055 Mean dependenc var 0.136266 

Ad j us ced R-sq ua red 0.540727 S.D. dependenc var 0.378920 

S. E. of regression 0.256793 Akaike info cricerion -2.632463

Sum squared resid 3.956555 Schwarz cricerion -2.433403

Log likelihood -0.778670 F-scaciscic 16.30558

Durbin-Wacson scac 2.046085 Prob(F-scaciscic) 0.000000

Passando agora à interpretação dos resulcados, verifica-se que a=0,52, o 
que significa que uma pressão competitiva representada por uma diferença 
de preços entre o programa Cesta e o varejo de, por exemplo, 1 O pontos 
percentuais, se traduz em média em uma redução de margem entre 1999

e 2000 de 5,2 pontos percentuais. Isco, é claro, para os produtos e municípios 
para os quais os efeitos capturados pelas dummies são nulos. Levando em 
conta que o valor médio de Pressão é 17%, verificamos que este efeito explica 
em média cerca de 9 pontos percentuais dos 22 de variação média do 
markup no varejo. 

Há que interpretar agora os casos em que as dummies são não-nulas, 
quando então o seu efeito deve ser adicionado ao efeito médio descrito, para 
obter o efeito cocal. É importante, entretanto, enfatizar que devido à formu­
lação adotada o efeito líquido destas dummies é nulo, canto no nível de mu­
nicípio como no de produto, permitindo que seu efeito seja interpretado 
como desvio com relação ao comportamento médio. 
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O coeficiente /3
1
=-0,09 significa que no munic1p10 I (Banzaê), e para 

todos os produtos, ocorreu uma redução do markup de 9 pontos percentuais 
entre 1999 e 2000 que não se pode atribuir ao efeito regulacório, mas que 
reduz o seu impacto. No município 2 (Quijingue) o oposto ocorre, e estes 
outros efeitos são responsáveis por um aumento de 9 pontos percentuais do 
marlmp no varejo, que se soma ao efeito regulatório. 

Os coeficientes y
3 

e y
13 

são positivos e indicam que, para os produtos 
biscoito doce e leite em pó, o efeito regulatório médio é ampliado por uma 
redução adicional de margem como a que ocorreria, por exemplo, se houvesse 
aumentado a concorrência dentro do próprio va,-ejo para vender estes produtos. 
Na venda destes dois produtos, este efeito adicional é responsável por uma 
redução de margem de 38 e 58 pontos percentuais, respectivamente. 

Já os coeficientes, y 
7

, y 
14 são negativos, indicando que para farinha de

mandioca e macarrão estes outros efeitos agiram no sentido de elevar as 
margens em cerca de 50 pontos percentuais em ambos os casos, acuando em 
sentido contrário ao efeito regulacório. 

Este escudo comprovou a existência do efeito regulatório da rede Cesta 
do Povo. A medida desce efeito indica que ele provocou uma redução média 
de markup no varejo entre 1999 e 2000 de 9 pontos percentuais. Consideradas 
as vendas cocais desces produtos no varejo em todo o estado da Bahia, esta 
redução corresponde a um aumento de bem-estar correspondente a um 
aumento de renda de 9%. 

Mesmo com esse impacto compet1t1vo sobre as margens de comercia­
lização do varejo, a Cesta do Povo mantém ainda, ao longo do ano de 1999, 
um diferencial considerável de preços em relação aos de mercado. 

Na Tabela 22 estão os percentuais médios de distância entre os preços 
praticados no varejo e os da rede para nove produros de maior vendagem na 
rede (cerca de 50% do facuramento). A primeira coluna trata de todo o va­
rejo pesquisado. A segunda e terceira colunas separ:im o varejo dos municí­
pios com a presença do aparelho escacai daqueles nos quais não está pre­
sente. Os percentuais destacados em cinza claro significam preços menores 
que os da Cesta do Povo. Como podemos mais uma vez observar, na média, 
os produtos da Cesta do Povo são mais baratos que os do varejo.35 Tomando
como base o diferencial cotai da "cesta reduzida", verificamos que, curiosa­
mente, o diferencial é menor na comparação entre os preços praticados nos 
municípios sem a rede Cesta do Povo que naqueles onde são encontrados os 
estabelecimentos estacais. Novamente isco contradiz a hipótese do efeito re-
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gulatório exercido pelo programa, a menos que o impacto esteja focalizado 
em outros produtos que não aqueles incluídos em nossa cesta hipotética. 
Assim, na média, nossa cesca hipotética é mais barata quase 11 %. 

TABEU. 22 
PERCENTUAL DE DIFERENÇA ENTRE OS PREÇOS DA REDE 
CESTA DO Povo E o VAREJO NOS MUNJC(PIOS PESQUISADOS 
(CESTA REDUZIDA) 

Varejo Mun. dce5ta 

X X 

Cesta Cesta 

Açúc:ir cristal 12,24% 10,84% 

Arroz beneficiado tipo II 25,24% 24,82% 

Biscoito doce 2,44% 5,23% 

Biscoito salgado 13,27% 15,62% 

Café torrado e moldo -8,46% -7,37%

Feijão tipo II 14,77% 15,32%

Frango congelado 12,51% 11,93%

Leite cm pó 28,48% 32,70%

Óleo de soja 10,55% 10, 18%

Total 10,92% 12,02% 

fonte: Pesquiso de c:unpo convênio Eb•IIIPA/Anpec. 

Mun. s/ccsra 

X 

Ccsta 

20,14% 

27,61 o/o 

-13,36%

-0,08%

-14,59%

11,84%

16,86%

5,96%

12,67%

5,09% 

A Tabela 23 compara os preços coletados na pesquisa de 1999 com os 
da de 2000. Este ensaio demonstra o quanto o programa conseguiu segurar 
o impacto crescente da inflação no decorrer deste período. Os preços em 
destaque indicam a ocorrência de deflação. Imediatamente pode-se notar que 
três produtos apresentaram, na média, urna redução em seu preço, canto no 
varejo quanto na rede Cesta do Povo, a saber: arroz e feijão (itens de primeira
necessidade), e refrigerantes. Fora estes itens, no varejo como um todo,
observa-se inflação. Com respeico à rede, encontramos mais quatro produtos
em deflação: o extrato de tomate, a goiabada, o leite condensado e o leite
em pó. Estes são produtos que possuem maior valor agregado e não figuram
na cesta básica (exceto o leite em pó).

+ 2 3 0  �



AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DESCENTRALIZADOS ••• + 

Sendo assim, verificamos que, dos dezesseis produtos relacionados, sete 
apresentaram deílação no período, ou seja, praticamente a metade! Interessante 
é tomarmos a variação percentual dos preços do somatório destes produtos 
e compararmos com a inílação neste período (janeiro de 1999 a janeiro de 
2000), aqui representada pelo IPCa. A variação do índice no período foi de 
6,02%. Enquanto o varejo apresentou uma variação média de 10,53%, ou 
seja, mais de quatro pontos percentuais superior à inílação verificada, os 
produtos da Cesta do Povo escavam quase dois pontos percentuais abaixo 
deste índice. Isto reílete o papel compensatório que o programa mantém. 

TADEU. 23 
VARIAÇÃO DE PREÇOS 1999/2000 

úst;i Varejo 

Açúcar cristal 26,98% 31,61% 

Arroz tipo li -14,60% -5,16%

Biscoito doce 31,78% 7,95%

Biscoito salgado 12,79% 7,10%

Creme vegetal 51,04% 54,33%

Extrato de tomate copo -20,98% 15,35%

Farinha de mandioca 19,92% 2,76%

Farinha de trigo 18,81% 22,09%

Feijão tipo II -29,69% -32,85%

Frango 24,97% 34,95%

Goiabada -18,93% 9,59% 

Leite condensado -0,73% 5,17% 

Leite cm pó laca -13,89% 2,61% 

Macarrão 4,41 o/o 22,98% 

Óleo de soja 9,48% 11,93% 

Refrigerante -19,42% -12,98%

Total bens 4,05% 10,53%

Fonre: Pesquiso de compo convênio Eb,1/IPA/Anp�c. 

+ 231  +



+ PROGRAMAS SOCIAIS DE COMBATE,\ FOME 

Feita a demonstração da intensidade do impacto regulatório e também 
compensatório do programa Cesta do Povo no estado da Bahia, resta inquirir 
de que maneira tal impacto se traduz diretamente em benefício alimentar 
para a população carente. 

111.4. 5. As TRANSFERÊNCIAS GOVERNAMENTAIS E O

BENEFfc10 GERADO PELA REDE CESTA DO Povo 

A Ebal atribuiu parte do mal desempenho registrado em 1998 aos efeiros 
perversos e conjugados do significativo aumento do desemprego na região 
metropolitana de Salvador e da seca na parte setentrional do estado, onde a 
carência da população tende a ser mitigada através da distribuição gratuica de 
alimentos pelos governos federal e estadual, reduzindo a demanda no varejo 
alimentar em geral e também na rede Cesta do Povo. Ora, já na pesquisa ante­
rior, havíamos consracado que tal leitura era equivocada. Na verdade, a partir da 
nossa análise, cruzando variáveis de renda, emprego e preço, constatamos que 
a queda do famramento da rede em 1998 e o conseqüente esvaziamento do 
programa foram fruto da perda do seu diferencial compensatório, decorrente 
da convergência dos seus preços aos de mercado, sobretudo nos bens básicos. 
Isso levou a rede Cesta do Povo a perder sua vantagem comparativa (abando­
nando sua função compensatória, sem contra-arrestar tal inflexão com ganhos 
de conveniência, amplitude de mix etc., aspectos sobre os quais se realiza a com­
petição no comércio varejista em geral). 

Em virtude disso, o ganho calórico que a rede Cesta do Povo oferecia 
à sua clientela através da venda de produtos básicos (5) subsidiados declinou 
rapidamente a partir do início de 1997 (Gráfico 43). Em dezembro de 1998 
essa trajetória de declínio atinge o seu ponto máximo, descaracterizando quase 
que por completo o papel compensatório do programa. Nessa altura, a Cesta 
do Povo não consegue praticamente adicionar nem uma caloria extra à dieta 
da sua clientela. Isso torna absolutamente indiferente, do ponto de vista da 
acessibilidade alimentar, comparar na rede pública subsidiada ou no varejo 
privado. 

Em 1999, porém, inicia-se uma trajetória de recuperação do poder 
compensatório do programa. Ao longo desse ano, a curva de aporte calórico 
extra é ascendente, embora ainda não tenha conseguido alcançar o pacamar 
de dezembro de 1994. Assim, no final de 1999, em razão da propriedade 
das mudanças implementadas na gestão do programa, observa-se um ganho 
suplementar de cerca de 125 kcal na aquisição dos cinco produtos básicos 
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GRAFICO 43 

EVOLUÇÃO DO APORTE CALÓRICO PER CAPITA PROPORCIONADO 

PELO CESTA DO Povo VIS-À-VIS os PREÇOS DO DIEESE 

(ARROZ, FEIJÃO, CAf-11, ÓLEO E AÇÚCAR) 

Fome: Ebal. 

No1a: Apone c•lórico é • qu,n1id2dc de calori:i.s adicionais pass[veis de serem ,ces»das por um 

componenle de um• fomrlio padr:io (dois ,dolcscenics e dois 2duhos) por dia em vinude do diferencial 

de preços cmrc o Dicese e • Ccs12. 

da nossa "cesta reduzida" vis-à-vis o mercado em geral. Ou seja, cerca de 
50% daquilo que já ofereceu na ocasião em que registrou seu melhor de­
sempenho (final de 1996 e meados de 1997). 

Cabe, então, indagar se há chances de esse programa alcançar e até ul­
trapassar o desempenho atingido na sua melhor fase, quando repassava cerca 
de 250 kcal aos seus clientes como diferencial de preço. Em se tratando de 
um programa compensatório, muito do seu sucesso deriva de vontade política. 
Mantida a mesma determinação, parece, no encanto, pouco provável que o 
programa Cesta do Povo possa aprimorar ainda muito sua performance 
compensatória e mesmo regulatória, para além do que realiza hoje, a menos 
que haja mudanças nos fundamentos macroeconômicos, como volta da inflação, 
por exemplo, o que não ensejaria um horizonte promissor. O programa 
tornou-se mais eficaz nos seus propósitos e também mais eficiente na alocação 
dos recursos públicos, mas essa trajetória não é ilimitada. 

Devemos considerar, porém, o furo de o programa Cesta do Povo ser um 
equipamento público estatal, que aufere por essa razão importante vantagem 
comparativa, uma vez que grande parte de suas despesas fixas são cobertas 
por repasses (subsidio) do governo estadual. Isso permite que sejam ameniza­
das tendências de alta existentes, evitando repassar à clientela do programa 
aumentos que anulariam o seu efeito compensatório. 
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Sabemos que o subsídio é o instrumento poderoso da manutenção de 
diferenciais de preços favoráveis ao programa, além de garantir menor oscilação 
nas margens de comercialização da rede. É dessa forma que a rede consegue 
conferir à sua clientela beneficias na forma de maior acessibilidade aos pro­
ducos da sua pauta, pois seus preços são inferiores aos do comércio baiano. 
Caso contrário, estar-se-ia equiparando a atuação da rede com a do mercado 
em geral, o que levaria à anulação completa da sua função. 

Cabe então perguntar se o crescimento do aporte calórico proporcionado 
pelo Cesta do Povo no ano de 1999 ocorreu em meio ao aumento das trans­
ferências de recursos dos poderes municipais e estadual para o programa e 
se essas transferências geraram um maior nível de beneficio para a população. 

O Gráfico 44 ajuda a esclarecer essa questão. Nele observamos que o 
montante de recursos públicos repassados para o programa Cesta do Povo em 
1998 e 1999 quase não sofreu alteração, permanecendo na faixa de R$ 43 
milhões (valores reais). Em contrapartida, o faturamento da rede cresce levando 
à queda da relação receita própria/transferida. 

GRAFICO 44 
EVOLUÇÃO DOS REPASSES ESTADUAIS E DO FATURAMENTO DA REDE CESTA 

DO Povo - VALORES EM MILHARES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1999 

�00.000 
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fon1c: Ebol. 
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Ili Faturamcmo 
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No Gráfico 45, encontram-se plotados os dados relativos ao subsídio total 
conferido ao programa Cesta do Povo, bem como o valor estimado do benefício 
transferido pela rede à sua clientela, através da comercialização subsidiada de 
cinco produtos básicos (açúcar, feijão, arroz, óleo de soja e café). 

Observa-se ter o benefício cotai atingido em 1999 um dos mais elevados 
patamares desde de 1994, chegando a ser praticamente o dobro do verificado 
em 1998. Em contraponto, o subsídio total registrado em 1999 não destoa 
da média registrada nos anos anteriores. 
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GRAl'ICO 45

COMPARAÇÃO ENTRE SUBSIDIO TOTAL E BENEFICIO 

EXPANDIDO DA REDE CESTA DO Povo - VALORES 

EM MILHARES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1999 
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O Gráfico 46 demonstra qual foi a transferência média de renda efetuada 
pelo programa Cesta do Povo na forma de preços mais baratos. Nota-se que, 
para cada real empregado pelo poder público no programa, gerou-se uma 
economia média de pouco mais de um real para os clientes do programa. 

Em resumo, o programa Cesta do Povo não somente transferiu para os 
seus clientes, na forma de menores preços, todo o subsídio recebido, mas 
também gerou um ganho adicional, fruto da otimização dos seus processos 
gerenciais e logísticos. Constata-se, portamo, a efetividade das mudanças na 
sua política comercial, implementadas a partir de 1999. 

GRAl'ICO 46 
BENEFICIO PONDERADO l'ELO SUBSIDIO -

VALORES EM REAIS DE DEZEMBRO OE ] 999 
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Fonte: Ebal. 
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111.4.6. CONCLUSÕES DESSA REVISITA 

Esse estudo evidenciou os seguintes pontos: 

O programa Cesta do Povo exerce um efeito regulac6rio importante 
sobre o varejo de alimentos do estado da Bahia. Uma pressão competitiva 
representada por uma diferença de preços entre a rede e o varejo de, por 
exemplo, 1 O pontos percentuais, se traduz em média em uma redução de 
margem, entre 1999 e 2000, de 5,2 pontos percentuais. 

A medida desce efeito regulacório indica que ele provocou uma redução 
média de mnrkup no varejo entre 1999 e 2000 de 9 pontos percentuais. 
Consideradas as vendas cocais desces produtos no varejo em cada o estado da 
Bahia, esta redução corresponde a um aumento de bem-estar da ordem de 
um aumento de renda de 9%. 

A variação do índice de inflação no período de janeiro de 1999 a 
dezembro de 1999 foi de 6,02%. Enquanto o varejo apresentou uma variação 
média de 10,53%, ou seja, mais de quatro pontos percentuais superior à 
inflação verificada, os produtos da rede Cesta do Povo estavam quase dois 
pontos percentuais abaixo deste índice. Isco reflete o papel compensatório 
que o programa mantém. 

Para cada real empregado pelo poder público no programa, gerou-se uma 
economia média de pouco mais de R$ 1,00 para a clientela do programa. 
Entre as duas avaliações, meados de 1999 e meados de 2000, observa-se, em 
razão da propriedade das mudanças implementadas na gestão do programa, 
um ganho suplementar de cerca de 125 kcal na aquisição dos 5 produtos 
básicos, vis-à-vis o mercado em geral. Isso leva a um aumento considerável, em 
2000, da eficácia do programa no combate à pobreza, em relação a l 999. 

NOTAS 

1 Ver a este respcico o relatório final da pesquisa, já cicado. 

2 A avaliação desces indicadores foi parcialmente terceiri-z .. ,da, cendo sido escabclecido um 
contraio com uma empresa especializada (Paran:I Pesquisa). Os primeiros resulcados 
rclacivos ao icem "C" (grau de sacisfação do consumidor) j:i. foram divulgados. Os icens 
"A" - grau de cobercura da demanda - e "E" - índice do poder de  compra do salário­
mlnimo - escão sendo levantados por equipes da própria Secretaria. Os demais 
indicadores escão cm fase de discussão memdológica. 

3 Inicialmente concebidos para atender a população curicibana, o alcance dos dois projetos 
foi estendido para beneficiar cambém familias dos demais municlpios da região me­
tropolicana de Curiciba. 
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4 Para o cadascramenco no programa, realizado por pessoal 1erceiri1.:ido - geralmence 
membros das associações de moradores, concra1ados pela Smab -, é obrigatória a 
apresen1ação de comprovante de renda, endereço e documento de iden1idade, para o 
fornecimento de uma carceira que permi1e o acesso aos cquipamen1os. 

5 A dimensão de um armazém é, cm média, de 240m2 e o cus10 es1imado de implan1ação 
é de R$ 100 mil. 

6 O valor estimado de cada ônibus é de R$ 30 mil. 

7 Os cinco produtos escolhidos são aqueles para os quais foi possível ob1cr dados 
comparáveis no Dicesc e Smab. 

8 Tomando como referência as quancidades es1ipuladas pelo Decrcm-lci 388/38. 

9 Esse produto regis1ra o maior diferencial de preços por paco1c de 600 g, cera de 100% 
no final de 1997, muim provavelmcnce cm razão de o grau de comparabilidade do café 
cncrc os dois varejas ser menor, e, pareamo, pouco rigoroso (dada a impossibilidade de 
se comparar marcas idênticas). 

1 O Nessa direção a Smab obteve a inexigibilidade de licitação públic:i do Tribunal de Comas 
Es1adual, sob a alegação de perda de qualidade nes1c processo de compra. 

11 Esse programa 1ambém assegura um subsidio moncc:lrio no valor de R$ 80,00 mensais 
aos 1rabalhadores rurais sem vínculo empregatício ou aposencados que sejam pobres e 
não es1cjam inscri1os no Prodca. A1é dezembro de 1998 foram acendidos 200.000 1ra­
balhadorcs, cuja comrapanida se faz com base cm algum tipo de trabalho voluntário: 
construção de aguadas, barreiras, adu1oras, melhoria habi1acional das comunidades ecc. 
Es1c programa também deve manter-se apenas durante a fase de desocupação da maioria 
dos trabalhadores rurais, provocada pela seca. Os recursos são federais (80%) e esta­
duais (20%). 

12 A meca é estender este beneficio a todos os servidores públicos do estado, intcgramcs 
da administração direta e indirec:1, empresas públicas e de cconomi:1 mista. 

13 O Ccsca do Povo não emite nota fiscal. 

14 Ver a este respeito o programa Armazéns do Povo da Smac. 

15 P & A, Escudo de Mercado para Empresa Pública. Relatório de Pesquisa, Salvador, abr./ 
1996. 

16 O mesmo esrndo foi realizado pela P&A para o ano de 1998, onde são ratificados os 
resulcados encontrados cm 1996. 

17 Nlvel semelhante à escolaridade média das pessoas com 15 anos ou mais na Bahia, 
levant:id:1 pel:i Pn:id/IBGE cm setembro de 1996 (cm corno de qu:icro anos de csrndo). 

18 Ver :1 cscc respeito Pacs de Barros, rcsulcados da Pesquisa sobre Padrões de Vida, lpea, 
1998/1999. 

19 Segundo o Censo Demográfico de 1991. Sabemos que quase metade da população pobre 
do pais vive cm municípios pequenos. 

20 O municlpio de Filadélfia também foi incluído na amostra como grupo de controle, uma 
vez que sequer dispõe de um:1 loja da rede Cesta do Povo, nem tampouco conta com 
a distribuição de alimcnms do Prodca. Foram visitados 4 :irmazéns na sede do distrito. 
Encrctanto, dada a forte proximidade com Senhor do Bonfim, cidade de médio porte de 
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grande iníluência nessa região do estado - perto de 80.000 -, o cfciro buscado foi anulado 
(Filadélfia sendo polarizada por Senhor do Bonfim, seu varejo é regulado pelo d:iqucb 
cidade). 

21 Os produtos são similares cm qualidade, cm quantidade e na embalagem. Apenas o lcicc 
cm pó Nesclé e as forinh:is de trigo Sarandi e Dona Benta pcrmiciram comparabilidade 
absolu1:1 (marca 1:imbém). 

22 Foram visitados, :10 mdo, 15 cs1abclccimcn1os, sendo 3 deles cm Banzaê, 2 cm Quijinguc, 
3 cm Nordestina, 4 cm Caldcir:io Grande e 3 cm Cans:inção. Enrrccanro, os produtos 
não foram encontrados cm todas as lojas visicadas. 

23 O desvio médio foi calculado a parrir da média dos preços cm cad:i varejo, com relaç:io 
ao preço médio da Cesta do Povo nas diferentes cidades. 

24 Para a conmução da renda domiciliar, foi utilizado somente o rendimento do trabalho, 
conforme é coiceado pela PME. 

25 Seca - idem. lmportamc nocar que mdos os dados apresentados referem-se à área 
mcuopoli1ana de Salvador. 

26 As. vari:ívcis consideram dados mensais para a cidade de Salvador e/ou sua região 
mcuopoli1ana. 

27 A renda domiciliar aqui C1lculada com base na PME registra apenas os rendimcnms do 
uabalho, n:io conl3bilizando aqueles provenientes de pensões, aposentadorias etc. 
Encontra-se, ponanto, subestimada, mas nem por isso deixa de servir como parâmetro. 
Considerando-se que os pobres não usufruem de rendas patrimoniais, mas por vezes 
algum 1ipo de beneficio previdenciário contribui para compor a 101alidade do orçamento 
familiar elevando-o apenas um pouco, julgamos não ser absoluramcntc impróprio 1omar 
como referência somente a renda domiciliar proveniente do trabalho. 

28 Corno os dados financeiros do Cesta do Povo encontram-se consolidados no Balança 
Pa11irnonial da Ebal, realizamos, a partir de números sobre o peso dos programas no 101al 
d:is despesas da empresa, uma estimativa para as despesas e receitas do Cesta do Povo. 

29 Que possuem estrutura de mercado similar à de Salvador. 

30 Subsidio Esmal cm Grande Escala: a rede baiana do programa Cesta do Povo. 

31 Esse número é calculado, levando-se cm conta a composição de uma família padrão 
integrada por quacro pessoas (dois aduhos, uma criança do sexo masculino e um 
adolescente do sexo feminino). 

32 Realizada em janeiro de 2000 cm 20 municípios do interior da Bahia e na sua capital, 
onde foram coletados preços de 30 alimentos vendidos na rede baiana e nas lojH da 
varejo. 

33 Segundo a Contagem de 1996. 

3-4 O creme de leite foi excluído da pama de comercialização da rede Cesta do Povo. No 
CISO dos demais produtos, a exclusão se justifica devido a menor freqüência no consumo 
da população mais carente. 

35 Caso especial é o do café mrrado e moldo, que, assim como os ovos, s:io mais caros na 
rede Cesta do Povo. 



-> CONCLUSÕES <-

Este livro pretendeu discutir a relevância dos programas compensató­
rios de segurança alimentar, voltados para a doação de alimentos (Prodea -
programa federal) e para a sua venda, em equipamentos públicos (estaduais 
e municipais), através de subsídio estatal ao longo dos anos 1990. 

Para estimar o impacto desses programas na redução da carência ali­
mentar da população pobre, buscamos inicialmente captar as variações no 
grau de acessibilidade decorrentes da dinâmica macroeconômica. Nosso obje­
tivo era entender qual o papel dos programas enquanto mecanismo de com­
plementação calórica para a parcela da população verdadeiramente exposta a 
uma situação de risco alimentar. Para cal, fazia-se necessário captar a evolu­
ção do nível de comprometimento da renda fumiliar dos estratos inferiores 
da distribuição com alimentação, de modo a esclarecer quais os determinantes 
na âmbito da demanda. 

Assim, constatamos que a década de 1990 é marcada por dois períodos 
distintos: ao longo da fase inflacionária, a acessibilidade alimentar medida 
pelo valor calórico do salário mínimo sofre force variação, caindo por vezes 
mais de 50% no intervalo entre o pico da inflação e o momento da correção 
monetária do salário. Na primeira metade da década prevalece, porranto, um 
quadro de forte instabilidade implicando riscos constantes no nível de 
segurança alimentar dos mais carentes, notadamente o primeiro décimo da 
distribuição. Observamos, com base no cálculo da renda fumiliar per capita,

que, cm nenhuma das regiões metropolitanas do País, era passivei aos 10% 
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mais pobres adquirir a quantidade minimamente equilibrada de calorias 
recomendada ao consumo alimentar básico de um indivíduo por mês. O 
déficit registrado foi superior a 50%, mesmo considerando-se a integralidade 
da renda familiar per c11pit11. Nas capitais do Nordeste, a situação revelou-se 
ainda mais crítica, ameaçando padrões mínimos de sobrevivência, muito 
embora os preços dos alimentos componentes da cesta básica fossem mais 
baratos que nas demais regiões metropolitanas. As capitais nordestinas tendem, 
assim, a isolar-se em patamares inferiores de acessibilidade à alimentação, em 
razão do nível da renda regional, muito baixo. A renda dos trabalhadores 
mais pobres em São Paulo permite-lhes adquirir o dobro das calorias de seus 
congêneres do Nordeste. Diferenciais regionais de preços, mais vantajosos 
em áreas mais pobres, não garantem maior grau de segurança alimentar. O 
determinante da acessibilidade é a renda. E as fortes desigualdades regionais 
de renda penalizam mais os pobres das regiões menos desenvolvidas que 
aqueles, relativamente cão pobres, que vivem no Centro-Sul. 

Já a segunda mecade da década coincide com a primeira fase de implan­
tação do Plano Real, cujos efeitos benéficos para os mais pobres foram pa­
tentes. A estabilidade proporciona ganhos inequívocos em termos de acesso 
aos alimentos. Em Recife e Salvador, por exemplo, o grau de acessibilidade 
dos 40% mais pobres triplica. A estabilidade econômica, ao associar melhoria 
da renda e redução dos preços da cesta básica, acua favoravelmente no in­
cremento do grau de acessibilidade calórica dos grupos soc1a1s mais desfa­
vorecidos pela distribuição de renda, acé o final de 1997. 

Encrecanco, sugerem os dados que, desde então, can co o efeito renda, 
quanto o efeito preço já não se fazem mais sentir positivamente, combinando­
se de forma perversa: a renda cai acentuadamente, o que não se verificava 
desde meados de l 995, e o preço dos alimentos básicos sobe mais rapidamente, 
o que também não acontecera em crês anos. Isso leva a uma reatualização do 
problema da insegurança alimentar para as camadas mais pobres da população,
ainda que em meio a um quadro de estabilidade econômica suscencada. O
problema reside, sobremaneira, na tendência de queda da renda. Isso amplia
a vulnerabilidade dos setores socialmente excluídos. Ou seja, numa propor­
ção maior ou menor, o problema persiste, não tendo sido superado. Ele se­
gue, com grande destaque, presente na agenda do novo milênio. Como
observa cotidianamence a grande imprensa, a renda segue declinando com
rebatimentos desastrosos sobre a redução do grau de acessibilidade alimentar
da população. Aumenta a insegurança alimentar e seus corolários.

Se a estabilidade econômica trouxe reais benefícios para as camadas 
mais desfavorecidas da população, promovendo alguma melhoria na discri-
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buição de renda e, conseqüenremenre, reduzindo seus níveis de carência ali­
mentar, nem por isso eliminou completa e definitivamente as graves restri­
ções de acesso que existem no âmbito da demanda para quase 20 milhões 
de brasileiros. Fica parente, portanto, que intervenções de cunho compensatório 
fazem-se ainda indispensáveis para assegurar transferências sociais que au­
mentem o nível de bem-escar daqueles ameaçados de exclusão, dado seu 
baixo poder de barganha. A questão colocada foi, precisamente, indagar se 
o desenho de programas compensacórios de venda subsidiada de alimentos
ou discribuição gracuica são eficazes no combate à erradicação da fome e
eficientes na implementação desce objecivo, sem promover iniqüidades entre
os pobres. Qual seu aporte efetivo? Quais as vancagens de seus desenhos
institucionais? Constituem-se na forma mais adequada e eficience de trans­
ferência de renda por parte do seror público? O subsídio alcança o público­
alvo? Esse benefício é expressivo ou marginal?

A novidade deste livro reside em rer revelado a existência de forre evasão 
da clientela e público-alvo dos programas e equipamentos públicos de comer­
cialização de alimentos, mantidos nos dois escudos de caso realizados, Curi­
tiba e Bahia, em decorrência do sucesso do plano de estabilização econô­
mica, que promoveu crescente convergência de preços entre o varejo alimentar 
e o subsidiado. Tal tendência leva a uma perda de acrarividade importante dos 
programas subsidiados, refletida na queda do seu foturamenco. Eles já não con­
seguem manter um diferencial de preço conseqüente com sua proposta com­
pensatória, levando a uma redução do benefício transferido à populaç.'ío pobre. 
O caso do programa Cesca do Povo, uma rede de 409 lojas distribuídas em 
codo o escada da Bahia, que comercializa um mix de 91 irens (entre gêneros 
alimenrícios de primeira necessidade e alguns produtos de limpeza e higiene), 
ilustra com propriedade essa perda de competitividade ao demonstrar que, 
após a vigência do real, para um subsídio crescente e equivalente a ¼ do 
facuramenro da empresa gestora do programa, apenas 5% se transformavam 
em benefício na forma de aquisição dos produtos de primeira necessidade 
pela clientela preferencial. Assim, o aporte calórico proporcionado pelo pro­
grama vis-à-vis o mercado, graças ao subsídio embutido na venda de alimentos 
básicos, cai em dois anos (l 996/1998) de l.000 kcal para pouco mais de 200 
kcal, num patamar inferior ao prevalecente no final de 1994, o que compro­
mete gravemente seu alcance compensatório. 

Isco dito, há que salientar o papel regularório indiscudvel do programa, 
em particular nas áreas mais remoras do incerior do estado, onde a população 
carente, sem outra escolha a não ser comprar a prazo, a preços pouco com­
petitivos porque altamente onerados pelos juros embutidos nas vendas pra-
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cicadas pelo pequeno varejo local, poderia ser ainda mais sacrificada. E cal 
efeito mostra-se altamente benéfico. 

Em Curitiba, também se verificam ineficiências patentes na alocação do 
subsídio. Observa-se tendência semelhante de esvaziamento dos programas 
Mercadão Popular e Armazém da Família, ambos destinados à venda subsidiada 
de alimentos. Apesar do esforço de credenciamento de seu público-alvo para 
assegurar bons resulcados na focalização, os programas da prefeitura do Sul 
mostram performanu declinante dos preços, ampliando as desvantagens entre 
o varejo público e o mercado, em favor deste. Embora os programas de de­
sincermediação da Smab/Curiciba possuam autonomia financeira, sendo
pouco dependentes do Tesouro municipal, perdem vantagem comparativa
vis-à-vis o varejo comercial. Tal como no caso de outros equipamencos escu­
dados, 1 os programas de Curitiba tornam-se progressivamente mais regula­
córios que compensatórios, perdendo efetividade. Seu impacto é marginal. Se o
destaque se firma na sua vocação regulatória, o que é sempre bem vindo, há
que redesenhar, entretanto, cais programas, um:i vez que o objetivo acuai,
cada vez mais disc:mce, é de cunho redistributivo.

Tais conclusões não questionam a necessidade de intervenções descen­
tralizadas no plano da segurança alimentar, ao contrário. Indicam que os 
demais programas de caráter regulacório - controle de preços, estímulo à 
concorrência, ampliação da oferta - e voltados para a ampliação da cidadania 
alimentar - campanhas de informação sobre a oferta, educação nutricional, 
oficinas comunitárias de alimentos - devem ser fortalecidos e generalizados 
País afora, pois mostram-se mais adequados à conjuntura de estabilidade 
macroeconômica. Eles rendem a galvanizar as expectativas dos consumidores 
e garantir melhores serviços por parte do setor público, evitando ineficiências 
e desperdícios responsáveis por iniqüidades. 

Tampouco nos levam a afirmar que os programas compensatórios deixa­
ram de ser imprescindíveis, uma vez que um contingente de milhões de 
pobres enfrenta cocidianamence déficics nutricionais e calóricos derivados de 
insuficiência aguda de renda que os impede de ter acesso a urna alimentação 
equilibrada e saudável. Ainda existe espaço para algumas intervenções de tipo 
emergencial. 

Não deixa de ser exemplar e oportuna, nesse sentido, a iniciativa de 
reformulação do programa Cesta do Povo pela Ebal. Cientes de que o subsídio 
repassado à sua clientela caíra vertiginosamente entre 1994 e 1998, levando 
a que o benefício apropriado pela população carente fosse equivalente a 
apenas 5% do esperado, e ainda assim alocado em produtos não-básicos 
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(senão nos industrializados), o programa Cesta do Povo resolve enfrentar o 
desafio de resgatar efeávidade para manter-se como instrumento eficaz de 
combate à pobreza e à insegurança alimentar. 

Ao decidir rever sua estratégia de venda, em franco descompasso vis-à­
vis as demandas e necessidades da população-alvo do Programa, o governo da 
Babia mostra que é possível ser mais eficiente, garantindo cambém uma 
melhor distribuição. A redução do mix de producos ofertados pela rede 
baiana e a realocação do subsídio nos produtos de primeira necessidade 
permitiram ganhos significacivos ao promover uma redução média de 9% 
dc,s preços do varejo comercial no período 1999-2000, _.revalorizando, de 
faro, a dimensão _regulacória do programa. Isso corresponde a um aumenro 
real de renda de 9%. Tal reorientação levou igualmente a que fosse recuperada 
a vocação compensarória do programa Cesta do Povo, forremenre cornpro­
merida na sua configuração anterim. Como vimos, tal redesenho levou a que 
cada real (R$) rransferido na forma de subsídio fosse integralmente repas­
sado como benefício à clientela do programa. Indiretamente isso provocou 
um acréscimo de 125 kcal para cada real (R$) gasto na rede, aumentando 
assim o grau de acessibilidade para a clientela do programa, vis-à-vis o mer­
cado, apesar de mais eficiente e eficaz. 

Certamente não há mais lugar para fazer mau uso da urgência atribuindo­
lhe perfil de longo prazo no combate à pobreza. 

Essa é a crítica feita ao Prodea, do governo federal, que multiplicou a 
enrrega de cesras com alguns gêneros alimenúcios em mais de 2.000 rim­
n icípios de forma absolucamente equivocada e ineficaz.. A distribuição in 
natura pelo Prodea revela deficiências na complementação (550 kcal/dia per 
capita) dos requerimentos ca!ócicos necessários às famílias em sicuaçã..o de 
risco alimentar. Alem disso, seu custo final moscra ineficiências do ponto de 
visra econômico, visto que, se a mesma quanridade de renda fosse ince­
gralmence cransferida às famílias, escas teriam como adquirir mais calorias no 
varejo, com base na sua livre escolha, o que teria rebatimentos positivos no 
aumento do seu bem-estar, através da oámização no uso dos recursos (iden­
tificando alimentos em ofertá. ou cujo preço tem queda sazonal). Por fim, o 
grau de cobertura mamém-se muito aquém da demanda efetiva, além de não 
garantir nenhuma focalização. 

Não fossem todas essas constatações suficientes por si só para sublinhar 
o perfil inadequado de um programa como o de distribuição de aJimentos
para indigences, haveria ainda uma questão das mais relevantes a ser levantada.
Programas como esse não conseguem vc:nccr sua climcn�'fto assisccnc:i:tl-
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emergencial, rompendo com seu efeito residual para acuar de forma mais 
abrangente através de redistribuição de ativos, ou seja, promovendo a eqüida­
de, e de forma eficiente. Dar renda em vez de dar alimentos é uma forma, 
das menos onerosas e das mais eficazes, de se renovarem as políticas sociais 
de caráter compensatório, para que passem a agir eficientemente não só no 
combate de curto prazo à pobreza, mas também no combate à desigualdade, 
causa maior da miséria no Brasil. Redistribuir renda, em valores condignos 
com a situação de extrema precariedade de grande parte da população desce 
país, é a maneira mais certeira e mais rápida de se dar início a uma verdadeira 
reforma social assentada na redução dos elevados níveis de desigualdade. Isso 
implica reconhecer a centralidade que ganham as políticas de transferência 
direta de renda monetária às famílias carentes na realização desta meta. Refe­
rimo-nos aqui aos programas de garantia de renda mínima e outros afins, 
como o bolsa-escola, que têm demonstrado resultados inegáveis como meca­
nismos compensatórios e de inclusão social. Eles não podem e não devem, 
pelas razões expostas, ser usados de forma fragmentada, como apoio indireto 
e por prazo determinado, a esta ou aquela política, mas constituir o eixo 
central do sistema de proteção social, na sua dimensão compensatória, ainda 
por formular e implementar no País. Em paralelo, há que assegurar grandes 
fremes de investimento social e políticas universais de equalização das con­
dições de bem-estar. 

Assim, agrega-se ao efeito solidariedade algo mais do que apenas uma 
colaboração pontual. Amplia-se a condição de cidadão, condição esta que im­
pede que se vincule a esse tipo de benefício qualquer contrapartida dos be­
neficiários, senão aquelas obrigações que são responsabilidades conscicucio­
nais. 2 Transferir renda não significa que estejamos fadados a criar no Brasil um 
sistema de zvorkfare, que nos levaria a reatar com a ideologia prevalecente no 
início do século, que fuzia de cada pobre um vadio, um resistente à ética do tra­
balho, um ocioso responsável pela própria pobreza. A população pobre brasi­
leira, que sempre foi excluída de direito das políticas sociais - destinadas na sua 
grande maioria aos trabalhadores, em particular àqueles do setor formal -
aguarda que a renovação do sistema de proteção social brasileiro possa, enfim, 
se fazer com base em princípios de eqüidade, até hoje ausentes, canto do 
ponto de vista do desenho das políticas quanto da sua institucionalidade. 

NOTAS 

Pens3mos aqui no Cestão Popul3r d3 Sm3b de Belo Hori:mnte. 

2 Como, por exemplo, a obrigacoricdade de conclus:io do primeiro g rau para cada criança. 
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RIO DE JANEIRO - GRUPO DE CONTROLE PARA 

MENSURAÇÃO DO GRAU DE ACESSIBILIDADE 

O mun1c1p10 do Rio de Janeiro representa um contraponto às inicia­
tivas de descentralização das políticas de Segurança Alimencar descritas ante­
riormen ce. No caso do Rio de Janeiro, o governo estadual cem assumido a 
gerência de programas de caráter regulacório, cabendo ao município apenas 
políticas compensatórias, baseadas cão-somente no fornecimento de refei­
ções e gêneros alimentícios 1

, com apoio fundamental das organizações não­
governamen cais. 

A unidade administrativa nucleadora destas políticas no munic1p10 é a 
Secretaria de Desenvolvimento Social (SMDS), que acua através de programas 
de distribuição de bolsas-alimentação e gêneros alimentícios com o objetivo 
de "promover a reintegração social de famílias e indivíduos em situação de 
risco nutricional". 2 Cabe assinalar que a distribuição de gêneros alimentlcios 
e refeições pela SMDS constitui linha auxiliar de intervenção assistencial, 
voltada para o bem-estar social, sem vinculação direta com a questão da 
Segurança Alimentar de um ponto de vista estratégico. 

Segundo o relatório anual da SMDS, suas linhas básicas de atuação são 
as seguintes: 

I) Credenciamento de famílias em situação de vulnerabilidade e risco
social (tuberculosos, aidéticos, portadores de deficiência, famílias moradoras 
de ruas) para o recebimento das bolsas alimenração; 
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2) Seleção e capacitação de escudantes universitários das áreas de assis­
tência social, saúde, educação e nutrição para a realização do cadastramento 
e distribuição de cestas de alimentos; 

3) Escudo da situação social de famílias cadastradas;

4) Capacitação de técnicos das Coordenadorias regionais para o trabalho
com as famílias; 

5) Distribuição das cestas de alimentos oferecidas pela Conab;

6) Atualização de informações das famílias beneficiadas com a bolsa
alimentação da Prefeitura; 

7) Participação na Comissão Municipal de Alimentação integrada por
quinze representantes de Organizações Governamentais e da Sociedade Civil.. 

O Quadro 24 apresenta os programas desenvolvidos pela SMDS nos 
quais há alguma forma de acendimento nutricional, expressos na distribuição 
de cestas e na oferta de refeições nos programas municipais. 

São oferecidas mensalmente cerca de 20.000 cestas de alimentos nos 
programas Rio Creche, Oficina da Criança e Rio Jovem. Esses programas 
beneficiam mensalmente l 9.124 famílias de baixa renda do município do 
Rio de Janeiro. Para o gerenciamento da compra e distribuição das cestas, foi 
criado o Programa Municipal de Distribuição de Bolsas Alimentação 
(PMDBA), cuja coordenação e gestão dos recursos pertence exclusivamente 
à SMDS. O PMDBA também distribui cestas à Fundação Municipal Lar 
Escola Francisco de Paula (Funlar), que recebe cerca de 876 unidades por 
mês. Estima-se que as bolsas alimentação permitem o acesso alimentar a 
aproximadamente 80.000 pessoas/mês na capital fluminense. 

A existência de articulações interinstitucionais do poder público mu­
nicipal constitui a estratégia básica de efetividade do alcance das iniciativas 
de distribuição alimentar. No aspecto da participação de recursos, estes 
programas contam com a participação do programa federal Comunidade 
Solidária, que repassa, via Conab, parcela dos gêneros alimenrícios das cestas 
oferecidas. 

O Gráfico 24 mostra a participação das quatro instituições vinculadas ao 
PMDBA. Das 20.000 bolsas disponibilizadas, 74% têm sido destinadas a 
famílias cadastradas pela Secretaria Municipal de Educação e 20% às recenseadas 
pela SMDS. A parcela restante é discribuída pela Secretaria de Saúde (4%) e 
a Funlar (2%), a partir de critérios próprios de seleção de beneficiários. 
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QUADRO 24

SINTESE DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 

PELA SMDS Do Rio DE JANEIRO 

Programa Atendimenrns Atendimentos/ 
mensais (I) mês com ações 

nutricionais (2) 

Rio Creche 23.289 15.603 

Oficina da Criança 1.900 1.615 

Rio Jovem 2.109 1.906 

Rio Experiente 1.609 1.480 

Vem pra casa 2.177 2.177 

Tocai 31.084 22.781 

Fonte: Rcloi6rio 1997 da SMDS e cnucvim.s. 

Tipo aç:io nutricional 

(1 )/(2) Parcerias Dimibuição de Fornecimen10 
(%) cestas básicas de refeições 

67% SMS, SME, SMC, F:tm!lia de crianças 
Smel, SMT (de O a 6 anos) 

que frequentam os 
núcleos do programa 

85% SME, SMC, SMS Familias de crianças 
e Smel (de 7 3 14 :mos) 

que freqücnt3m os 
núceos do progr:ima 

90% SME, SMC, SMS, F:tmflias de jovens 
SMT e Smcl que frequentam os 

núcleos do programa 
92% SME, SMC, SMS, Lares e abrigos 

SMT e Smel de idosos 
100% SME, SMC, SMS, Pessoas que estão 

SMT e Smel em processo de 
reintegração à 

sociedade 

S.,cmarias Municipais de S•údc (SMS), Educ•çio (SME), Cultur:a (SMC), E.sponc e Lne, (Smcl), Tr:ab•lho (SMT), Habir•çlo (SMH).

> 
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GRAFICO 47 

PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÔES QUE COMPÕEM o PMDBA 
NA DISTRIBUIÇÃO DE 80!.SAS ALIMENTAÇÃO NO Rio 

SME 

7◄% 

Funlar 

2% 

SMDS 

Fonte: SMDS. 

Os critérios para escolha das famílias que serão beneficiadas variam de 
acordo com a instituição. São eles: 

a) SME e SMDS

Crianças/jovens que freqüentam escolas da rede municipal e que 
apresentam situação social vulnerável, desnutrição, casos de evasão iminente, 
repetência, baixo aproveitamento escolar, filhos de moradores de favelas/ 
conjuntos habitacionais populares e filhos de pais inválidos que freqüentam 
escolas municipais. 

b) Funlar

Portadores de deficiências em situação de extrema pobreza. 

c) SMS

Tuberculosos de baixa renda, desnucridos, desempregados e famílias de 
baixa renda. 

Na fase inicial de implantação do Programa, a composição da cesta 
distribuída pela SMDS era idêntica à do programa Comunidade Solidária. 
Através da análise dos hábitos regionais de consumo e das carências 
nutricionais, alterou-se a composição da cesta para a realidade da população 
de baixa renda do município do Rio de Janeiro. A partir de recomendações 
técnicas, foram incluídos produtos, como a sardinha e aumentadas as 
quantidades de outros produtos, como o arroz. Atualmente, treze produtos 
não perecíveis entram na composição da cesta do PMDBA (Quadro 25) 1

• 
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QUADRO 25 
COMPOSIÇÃO DA BOLSA ALIMENTAÇÃO DO PMDBA 

Itens Quantidade 
Açúcar 1 kg 
Amido 500 gr 
Arroz 10 gr 
Extrato de tom:11e 370 gr 
Farinha de mandioca 2 kg 
Feijão 5 kg 
Fubá/Flocos de milho 5 kg 
leite cm pó 400 gr 
Macarrão I kg 
Óleo de soja 900 mi 
Salsicha 500 gr 
Sardinha 130 gr 
Tempero alho/sal 300 gr 

Fonte: SMDS. 

ANEXO+ 

O custo unitário total da cesta distribuída pela SMDS (em fevereiro de 
1998) é de R$ 23,98. A Secretaria cobriu 61 % {R$ 14,65) desse valor, e 
a União, através de transferências realizadas pelo Comunidade Solidária à 
Conab, arcou com os 39% (R$ 9,33) restantes. O dispêndio global para a 
oferta das 20.000 bolsas equivale a R$ 478 mil (R$ 292 mil da prefeitura 
e R$ 186 mil da União). 

O exercício orçamentário da SMDS para 1997 indica o dispêndio de 
R$ 4,7 milhões com a aquisição de gêneros alimendcios para seus programas, 
aproximadamente 7,8% do cocal do gasto realizado pela Secretaria no exercício 
(R$ 60, 16 milhões). Cerca de 74% desse valor (R$ 3,5 milhões) foram 
destinados à complementação das 240 mil bolsas alimentação distribuídas 
dentro do PMDBA. Os R$ 1,2 milhões restantes foram destinados à aquisição 
dos alimentos para os demais programas. 
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PAINEL 12 
COMPARAÇÃO ENTRE OS PREÇOS DA REDE CESTA DO 
Povo NA BAHIA, o SMAB EM CuruTrnA E o VAREJO NA 
REGIÃO METROPOLITANA DO RJo DE JANEIRO (PELO ÜIEESE) 
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Arroz beneficiado tipo li - (cmb•hgem de 3 kg) 
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C,fc! molda (600 gr) 
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PAINEL 13 

COMPARAÇÃO ENTRE OS PREÇOS DO VAREJO NAS REGIÕES 

METROPOLITANAS DE CURITIBA, Rio E SALVADOR (rELO DIEESE) 

Óleo de soja {900 mi) 

2.00 ....................................................................................... . 

1.50 ....................................................................................... . 

1.00 .. .. 

0.50 ...................................................................................... .. 

0.00 , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

� i l � � � � � � � � ! 
- - - - - � � o - � �

e e � ..g :; .� "'3 tt •;; ; ft ff 
,!!. .:!.. e: .. ..., - ·- .,, E o E 

Salvador - • • Rio de J:anc:iro -Curitiba 

4.00 
3.50 
3.00 
2.50 
2.00 
1.50 
1.00 
0.50 

Açúc.u - embologem 3 kg 

0.00 .....,....,,.......,..,..,m'TT.,......,m.,....m'TT'i"T'i'T'T.,....m'TT ...... m..-. 
����������������w�ww 
�������������������� 
--------------�-----

1�1�1�1�1�1�1�1�1�1� 

-- Salvador - .. RiodcJ:an<iro -Curitiba 

+ 2 53 + 
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Arroz b,nclici•do tipo li - (3 kg) 

4.00 
3.50 
3.00 
2.50-I.X-..JJ�b" 
2.00 
1.50 
1.00 
0.50 
o.oo+.-..... �� ............ -�,....,.....,..,......-�-.............................. -� 

-S:alvador - • • Rio de J:inciro -Curilib2 

00 CIO 00 00 
C'\ C'\ Ç'\ Ç"\ 
C\ C\ C'\ C'\ 

- - - -

.i� i. g 

Feij:io c::irioquinh• tipo II - (4,5 kg) 

14.00 • ....................................................................................... . 

l0.00 
8.00 
6.00 
4.00 
2.00 

0.00 +.-TT,.-rTTT" ....................... ., ..... � ......... _,.., ......................... '"'· ..... ..,...., .... _ ................. ,-,.,-, .... . 

-S:alv.ulor - • • Rio de J:inciro -Curitiba 



7.00 
6.00 
5.00 
4.00 
3.00 

Café moldo (600 gr) 

2.00 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .. 
1.00 ...................................................................................... .. 

0.00 -1-r,.,..m-r,o,..,...m..,..,.,..,...m,.,..m-r-r,..,...m,.,..m-r-r,..,...m 

-S:ilvodor -•• RiodcJMlciro -Curitibi 

Preço da cuu r<duzida com os 5 produtos 

30.00 ...................................................................................... .. 

25.00- /": 
................................................................................... . 

20.00- '··· 

15.00-

10.00 ....................................................................................... . 

5.00 ...................................................................................... .. 

0.00-1-r-...... �...-.-....... ��-...... �--,..,...�--�� 

-S:ilvodor -•• ruo Jc Jmciro --Curidb.i 
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NOTAS 

A imbricação entre funções estaduais e municipais neste caso pode ser acribulda, cm cerca 
medida, às particularidades históricas que envolveram a fusão do estado da Guanabara 
com o Rio de Janeiro. 

2 Relatório 1997 da SMDS. 

3 Cinco são repassados pela Conab com recursos do Comunidade Solidária: macarrão, 
farinha de mandioca, fub:í/flocos de milho, feijão e, parcialmente, o arroz. Os demais são 
adquiridos com recursos próprios do municfpio (tempero alho/sal, amido de milho, leite 
em pó, extrato de 10matc, sardinha, açúcar, óleo de soja e salsicha. No caso do arroz, 
50% do volume dimibu{do é adquirido pelo municfpio). 

� 25 6 + 
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